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O estudo da (in)existência de crime de responsabilidade por pedaladas fiscais no impeachment 
de Dilma Vana Rousseff foi realizado no presente trabalho, com o objetivo de analisar, 
objetivamente, o desenrolar do processo de impeachment, enfocando os principais elementos 
jurídico-normativos referentes à operacionalização do Plano Safra. Assim, utilizando-se de 
pesquisa aplicada, realizou-se, a partir de fundamentos jurídicos, análise descritiva dos fatos, 
buscando-se discutir a (in)existência dos elementos jurídicos mínimos para a caracterização 
de crime de responsabilidade, acima de tudo no que toca os pressupostos objetivos e 
subjetivos dos tipos indicados, que basicamente apontam a realização de operação de crédito, 
sem autorização legal, por parte da União. Para tanto, utilizou-se de fontes bibliográficas, para 
servir de referência à análise dos dados, e de fonte documental, para levantar as principais 
questões debatidas no caso e para chegar às necessárias conclusões da pesquisa. Nesse 
sentido, constatou-se a inexistência de pressuposto objetivo do tipo, no que concerne a 
ausência de operação de crédito, no âmbito do referido programa de crédito rural; a ausência 
de elemento volitivo; a ausência de conduta comissiva e a ausência de conduta omissiva 
imprópria praticada pela Presidente Rousseff.  
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Impeachment constitui, atualmente, um instituto jurídico-político de natureza 
republicana, utilizado para, democraticamente, destituir das altas funções agentes públicos 
que atentem contra os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, 
determinando, através de órgão competente, quando identificados os pressupostos jurídicos – 
elementos do crime de responsabilidade, sanção de caráter eminentemente política.  
No Brasil, o impedimento de um presidente legitimamente eleito, só poderá acontecer 
no momento em que se constituírem todos os seus pressupostos jurídicos, os quais, em nosso 
ordenamento, revelam-se por atos atentatórios à Constituição praticados pelo Presidente da 
República. O juízo político quanto à conveniência e oportunidade de destituí-lo apenas surge, 
assim, quando comprovados todos os elementos jurídicos, objetivos ou subjetivos. 
O processo de impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff, no ano de 2016, 
marcou época entre os brasileiros, seja pela grande efervescência política, seja pelo eminente 
embate jurídico acerca da existência ou não de crime de responsabilidade praticado por 
Dilma, sobretudo no que concerne ao que se convencionou chamar de pedaladas fiscais.  
Supostamente, o atraso pela União, em 2015, do pagamento dos valores devidos ao 
Banco do Brasil (BB), no âmbito das concessões de crédito rural, teria configurado operação 
de crédito proibida à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal. A União teria contraído 
empréstimo ou operação de crédito semelhante junto ao BB para pagar obrigações financeiras. 
Por sua vez, a Presidente, com a ciência dos fatos, teria se omitido impropriamente, quando 
devia e podia agir para pôr fim às supostas operações de crédito sem autorização legal.  
Entre dezembro de 2015, quando se recebeu a denúncia na Câmara dos Deputados, até 
agosto de 2016, quando o Senado Federal julgou a então Presidente culpada, em que pese 
inúmeras leituras, interpretações e posicionamentos apresentados acerca da possível 
existência dos atrasos e do seu possível enquadramento no contexto ilícito das pedaladas 
fiscais, não houve unanimidade na doutrina nem uniformidade no Congresso Nacional, 
mormente à nova interpretação do TCU e à inexistência de doutrina consolidada sobre o tema.  
Portanto, no presente trabalho, busca-se reunir fontes documentais, dados e 
informações com o claro fim de responder ao seguinte problema de pesquisa: existiu crime de 
responsabilidade por pedaladas fiscais no processo de impeachment de Dilma Rousseff? 
Nessa linha, o presente trabalho tem como objetivo analisar, objetivamente, o desenrolar 
do processo de impeachment, enfocando os elementos jurídico-normativos referentes à 




de crédito previstas na LCP 101/2000, a possível subsunção do fato à norma, a existência de 
conduta comissiva ou omissiva praticada pela Presidente e o seu respectivo dolo.  
Nesse contexto, a proposta do trabalho é contribuir com a recente discussão científica 
em torno do que fora discutido no referido processo, mormente o que toca a existência ou não 
de crime de responsabilidade praticado por Rousseff na operacionalização do programa de 
crédito rural, uma vez que inexistente doutrina consolidado acerca do tema. 
 É importante ressaltar que, socialmente, o trabalho ganha relevo ainda maior, haja 
vista que, entendemos que o conhecimento científico deve ir além dos muros acadêmicos, 
com a finalidade de informar e efetivar a construção de um diálogo real com a sociedade. 
Para desenvolver o presente trabalho, utilizou-se metodologia de pesquisa aplicada, 
partindo-se de pressupostos teóricos, analisando-se descritivamente os fatos e documentos, 
e discutindo-se os dados para se chegar ao resultado. Por isso, utilizou-se de fontes 
bibliográficas, para servir de referência à análise dos dados, e de fonte documental, para 
conhecer as principais questões debatidas e chegar às necessárias conclusões sobre o tema. 
O trabalho corrente divide-se em cinco capítulos: (1) Introdução, (2) O instituto do 
impeachment no direito brasileiro, (3) O processo de impeachment da presidente Dilma 
Rousseff, (4) Da inexistência de crime de responsabilidade por pedaladas fiscais no 
impeachment de Dilma Rousseff, e (5) Considerações finais.  
No segundo capítulo, expõem-se os principais fundamentos teóricos acerca do tema 
abordado no presente trabalho: parte-se de um conceito republicano de impeachment, de sua 
natureza jurídico-política, considerando, brevemente, sua origem e evolução. Parte-se, ainda, 
da essencialidade da configuração de crime de responsabilidade para destituir um Presidente. 
Finalizando, apresenta a legislação aplicada ao caso e o precedente referente ao caso Collor. 
No terceiro capítulo, descritivamente, expõem-se os principais acontecimentos e 
entendimentos que marcaram o processo de impeachment no Congresso Nacional: (i) Parecer 
do TCU; (ii) A denúncia; (iii) A Manifestação da defesa; (iv) Parecer de Admissibilidade da 
Câmara; (v) A defesa; (vi) Parecer de pronúncia; (vii) Sentença do impeachment.  
Por fim, no quarto capítulo, desenvolve-se, a partir de pressupostos teóricos, análise e 
discussão aprofundada acerca da materialidade no crime de responsabilidade por pedaladas 
fiscais, da (in)existência de conduta comissiva ou omissiva praticada pela Sra. Presidente da 
República Rousseff, e da possível existência de má-fé, utilizando de elementos doutrinários e 




2 O INSTITUTO DO IMPEACHMENT NO DIREITO BRASILEIRO 
 
Etimologicamente, seja no latim, seja no inglês, conforme ensina Riccitelli (2006), 
impeachment significa impedir, proibir de entrar, não pôr os pés. Na formação da palavra, 
ambos os vocábulos impedimentum (latim) e peachment (inglês) apresentam a mesma base – 
ped – palavra indicativa de pé, que antecedida com o “em” do inglês e o “in” do latim, as 
quais significam “não”, formam a ideia de proibir a entrada com os pés em determinado local.  
Nesse seguimento, o verbo inglês to impeach, em seu sentido original, revela-se como 
reter, obstruir, impedir a continuação, enquanto que, nos dias atuais, significa não só o ato de 
incriminar, acusar, denunciar, mas também o ato de atribuir a alguém da alta administração a 
responsabilidade sob fato censurável, antiético ou ilegal. Nesta última posição, agora, parece 
fazer referência ao instituto inserido na nossa primeira Constituição Republicana.  
Impeachment, atualmente, na melhor literatura de Sérgio Resende de Barros (2006, p. 
1.), significa: “Processo destinado a apurar e punir condutas antiéticas graves, instaurado, 
processado e julgado por órgão legislativo, contra um agente público, para impedi-lo de 
continuar na função pública [...]”. Nesse sentido, na busca de um conceito ideal, vários 
elementos precisam ser analisados: finalidade, natureza, conduta, agente infrator etc.. 
Historicamente e de forma geral, apenas altas autoridades políticas configuraram como 
agentes infratores no processo de impeachment. Na Inglaterra, as denúncias eram frequentes 
em face de altas autoridades do reino e de seus ministros. Nos Estados Unidos da América 
(EUA), o Presidente, o vice-presidente e todos os agentes públicos civis podem ser alvos de 
impedimento. Enquanto que, no Brasil, sensíveis modificações aconteceram da primeira 
constituição republicana até a atual, as quais serão expostas a seguir.  
Embora a Constituição de 1824 tenha trazido ação similar em face de Ministros de 
Estado, não trouxe nenhuma aos moldes do impeachment como conhecemos hoje. 
Diferentemente da Primeira Constituição Republicana, de inspiração Norte-Americana, que 
trouxe, pela primeira vez, o instituto, cujo agente acusado seria ou o Presidente da República 
(art. 53) ou os seus Ministros, se envolvidos em crimes conexos aos do primeiro (art. 52, §2º) 
– o que se seguiu, nas Constituições posteriores, respectivamente, 1934, 1937, 1946 e 1967.  
Contemporaneamente, o impeachment pode acontecer em desfavor do Presidente da 
República, Vice-Presidente, Ministros de Estado, Comandantes do Exército, Marinha e 
Aeronáutica, bem como em face de Ministros do Supremo Tribunal Federal, Membros do 
Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-




Nitidamente, a finalidade do processo jurídico-político em questão é, em um primeiro 
instante, afastar, momentaneamente, aquele agente público do alto escalão que tenha admitida 
denúncia contra si por crime de responsabilidade e, por último, após processado e julgado 
devidamente – respeitado o devido processo legal formal e material – obstruir a continuidade 
do agente infrator no exercício da função pública. 
Para tanto, a Constituição Federal de 1988 deixa claro que a pena para determinado 
ato infrator de responsabilidade limita-se à perda do mandato e à inabilitação, por oito anos, 
para exercer qualquer função pública, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. É hialino 
que o Constituinte Originário buscou afastar dos cargos públicos de alto escalão aqueles que 
porventura viessem a cometer condutas indignas à confiança depositada pelo seu povo. 
Ademais, quanto às condutas, no capítulo referente à responsabilidade do Presidente 
da República, a Lei Maior indica que são crimes de responsabilidade aqueles praticados 
contra a ordem constitucional, assim como, contra: a) a existência da União; b) a liberdade da 
separação dos poderes, do Ministério Público e das Unidades da Federação; c) o exercício dos 
direitos políticos; d) a segurança interna do país; e) a probidade na administração; f) a lei 
orçamentária; g) o cumprimento das leis e das decisões.  
Por fim, sua óbvia ligação com o regime democrático, com a forma republicana de 
governo, com o Estado Democrático de Direito e com o sistema presidencialista. Barros 
(2011, p. 124), tratando da elaboração da Constituição Norte-Americana, a qual modificou 
sobremaneira o Instituto do impeachment – recepcionado do empirismo Inglês, ensina que foi 
a melhor alternativa de fortalecer o recém criado sistema de Checks and Balances.  
O referido instituto serve ao bom funcionamento do Estado, em uma espécie de freios 
e contrapesos, mantendo as funções estatais independentes e harmônicas entre si, buscando 
um perfeito equilíbrio, a fim de que o poder não se concentre apenas em uma única função. 
Naquela ocasião, buscou-se unir vários conceitos para a formação de um Estado que vigorasse 
a plena separação dos poderes e os direitos e garantias fundamentais (Inglaterra e França).  
Garantida a Separação dos Poderes, o Estado possibilita que a coisa pública seja regida 
conforme as leis – em sentido amplo –, que, em um estado de coisas normais, refletem a 
vontade popular estabelecida no Estado Democrático de Direito, onde impera a legalidade e 
os direitos e garantias fundamentais. Assim, em um sistema presidencialista, caso haja um ato 
do comandante do executivo contra a República, utilizando de função atípica, órgão 
legislativo poderá garantir a ordem, democraticamente, através de julgamento, notadamente, 




Portanto, levando em consideração os elementos anteriormente apontados, temos que, 
hoje, sem embargo para novos e melhores entendimentos, impeachment é um instituto 
jurídico-político de natureza republicana, utilizado para, democraticamente, destituir das altas 
funções públicas aqueles agentes que atentem contra os princípios fundamentais do Estado 
Democrático de Direito, determinando, através de órgão competente, quando identificado 
crime de responsabilidade conexo com seu cargo, sanção de caráter eminentemente política – 
perda imediata do mandato e inabilitação temporal para exercício de qualquer função pública. 
 
2.1 ORIGEM  
 
De um lado, um mecanismo de natureza criminal originário do direito medieval inglês, 
cujos castigos físicos ultrapassavam a dimensão política dos atos praticados por autoridade 
pública. De lado outro, uma releitura Norte-Americana de natureza republicana e 
manifestamente política, em que as penas tornaram-se mais brandas, em razão da 
descriminalização do instituto jurídico. Dessa forma, situa-se, historicamente, o impeachment. 
Entre os séculos XIII e XVIII, inúmeros questionamentos e insurreições 
protagonizados pelos novos burgueses foram presentes na Inglaterra, quer em face dos 
mandos e desmandos de sua Realeza, quer em razão das muitas regalias oferecidas à Nobreza. 
Por isso, o impedimento foi um instrumento decisivo para pressionar a corte, já que, segundo 
Barros (2006), o clamor popular é o termômetro do processo de impeachment. 
Através dele, a Câmara dos Comuns pressionava o Reinado, realizando denúncia 
criminal contra ministro do monarca, que, caso fosse condenado pela Câmara dos Lordes – 
órgão competente para julgamento –, poderia ter como penalidade desde a perda do cargo a 
castigos físicos e patrimoniais, podendo chegar, inclusive, à morte. Portanto, possuía, à época, 
caráter evidentemente criminal, mesmo que o instituto estivesse sempre no seio do parlamento 
– órgão político, o qual era dividido entre Rei, nobres leigos e clericais e novos burgueses. 
Conquanto tenha deixado de ser utilizado na Inglaterra em meados do século XIX, 
temos que o impeachment foi importante instrumento para a formação do parlamentarismo 
inglês, haja vista que, consoante Barros (2006), com as frequentes acusações, antes mesmo de 
finalizar o processo, os ministros se antecipavam e renunciavam o cargo; ficando, pois, 
deslocada a responsabilidade do ministério para o parlamento contra o absolutismo do rei. 
Ao ser recepcionado pela Constituição Norte-Americana, percebemos, claramente, a 
mutação em suas características, tendo em vista que, conforme dito anteriormente, o 




anseio da nação em face do absolutismo monárquico: a separação de poderes, o Checks and 
balances e os direitos e garantias fundamentais eram barreiras ao poder político concentrado.  
Concluindo sobre a necessidade dos Norte-Americanos de descriminalizar o instituto 
do impeachment a fim de retomá-lo da experiência inglesa, Sergio Resende de Barros (2011, 
p. 124) nos ensina que “a descriminação ou descriminalização do impeachment nos Estados 
Unidos deveu-se ao seu aproveitamento e inclusão como uma das peças do mecanismo de 
checks and balances entre os poderes”. O mecanismo teve a sua natureza modificada para 
atender às pretensões republicanas, democráticas e humanitárias.  
 Logo, visando proteger democraticamente a coisa pública das possíveis manifestações 
de concentração de poder, nos EUA, deixou-se a cargo da Casa dos Representantes do povo o 
acolhimento da denúncia (art. I, seç. 2, cl. 5), bem como ao Senado a incumbência de realizar 
o julgamento do Presidente da República (art. I, seç. 3, cl. 6). Com esta inspiração e mantendo 
as mesmas características, o Brasil incorporou o instituto ao seu ordenamento jurídico. 
No Brasil, resta translúcido que a sua origem se deu com o advento da Constituição 
dos Estados Unidos do Brasil, no ano de 1891, a despeito de que ação similar estivesse 
prevista no período da monarquia. Conforme visto, não houve muitas modificações em 
relação ao mecanismo presente na Constituição Norte-America de 1787, o qual chegou ao 
Brasil e manteve as características conquistadas ao longo dos anos.  
 
2.2 IMPEACHMENT E FORMA REPUBLICANA DE GOVERNO 
 
Brevemente, algumas lições de Teoria Geral do Estado precisam ser levantadas, com a 
finalidade de compreendermos a íntima relação entre o impeachment e a forma republicana de 
governo. É certo que a República, conforme idealizada, corresponde a um ambiente onde 
pessoas eleitas regem determinada coisa pública, buscando o interesse comum, a fim de 
garantir os sentimentos de tranquilidade, harmonia e felicidade à comunidade.  
Historicamente, temos que o contraste da república é a monarquia: aquela forma é 
regida por governante eleito para, temporariamente, gerir a coisa pública em busca do bem 
comum, enquanto esta tem como característica principal a concentração de poder na mão de 
um único soberano. É bem verdade que o governo republicano pode voltar-se a governar 
apenas para um pequeno grupo, mas, na monarquia, a concentração do poder possibilita muito 
mais o governo com privilégios para poucos, consoante se revelou ao longo dos séculos. 
No Brasil, no entendimento de Ataliba (2007, p. 36), o princípio republicano foi 




jurídico. De um lado, como princípio informador, funcionou como verdadeiro norte para a 
construção da ordem constitucional brasileira; doutro, atualmente, garante que diversos 
mecanismos constitucionais sejam interpretados de acordo com o seu indispensável conteúdo. 
Ainda em seu raciocínio, o autor assevera que inúmeras são as marcas que revelam a 
importância do republicanismo no Brasil: sua posição sistemática no primeiro artigo do corpo 
constitucional; seu reiterado destaque, nas constituições republicanas, no quadro de cláusulas 
pétreas; seus desdobramentos em toda a Constituição de 1988; entre outros.  
“República é o regime político em que os exercentes de funções políticas (executivas e 
legislativas) representam o povo e decidem em seu nome, fazendo-o com responsabilidade, 
eletivamente e mediante mandatos renováveis periodicamente” (ATALIBA, 2007, p. 13). 
Nesse diapasão, são características da República a eletividade, a periodicidade e a 
responsabilidade. Aquela se revela a partir da possibilidade que o povo tem de eleger um 
representante para agir em seu nome. Essa se compreende não só pela brevidade do mandato, 
cujos detentores devem ser fiéis às promessas feitas ao povo, mas também pela constante 
renovação dos mandatos políticos, constituindo verdadeira alternância de poder. Esta, por fim, 
é o verdadeiro dever que o agente possui de agir de forma reta, proba e legal. 
Assim, além da natural possibilidade de se responsabilizar agente político com a sua 
não-reeleição – característica própria da periodicidade –, temos que o regime republicano, 
amplamente voltado à prestação de contas do político ao povo, é regime típico de 
responsabilidade, vez que a natureza das funções e dos amplos poderes exige que o 
representante eleito pelo povo se submeta a responsabilidade de mesma grandeza.  
Acontece que “ninguém exerce funções políticas por direito próprio; nele [regime 
republicano], não pode haver invioláveis e irresponsáveis, entre os que exercitam poderes 
delegados pela soberania nacional” (ATALIBA, 2007 apud BARBALHO, 1924, p.61). 
No presidencialismo1, ainda mais, pois o Chefe do Executivo, que recebe 
consideráveis poderes para governar, tem responsabilidade política, civil e penal. Nesse 
sentido, a Constituição Federal prevê que o impeachment (responsabilização jurídico-política) 
do Presidente da República acontecerá quando atos atentatórios à constituição forem 
praticados pelo Comandante. Logo, finalisticamente, a norma visa garantir, ao mesmo tempo 
em que protege a independência da atuação do Presidente, a consecução do interesse público.  
                                                          
1 Sistema de governo em que o Presidente é Chefe de Estado e Chefe de Governo ao mesmo tempo, 




Cumpre ressaltar que, buscando o fortalecimento do princípio, com efeito, a 
humanidade obteve conquistas ímpares para harmonizar2 a plena efetividade do governo 
republicano: a separação dos poderes, os direitos e garantias fundamentais, o Estado 
Democrático de Direito, a forma federalista de Estado e o regime democrático são exemplos3 
– todos, atualmente, consubstanciados em um documento escrito – denominado constituição.  
Mais profundamente, os institutos supracitados destacam a função primacial do 
princípio republicano no sistema jurídico brasileiro, funcionando ele, no entendimento de 
Ataliba (2007, p. 38) como “pedra de toque ou chave de abóbada do sistema”.  
Por esse norte, dissertando sobre as garantias do regime republicano-representativo, 
Geraldo Ataliba (2007, p. 49) nos ensina que a tripartição dos poderes se revela como a 
“fórmula suprema de expressão e garantia do princípio republicano, em sua dupla face de 
contenção do poder e manutenção dos órgãos que o exercem, equilibradamente”.  
Logo, a separação dos poderes surgiu como alternativa à concentração do poder, a 
qual impossibilita a liberdade individual e o governo efetivamente republicano. De caso 
pensado, separar os poderes evita que uma única função estatal prevaleça sobre a vontade 
popular, na medida em que retira a possibilidade de que uma só mão tenha a responsabilidade 
de desempenhar todas as funções do Estado, legislando, administrando e julgando.  
Embora existente desde a antiguidade, a separação dos poderes só proporcionou, 
plenamente, a harmonia e a independência entre as funções, quando os Norte-Americanos 
buscaram, através dos checks and balances, equilibrar a balança, possibilitando o ajuste 
recíproco dos poderes, em uma espécie de freios e contrapesos. Destarte, harmonicamente, 
um poder fiscaliza o outro, e mantém sua autonomia em relação aos seus assuntos internos.  
 À mesma medida, a forma federalista de Estado preserva a ideia de descentralização 
política, uma vez que privilegia a autonomia dos entes federativos, buscando aliança e 
cooperação, entre si, a fim de promover ação ao encontro do bem comum. O Estado Federal 
se revela como a união indissolúvel de estados dotados de autonomia político-administrativa, 
os quais, unidos, se submetem a normas de caráter geral para alcançar um objetivo comum. 
Assim, depreende-se que o Estado Federal limita-se frente à autonomia de cada estado. 
 O Estado Democrático de Direito é estrutura onde não só o poder político se submete 
ao direito, à legalidade, ao devido processo legal e aos direitos e garantias fundamentais, mas 
também que é exercido, democraticamente, através da plena separação dos poderes. Nesse 
                                                          
2Segundo Ataliba (2007, p. 37), não só harmonizam, mas também “asseguram, viabilizam, equacionam, 
reiteram, reforçam e garantem o princípio republicano, realçando sua função primacial no sistema jurídico”. 
3São exemplos também, consoante Ataliba (2007, p. 37), “complexos e sofisticados sistemas de controle, 




sentido, o impeachment constitui um importante meio de garantir que, utilizando da função 
atípica – existente graças ao checks and balances –, o legislativo possa julgar e destituir o 
chefe do executivo da função pública, caso este cometa crime de responsabilidade. 
Portanto, com a finalidade de garantir que a coisa pública seja regida de acordo com a 
lei, que reflete a vontade do povo estabelecida no Estado Democrático de Direito, conciliou-
se, estrategicamente, uma série de mecanismos. Logo, o impeachment é instrumento do 
Estado Democrático de Direito que deve ser utilizado para garantir que a coisa pública seja 
gerida longe do arbítrio do poder concentrado, de forma honesta, proba e imparcial.  
 
2.3 NATUREZA JURÍDICA DO IMPEACHMENT 
 
Em apertada síntese, classificar a natureza jurídica de um instituto é identificar, através 
de seus elementos, em qual categoria jurídica ele melhor se encaixa dentro do Direito. É 
importante ressaltar que um mesmo mecanismo pode revelar-se com características diversas 
de vários ramos do Direito, no entanto, estudando-o, detalhadamente, podemos classificá-lo. 
No caso específico do impeachment, sabemos que é um instituto próprio do Direito 
Constitucional, buscando-se, aqui, identificar se a sua medida é política, criminal ou mista. 
Primeiramente, a grande maioria da doutrina4, posiciona-se pela natureza 
exclusivamente política do instituto estudado. Em segundo lugar, Pontes de Miranda5 exalta 
as características criminais do mecanismo. Por último, há quem defenda o seu caráter misto, 
sendo apontado como ora político-criminal, ora político-jurídico.  
Argumentando a favor da natureza estritamente política do impedimento, Souza Pinto 
(1992, p. 76) indica que “o impeachment tem feição política, não se origina senão de causas 
políticas, objetiva resultados políticos, é instaurado sob considerações de ordem política e 
julgado segundo critérios políticos”. Complementando, o ex-ministro afirma “julgamento que 
não exclui, antes supõe, é óbvio, a adoção de critérios jurídicos”. 
Na mesma linha de entendimento Cavalcanti (1948), na medida em que o resultado do 
processo é a diminuição da capacidade de desempenhar a função pública, e não uma pena por 
crime, atribui natureza de medida exclusivamente política ao mecanismo. Nesse seguimento, 
o autor aponta, ainda, que o impeachment é elemento de direito político e, portanto, rege-se a 
partir das regras e princípios constitucionais.  
                                                          
4 Tendo como expoentes Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em Curso de Direito Constitucional, 2003; 
Themistocles Cavalcanti, em “A Constituição Comentada”, 1948; e Paulo Brossard, em “O impeachment: 
aspectos da responsabilidade política do Presidente da República, 1992.”  




Riccitelli, enriquecendo o debate, destaca passagem da obra The Federalist, em que há 
claro destaque à posição adotada por aqueles autores: “possuem natureza que pode 
corretamente denominar-se política, já que se relaciona, sobretudo, com os danos causados de 
maneira imediata à sociedade” (2006 apud, HAMILTON, 1952). Embora defenda o caráter 
unicamente político do impedimento, o autor deixa transparecer seus riscos:  
 
Em muitos casos ligar-se-á com as facções já existentes, e porá em jogo todas as 
suas animosidades, prejuízos, influência e interesse de um lado ou de outro; e nessas 
ocasiões correr-se-á sempre um grande perigo de que a decisão esteja determinada 
pela força comparativa dos partidos, em maior grau que pelas provas efetivas de 
inocência ou culpabilidade. (RICITELLI, 2006 apud HAMILTON, 1952).  
 
A classificação do impeachment que adota a natureza criminal para o instituto tem 
como expoente Pontes de Miranda, o qual atribui ao fato de que o processo político pode 
existir, unicamente – segundo a doutrina, quando o agente público ainda está investido na 
função. Assim sendo, na opinião do autor, caso haja a renúncia do denunciado, a competência 
deixa de ser do Senado Federal e passa a ser do órgão competente da “justiça comum”.  
Argumento similar é levantado por aqueles que defendem a natureza político-criminal: 
o julgamento político feito no Senado Federal é requisito de procedibilidade para ações na 
justiça comum, visto que, caso considerado inocente pela prática de crime de 
responsabilidade, possíveis ações cíveis ou criminais referentes ao mesmo objeto impedidas 
estariam. Logo, o juízo político gozaria minimamente de um juízo criminal.  
Ainda defendendo um caráter misto, mas, dessa vez, jurídico-político, temos o 
argumento de que não cabem apenas medidas políticas no processo de impeachment, uma vez 
que ele deve seguir procedimento definido em lei norteado pelo princípio do devido processo 
legal, onde deve ser garantido o direito ao contraditório, à ampla defesa, à produção de 
provas, aos prazos legais e ao acesso à ordem jurídica justa. 
Nesse contexto, Cretella Júnior nos ensina que o impedimento tem “características 
predominantemente políticas [...] embora adstrito a procedimento jurídico, no qual o acusado 
tem a mais ampla defesa, com base no contraditório [...]” (1999, p. 106). O autor defende, 
ainda, que a natureza do impeachment ”é mista, judiciária [...], política (há uma apreciação 
política do processo) e administrativa” (1999, p. 107). 
Em nossa opinião, parece que, apesar de existir forte corrente defensora da natureza 
unicamente política, melhor sorte assiste aos que sustentam a natureza jurídico-política do 




destituir das funções públicas aqueles que atentem imediatamente contra a coisa pública, mas 
também ao procedimento, que é eminentemente judiciário, com amplas garantias asseguradas. 
Por fim, é importante ressaltar que, mesmo aqueles que defendem ser o mecanismo 
exclusivamente medida política, conforme argumentos mencionados, raro é aquele que nega o 
respeito às formalidades e ao direito do acusado de melhor se defender perante a denúncia. 
Pelo contrário, a maioria chama atenção para o perigo de deixar a paixão política prevalecer 
frente ao senso de responsabilidade e razoabilidade inerente à aplicação do impeachment.  
 
2.4 NATUREZA JURÍDICA DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE 
 
Em conformidade com o exposto anteriormente, temos que a adoção de um sistema 
presidencialista em um Estado de Direito, naturalmente, transforma o cumprimento de 
mandato político em regra e a sua perda em exceção. Nesse sentido, a própria Constituição 
(art. 826 c/c art. 777) é clara ao afirmar que o mandato presidencial é de quatro anos, abrindo-
se eleição somente no primeiro dia do mês de outubro do último ano do vigente, quando, a 
partir daí, o eleito terá o direito de tomar posse, no primeiro dia do ano seguinte à sua eleição.  
Obviamente, como a sua própria natureza indica, a ressalva é considerada apenas 
quando existente grave transgressão aos mandamentos do ordenamento jurídico vigente, uma 
vez que, além da garantia ao cumprimento do mandato popular constitucional, o Presidente da 
República ainda está sujeito ao “compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a União, a integridade e a 
independência política” (BRASIL, 1988, p. 44). 
Por isso, os motivos e as justificativas para admitir, processar e julgar procedente 
pedido de impedimento de Presidente da República e, consequentemente, aplicar-lhe 
penalidade de perda do cargo, com inabilitação de oito anos para exercer qualquer função 
pública, passam, necessariamente, pela verificação de indícios mínimos de irregularidade, não 
podendo, portanto, sob o manto democrático e do Estado Constitucional (contrário ao 
absoluto), alegar apenas mera conveniência ou oportunidade política. 
                                                          
6 Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro anos e terá início em primeiro de janeiro do ano 
seguinte ao da sua eleição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997). (BRASIL, 1988, p. 44). 
7 Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano 
anterior ao do término do mandato presidencial vigente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 




Nesse particular, cabe ressaltar que o legislador originário registrou, em linhas gerais, 
no artigo 85 da Constituição Federal de 19888, as infrações que podem ocasionar a 
responsabilidade política do Comandante do Poder Executivo Federal. Os crimes de 
responsabilidade são atos atentatórios à constituição praticados pelo Presidente da República.  
Ao traçar genericamente as hipóteses de transgressão à norma constitucional que 
pudessem ensejar a responsabilização política do Presidente, delegou-se ao legislador 
ordinário a competência para estabelecer, em lei especial e obedecendo aos mandamentos 
constitucionais vigentes, as definições e as tipificações legais referentes aos crimes de 
responsabilidade, conforme previsão no parágrafo único do mencionado artigo 85 da CRFB. 
Reconhece-se, na doutrina, no entanto, que, apesar de referência constitucional à lei 
especial, esta deve ser interpretada estritamente de acordo com a Constituição. Com efeito, 
Carlos Ayres Britto (2015, p. 7) defende que esse comportamento possui a finalidade de 
“evitar que um equivocado trato interpretativo de matéria termine por desaguar num 
maldisfarçado mecanismo de recall que o sistema constitucional brasileiro não abriga”. 
Continua o ex-ministro afirmando que a ordem constitucional também “não abriga o 
sistema parlamentar de governo, com seu voto de desconfiança apto a cassar mandato de 
quem se encontre à testa do gabinete ministerial-executivo” (2015, p. 7). 
Diante do exposto, depreende-se, claramente, que somente atos gravíssimos à ordem 
constitucional serão considerados a fim de destituir o Presidente do cargo. Ainda mais, que 
somente atos praticados diretamente (pessoalmente) pelo Chefe do Executivo poderão 
caracterizar conduta passível de responsabilidade política.  
Infere-se, de mesmo modo, que o constituinte não previu elementos próprios a 
determinada infração em vão. Ao contrário, agiu manifestamente de propósito, justamente 
para delimitar, no âmbito do Estado Democrático de Direito, as possibilidades de excepcionar 
a regra democrática e constitucional do cumprimento do mandato político. 
Nesse seguimento, ao mesmo tempo em que não podemos negar o caráter político do 
instituto, seja pela pena imposta, seja pelo órgão julgador, também não podemos fazê-lo em 
relação ao caráter eminentemente jurídico do próprio, pois o constituinte, claramente, 
estabeleceu, em normas gerais, o conteúdo que o impeachment necessita para se fundamentar. 
                                                          
8 Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 
Federal e, especialmente, contra: I - a existência da União; II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; III - o exercício dos 
direitos políticos, individuais e sociais; IV - a segurança interna do País; V - a probidade na administração; VI - a 
lei orçamentária; VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e 




Por isso, notadamente, não é forçoso concluir que a natureza jurídica dos crimes de 
responsabilidade é político-jurídica ou, melhor dizendo, jurídico-política, na medida em que, 
na ausência do primeiro requisito – jurídico, não há a existência do último – político. 
De outra forma não poderia conceituar a doutrina: defendendo o caráter político-
jurídico, Luiz Prado e Diego Santos, em seu trabalho Infração (Crime) de Responsabilidade e 
Impeachment, preceitua que “‘crime’ de responsabilidade elencado na Constituição Federal e 
regulamentado na lei 1.079/1950 designa, na verdade, infração político-jurídica”. 
De mesmo modo, alinhados à natureza jurídica político-administrativa, Bulos (2007, p. 
916), Mendes (2011, p. 958) e Ferreira Filho (2006, p. 163) também os enquadram como 
institutos, naturalmente, político-jurídicos (político-administrativos). 
Portanto, em consequência, o impeachment de um presidente legitimamente eleito, no 
presidencialismo, só poderá acontecer no momento em que se constituírem todos os 
pressupostos jurídicos, os quais, em nosso ordenamento, são atos atentatórios à constituição 
praticados pelo Presidente. O juízo político quanto à conveniência e à oportunidade de 
destituir o Presidente da República apenas surge, pois, quando comprovados todos os 
elementos do pressuposto jurídico, quer objetivos, quer subjetivos. 
 
2.5 LEGISLAÇÃO APLICADA 
 
Atualmente, dois são os regramentos legais que tratam sobre o impedimento do 
Presidente da República no direito brasileiro: a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 e a Lei Federal 1079/50 – conhecida como lei do impeachment. De um lado, 
regras básicas de admissibilidade, julgamento, competência, crimes de responsabilidade, 
afastamento e penalidade são previstas na Constituição, enquanto  que, de outro, a lei 1079/50 
os define com maior precisão e abrangência, atendendo a mandamento constitucional. 
A lei maior indica que cabe, privativamente, à Câmara dos Deputados autorizar, por 
dois terços de seus membros, e ao Senado Federal processar e julgar o Presidente e o Vice-
Presidente da República nos crimes de responsabilidade conexos com seu cargo. O 
julgamento contará com a presença do Presidente do Supremo Tribunal Federal à frente do 
Senado Federal, e a decisão se limitará à condenação de perda do cargo, com inabilitação para 
o exercício de qualquer função pública referente aos oito próximos anos. 
 Quanto aos crimes de responsabilidade, no capítulo referente à responsabilidade do 
Presidente da República, a Constituição indica que são crimes de responsabilidade aqueles 




União; b) a liberdade da separação dos poderes, do Ministério Público e das Unidades da 
Federação; c) o exercício dos direitos políticos; d) a segurança interna do país; e) a probidade 
na administração; f) a lei orçamentária; g) o cumprimento das leis e das decisões. 
Ainda, de acordo com a CRFB/88, o Presidente da República ficará suspenso de suas 
funções, caso seja instaurado, contra si, processo de impeachment. No entanto, terá fim o 
afastamento do Presidente, se não houver julgamento concluído, após o prazo decorrido de 
180 dias. Por fim, a Constituição deixa claro que, no período de seu mandato, o chefe do 
executivo não será responsabilizado por ato estranho ao seu mister. 
Responsável por exercer o mandamento constitucional que delega à lei especial a 
atribuição de definir os crimes de responsabilidade e regular as normas de processo e 
julgamento do impedimento, a lei 1079/50 foi recepcionada pela nova ordem constitucional 
estabelecida em 1988 e dispõe, detalhadamente, sobre infrações, recebimento de denúncia, 
acusação, rito processual e julgamento. 
Logo, basicamente, as normas que estabelecem as regras do jogo são os mandamentos 
e princípios presentes na Constituição Federal e na Lei Federal nº 1079/50 naquilo que não se 
contrapor às regras constantes na nova ordem constitucional. Cabe ressaltar que, nesse 
sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal constitui importante fonte de análise 
na compatibilidade da lei recepcionada com a ordem jurídica vigente. 
 
2.6 O CASO COLLOR DE MELLO 
 
Notadamente, a produção subjetiva proveniente das experiências ditatoriais marcadas, 
durante o século XX, no cenário político brasileiro, foi veementemente afastada durante todo 
o processo de construção da ordem constitucional vigente. Para tanto, o constituinte ampliou 
direitos fundamentais, impulsionou o crescimento da cidadania, aperfeiçoou o regime 
democrático através das várias possibilidades de intervenção direta na coisa pública etc..  
Nesse diapasão, o impedimento, presente nas constituições anteriores, mas nunca 
utilizado, revelou-se, logo após a edição da constituição de 1988 – no caso Collor de Mello, 
conforme atesta Barros (2011), instrumento prático de interação do povo com seus 
governantes, através dos meios eletrônicos de comunicação em massa. Por isso, o autor 
conclui que o termômetro do impeachment é a vontade popular – inerente ao instituto. 
Destarte, em resposta à convocação feita pelo então Presidente envolvido em esquema 
de corrupção, Fernando Collor de Mello, que fez apelo à população para sair às ruas vestido 




de 1992, manifestando-se contra os atos desfavoráveis à coisa pública. Com o mesmo intuito, 
no dia 21 de agosto de 1992, centenas de milhares de “caras-pintadas” foram às ruas centrais 
do Rio de janeiro protestar contra os malfeitos do Presidente da República à época. 
Não demorou muito para que dois cidadãos brasileiros entregassem ao Presidente da 
Câmara, Ibsen Pinheiro, no dia 01 de setembro de 1992, denúncia escrita fundamentada no 
art. 85, IV e V, da Constituição Federal, com base nas provas colhidas na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito para apurar os relatos de Pedro Collor de Mello sobre o 
envolvimento do Presidente da República no esquema de Paulo César Cavalcante Farias. 
Na mesma data do oferecimento da denúncia, Ibsen Pinheiro despachou 
favoravelmente ao prosseguimento desta, criando Comissão Especial da Câmara encarregada 
de formular e votar o parecer que admite ou não processo e julgamento pelo Senado Federal. 
Aos 29 de setembro do mesmo ano, após a votação do parecer do Deputado Nelson Jobim, 
estava admitida e autorizada a denúncia contra o Presidente Fernando Collor de Mello. 
Mesmo com a renúncia do ex-presidente às vésperas da votação do impeachment, o 
Senado Federal julgou procedente o pedido, decretando sua inabilitação para exercer qualquer 
função pública por oito anos, em 29 de dezembro de 1992. O desfecho deste episódio foi dado 
nos termos da Resolução do Senado Federal n° 101 de 1992, que considerou prejudicado o 
pedido de destituição do cargo – já que houve a renúncia do cargo, bem como aplicou a pena 




3 O PROCESSO DE IMPEACHMENT DA PRESIDENTE DILMA ROUSSEFF 
 
O processo de impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff, no ano de 2016, 
marcou época entre os brasileiros, seja pela grande efervescência política, seja pelo eminente 
embate jurídico acerca da existência ou não de crime de responsabilidade praticado por 
Dilma, sobretudo no que concerne ao que se convencionou chamar de pedaladas fiscais. 
Descritivamente, neste capítulo, expõem-se os principais acontecimentos e 
entendimentos que indicam as marcas no processo de impeachment no Congresso Nacional: 
(i) Parecer do TCU; (ii) A denúncia; (iii) A Manifestação da defesa; (iv) Parecer de 
Admissibilidade da Câmara; (v) A defesa; (vi) Parecer de pronúncia; (vii) Sentença. 
 
3.1 JULGAMENTO NO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Em 07 (sete) de outubro de 2015, o plenário do Tribunal de Contas da União se reuniu, 
em sessão extraordinária, para julgar as contas referentes ao exercício 2014 da Presidente da 
República, à época, Dilma Vana Rousseff, conforme consignado na ata publicada no Diário 
Oficial da União, no dia 15 (quinze) de outubro de 2015. Ao Tribunal compete, anualmente, 
julgar as contas do Presidente da Republica, através de parecer prévio a ser elaborado no 
prazo de 60 (sessenta) dias, após o seu recebimento (Art. 71, inc. I, CF/1988).  
De um lado, a prestação anual de contas compete, privativamente, ao Presidente da 
República, a qual deve ser feita dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
legislativa, consoante se exprime do art. 84, inciso XXIV da Constituição de 1988. De outro, 
de acordo com o art. 49, inciso IX, da CRFB, o Congresso Nacional deverá julgar as contas 
anuais prestadas pelo Presidente da República referente ao exercício financeiro anterior.  
Para tanto, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização é 
responsável por examinar as contas e por apresentar parecer junto ao Congresso Nacional, 
para melhor elucidar o julgamento deste colegiado. De modo que, o parecer prévio do 
Tribunal de Contas da União será apenas mais um subsídio para o juízo técnico da referida 
Comissão Mista, bem como para o Plenário do Congresso Nacional, constituindo, assim, um 
verdadeiro juízo auxiliar do Poder Legislativo. 
Nesse seguimento, o Tribunal de Contas mencionado emitiu juízo técnico no sentido 
de que, embora as contas representassem adequadamente a situação patrimonial, contábil, 
financeira e orçamentária, não existiu observância aos princípios e normas constitucionais e 




realizadas com recursos públicos. Por isso, reprovou-as e recomendou ao Congresso Nacional 
que também rejeitasse as contas prestadas pela Presidência da República. 
Na fundamentação do parecer prévio (Anexo A), várias irregularidades foram 
apontadas acerca da execução dos orçamentos da União. É certo que, agora, interessa-nos 
falar sobre apenas os adiantamentos concedidos pela Caixa Econômica Federal à União para 
cobertura de despesas referentes a programas sociais – por ter entendimento semelhante à 
metodologia de pagamento de subvenções do Plano Safra por parte do Governo Federal. 
Segundo o entendimento do Tribunal, conforme consignado no voto do relator 
Augusto Nardes (Anexo B), no processo TC 005.335/2015-9, os adiantamentos reiterados por 
parte de instituições financeiras estatais, a fim de honrar obrigações da União com programas 
sociais, evidenciavam a utilização daquelas como financiadoras das políticas públicas do 
governo, por meio de operações de crédito vedadas no art. 36 da LRF, similares aos 
analisados de forma detalhada no processo TC 021.643/2014-89. 
Nessa esteira, a Caixa Econômica Federal prestava, basicamente, dois tipos de 
serviços contratados pela União, conforme, ainda, o raciocínio. O Primeiro seria referente à 
obrigação principal de cadastrar e pagar os beneficiários; o segundo, uma obrigação acessória 
responsável por garantir que, na insuficiência de recursos financeiros repassados pela 
contratante, o pagamento fosse efetuado no prazo devido, mediante contraprestação.  
Logo, o Tribunal entendeu que era incontestável a natureza creditícia do contrato entre 
a União e a CEF, pois a obrigação acessória constituiria operação de crédito assemelhada, 
consoante se apresenta na Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu Art. 29, inciso III. Estas 
práticas reiteradas, portanto, são semelhantes ao ocorrido entre União e Banco do Brasil S/A 
no que se refere ao Plano Safra, e receberam a denominação de pedaladas fiscais.  
Realizando, ao cabo do raciocínio, a subsunção do fato à norma, e fazendo o 
apontamento da irregularidade cometida pelo governo na administração de suas contas, o 
Relator Augusto Nardes levantou, em seu voto, a vedação prevista no artigo 36, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal10, a qual proíbe a União de contratar operações de crédito, na 
qualidade de beneficiário, junto a Instituições Financeiras Estatais.  
                                                          
9 Cumpre frisar que alguns contornos próprios às chamadas pedaladas fiscais foram definidos na ocasião do 
mencionado processo TC 021.643/2014-8, pelo Tribunal de Contas da União, ao inspecionar o Banco Central do 
Brasil, a Secretaria do Tesouro Nacional, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil S/A, entre outros, com o 
objetivo de analisar possíveis irregularidades nos repasses do Governo Federal a instituições financeiras. O início 
do processo aconteceu, por meio de representação formalizada pelo MPjTCU, o qual advertiu a existência de 
ativos de contas a receber nas contas das instituições financeiras, porém sem registro nos passivos da União. 
10 Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 




Entretanto, naquela sede, a defesa arguiu no sentido de que não havia operação de 
crédito realizada com a instituição financeira vinculada à União, valendo dizer, portanto, que 
apenas existia mero contrato de prestação de serviços, o qual não cria obrigação de caráter 
financeiro proveniente das operações de crédito.  
Assim, segundo a defesa, nunca existiu um contrato bancário típico ou, pelo menos, 
com características semelhantes, uma vez que, para a sua caracterização, seria minimamente 
necessário que abertura de crédito tivesse sido realizada em nome da União ou que qualquer 
outra operação presente no corpo do art. 29, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal 
fosse praticada pelas instituições envolvidas em favor do ente federativo.  
Finalizando, quanto à subsunção do fato à norma contida no artigo 36 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a defesa contrapôs alegando que finalisticamente esta regra tem o 
objetivo de vedar práticas de alavancagem financeira de entes públicos, e julgou não ser 
semelhante ao que ocorreu neste caso. Ademais, asseverou que a finalidade buscada com tais 
medidas era o fato de evitar o crescimento imoderado da dívida pública. 
É cediço que o julgamento ora descrito resultou na reprovação das contas por parte do 
órgão auxiliar do Poder Legislativo Federal, algo que não acontecia desde 1937, quando as 
contas do, à época, Presidente Getúlio Vargas foram desaprovadas pelo mesmo órgão. Ainda 
mais, resultou em um importante marco para o crescimento político das forças voltadas à 
destituição da Presidente Dilma Vana Rousseff da função pública confiada pela nação.  
 
3.2 DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Em 15 (quinze) de outubro de 2015, Janaína Conceição Paschoal, Miguel Reale Júnior 
e Hélio Bicudo, com o apoio de movimentos contra a corrupção, e por meio de peça subscrita 
pelo Advogado Flávio Henrique Costa Pereira (OAB/SP 131.364), dirigiram-se ao Presidente 
da Câmara dos Deputados a fim de apresentar denúncia em face da Presidente da República, 
Dilma Vana Rousseff, pelo possível cometimento de crime de responsabilidade, requerendo a 
perda da função pública com inabilitação para exercer qualquer outra.  
A denúncia foi dividida em quatro capítulos: a) dos fatos; b) Dos Crimes de 
Responsabilidade; c) Da Responsabilidade; d) Do pedido. O primeiro relata – na visão dos 
autores – os fatos que levaram ao pedido, o segundo é dividido em três partes: dos decretos 
ilegais, das pedaladas fiscais; do não registro de passivos na DLSP. O penúltimo visa 
demonstrar a natureza jurídica do impeachment, a omissão dolosa e a possibilidade de 





3.2.1 Da denúncia 
 
Em conformidade com o entendimento da acusação, inúmeros fatos praticados pelo 
governo da Ex-Presidente foram responsáveis por desenvolver um plano de perpetuação no 
poder elaborado pelo Partido dos Trabalhadores. Iniciado pelo governo de Luís Inácio Lula da 
Silva e continuado pela então Chefa do Poder Executivo, o plano de poder, apontado pela 
autoria, iludiu os brasileiros e foi utilizado para sangrar os cofres públicos.  
Para tanto, o Partido dos Trabalhadores teria cometido várias fraudes, valendo dizer, 
na ótica dos autores, um verdadeiro estelionato eleitoral com a finalidade de garantir a 
reeleição de Dilma, no ano de 2014. Nesse sentido, alegaram que, por esta razão, o Tribunal 
Superior Eleitoral reabriu, em 26 de agosto de 2015, processo destinado a apurar possíveis 
irregularidades nas contas da chapa eleitoral Dilma/Temer. 
Outro fato apontado com destaque foi a reprovação das contas governamentais do 
exercício 2014 pelo Tribunal de Contas da União, que ensejou representação criminal perante 
a Procuradoria Geral da República. As referidas irregularidades foram indicadas por Miguel 
Reale Júnior, em notícia crime, e apontavam a violação dos artigos 299 (falsidade ideológica), 
359-A e 359-C (crimes contra as finanças públicas), do Código Penal Brasileiro.  
 Ato contínuo, citando o escândalo conhecido como Mensalão11 e a compra da 
refinaria de Pasadena12, enfatizou a Operação Lava Jato13, que, ao período, havia engrenado 
com a delação premiada de Paulo Roberto Costa e Alberto Youseff. Segundo os acusadores, o 
elo entre Dilma e a Lava Jato estaria na relação muito próxima com os operadores do 
esquema, inclusive, o próprio Paulo Roberto Costa, que seria íntimo da Presidente, com quem 
tirou fotografias públicas e esteve em sua companhia, no casamento da filha de Dilma.  
Acusaram-na de encobrir a situação da Petrobrás e os dirigentes da estatal, como a 
Gestora Graça Foster, durante a eleição de 2014. Mais a fundo, ao alegar que o Ex-Presidente 
Lula praticou tráfico de influência e se transformou em operador da Odebrecht, condenou a 
relação próxima entre Lula e Dilma, considerando-a criminosa, ao passo que segundo, ainda, 
o raciocínio, por certo, a Presidente tinha conhecimento das práticas criminosas de Lula. 
                                                          
11 Escândalo, no ano de 2005, marcado pelo pagamento de propina a parlamentares, com a finalidade de 
assegurar votos em projetos de interesse do governo.  
12 Refinaria comprada, no ano de 2006, pela empresa Petróleo Brasileiro S/A, cuja Presidente da sociedade, à 
época, era Dilma Rousseff. A compra ganhou repercussão, pois levantaram suspeitas de evasão de divisas e 
superfaturamento. 
13 Investigação realizada para desvendar esquema de corrupção e lavagem de dinheiro, por pelo menos 10 (dez) 




Julgaram o caráter sigiloso da quantidade de recursos enviados a Cuba e Angola para a 
realização de obras como um acinte, alertaram que, no ano de 2015, às ruas foram inúmeras 
pessoas contra o governo Dilma e, ainda, argumentaram que pesquisas independentes 
apontavam que 63% (sessenta e três por cento) da população brasileira queriam o 
impedimento da governante do Poder Executivo.  
Aduziram, ao término do capítulo, que o dolo da Presidente da República estaria 
configurado, uma vez que ela sempre se mostrou muito consciente de tudo que acontecia na 
economia, tem ampla formação e experiência na economia, atuou em setor responsável pelo 
setor de energia e possui como principal característica de sua personalidade a centralização. 
No segundo capítulo (Anexo C), os autores trouxeram os fundamentos jurídicos 
referentes aos crimes de responsabilidade supostamente cometidos pela Sra. Dilma Rousseff. 
É importante destacar que foram indicadas as seguintes infrações: a) Dos decretos ilegais – 
art. 10, itens 4 e 6; b) Das práticas ilegais de desinformações contábeis e fiscais – As 
chamadas pedaladas fiscais – art. 10, itens 6 a 9 e art. 11, itens 2 e 3; c) Do não registro de 
valores no rol de passivos da Dívida Líquida do Setor Público – art. 9º, lei 1079/50.  
Em conformidade com o entendimento dos denunciantes, as irregularidades apontadas 
no processo TC 021.643/2014-8, do Tribunal de Contas da União, demonstram que, devido a 
“maquiagens contábeis” conhecidas como pedaladas fiscais, as contas públicas do ente 
federativo não representam a realidade, razão por que resta comprometida a transparência.  
Para os autores, a prática consistia em operações de crédito ilegais realizadas pela 
União, na medida em que esta deixou de repassar recursos a instituição financeira a qual tem 
o controle. Deu-se em razão de adiantamentos perpetrados por Caixa Econômica Federal e 
Banco do Brasil, para o pagamento de obrigações da União referente a programas sociais. 
Nesse sentido, apontam que adiantamentos realizados por instituição financeira é, 
necessariamente, operação de crédito, sobretudo, pelo art. 29, inciso III, da LRF14. 
A denúncia destaca que as instituições foram contratadas apenas para operar os 
programas desenvolvidos pela União, que deveria repassar, através do Tesouro Nacional, os 
montantes referentes às despesas. No entanto, como as transferências não foram efetuadas, os 
bancos, utilizando-se de recursos próprios, adiantaram os valores, cumprindo obrigação da 
União; o que, para os autores, consequentemente, constitui mútuo ou operação semelhante.  
                                                          
14 Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 
[...] 
 III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 




A ilegalidade da operação mencionada estaria na contratação desta por ente federativo 
controlador de instituição financeira – como, por exemplo, na hipótese em cotejo, em que a 
União teria supostamente contraído crédito com o Banco do Brasil S/A e Caixa Econômica 
Federal. Nesse sentido, apontam o art. 36 da Lei de Responsabilidade fiscal, a qual proíbe, 
peremptoriamente, ente federativo contratar sociedade financeira sob seu controle.  
Com efeito, os autores colocam em destaque os atrasos referentes à operacionalização 
do Plano Safra, no ano de 2015, pois, segundo os autores, o demonstrativo de contas do 
Banco do Brasil S/A apresentou, nos seis primeiros meses de 2015, um crescimento de 20% 
nos valores devidos pela União à sociedade. Para os denunciantes, mais grave que o 
crescimento da dívida é a continuidade da prática, mesmo considerada irregular pelo TCU.  
 Realizando a subsunção do fato à norma com a finalidade de fundamentar o pedido de 
destituição do cargo por cometimento de crime de responsabilidade por parte da Ex-
Presidente, os denunciantes apontaram, inicialmente, o artigo 85, V e VI da Constituição 
Federal e 4º, V e VI da Lei nº 1.079/50, que, respectivamente, indicam crime de 
responsabilidade por conduta atentatória à probidade administrativa e à ordem orçamentária.  
Ato contínuo, indicaram o artigo 10, itens 6, 7, 8 e 9: 
 
Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária: 
[...] 
6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 
estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de 
crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal; [...] 
7) deixar de promover ou de ordenar na forma da lei, o cancelamento, a amortização 
ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada 
com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; [...] 
8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito por 
antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais 
encargos, até o encerramento do exercício financeiro; [...]  
9) ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de crédito 
com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de dívida contraída anteriormente; (BRASIL, 1950). 
 
De mesmo modo, imputaram também as condutas expressas no art. 11, itens 2 e 3: 
Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos: 
[...] 
2 - Abrir crédito sem fundamento em lei ou sem as formalidades legais; 
3 - Contrair empréstimo, emitir moeda corrente ou apólices, ou efetuar operação de 
crédito sem autorização legal; [...]. (BRASIL, 1950). 
 
Por fim, sustentaram a natureza comissiva da conduta da Ex-Presidente, tento em vista 
que Dilma Rousseff sempre se reuniu com o Secretário do Tesouro Nacional, que, segundo o 




de omissão da denunciada, com fundamento no artigo 84, inciso II da Constituição Federal15, 
por entender que a própria descumpriu dever de gestão da administração pública federal.  
Na terceira parte do documento, na medida em que indicava a responsabilidade da 
denunciada, os denunciantes apontaram a natureza jurídica do processo de impeachment, 
destacaram a omissão dolosa da Presidente e defenderam a possibilidade de responder por 
crime de responsabilidade praticado em mandato anterior. 
Os autores são diretos: houve irresponsabilidade por parte da Comandante. Segundo 
eles, inúmeros fatos indicam o crime de responsabilidade por ação e por omissão da 
Presidente da República no que se refere às pedaladas fiscais; por exemplo, o fato de 40 
bilhões não terem sido lançados na dívida líquida da União, no exercício de 2014, constituiria 
uma grave afronta, pois a Presidente tem o dever de ter o conhecimento das contas públicas. 
De um lado, aduziram que a própria imprensa alertava há anos sobre a maquiagem nas 
contas públicas, o que, para os acusadores, tornava-se inegável o conhecimento do fato, pois 
fartas foram as informações veiculadas sobre o tema. De lado outro, ainda conforme 
entendimento da denúncia, o fato de encaminhar ao Congresso o PLN nº 36/2014 fez 
demonstrar que a denunciada teve conhecimento do resultado das contas públicas. 
A proximidade funcional com o, ao período, Secretário do Tesouro Nacional, Arno 
Augustin, apontado como o principal autor das pedaladas, foi atacada. Consignou também que 
o seu desconhecimento em relação aos atos de corrupção na Petróleo Brasil S/A constituía 
uma omissão dolosa, uma vez que a mesma sabia, mas não responsabilizava ninguém. Por 
fim, sustenta que, no processo de impedimento do Ex-Presidente da República Collor de 
Mello, a omissão foi hipótese caracterizadora; havendo, pois, precedente.  
No último capítulo, os autores pediram que, com base nos fatos e fundamentos, bem 
como na situação do país à época e no comportamento da denunciada, a Câmara dos 
Deputados autorizasse que a denúncia seguisse a fim de que a Presidente fosse processada 
pelos supostos crimes de responsabilidade, em última análise, capitulados no art. 85, incisos 
V, VI e VII, da Constituição da República Federativa do Brasil., nos art. 9º itens 3 e 7, 10 
itens 6 a 9, e 11 item 3 da lei especial do impeachment. 
Requereram, ainda, que a Câmara Legislativa, após parecer técnico elaborado em 
Comissão Mista constituída para esta finalidade, encaminhasse os autos ao Senado Federal, 
para julgá-la e, caso considerada culpada, fosse condenada, nos termos do artigo 52, parágrafo 
                                                          
15Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
[...] 




único, da Constituição Federal de 1988, à perda do mandato, bem como à inabilitação para 
exercer qualquer função pública pelo prazo de oito anos. 
Quanto à instrução processual, indicaram-se notícias jornalísticas, pareceres, 
representação e acórdãos durante a denúncia. Mas reservou-se ao direito de postular que a 
Câmara notificasse o Tribunal Superior Eleitoral, o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região e a 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba-PR, com a finalidade 
de juntar aos autos o processo contra as contas de campanha da denunciada e a Lava Jato. 
No mesmo sentido, continuou-se postulando que ofício solicitando cópia de processos, 
procedimentos, pareceres, estudos e auditorias feitas pelo Tribunal de Contas da União 
fossem enviados às autoridades competentes, seja referente aos atos praticados no ano de 
2015, seja em relação aos praticados em 2014 – com efeito, o processo TC 021.643/2014-8. 
Ainda, postulou ofício a ser enviado às instituições financeiras estatais envolvidas, bem como 
à União para que informasse o montante executado pelas mencionadas instituições. 
Por último, arrolaram-se à denúncia, conforme mandamento expresso no artigo 218, 
§1º do Regimento Interno da Câmara dos deputados16, as seguintes testemunhas: 1) Alberto 
Youseff; 2) Ricardo Pessoa; 3) o Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União, Dr. Júlio Marcelo de Oliveira; 4) o Auditor Fiscal Antônio Carlos Costa 
D’Ávila Carvalho; e o Auditor Fiscal Charles Santana de Castro.  
 
3.2.2 Do acolhimento realizado pelo Presidente da Câmara 
 
Em 02 (dois) de dezembro de 2015, o Presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo 
Cunha (PMDB), executando dever inerente a seu cargo (§2º, art. 218, RICD)17, acolheu a 
denúncia em face da comandante maior do Poder Executivo, Dilma Rousseff. Ao período, 34 
(trinta e quatro) pedidos de impeachment haviam sido protocolados na Câmara, porém o 
Deputado admitiu, unicamente, a demanda protocolada no dia 15 (quinze) de outubro, pelos 
advogados Hélio Bicudo, Janaína Paschoal e Miguel Reale Júnior. 
A decisão do então Presidente Cunha (Anexo D) averiguou, detalhadamente, a 
fundamentação jurídica, requisitos formais e materiais para o seu recebimento, a existência de 
                                                          
16 § 1º A denúncia, assinada pelo denunciante e com firma reconhecida, deverá ser acompanhada de documentos 
que a comprovem ou da declaração de impossibilidade de apresentá-los, com indicação do local onde possam ser 
encontrados, bem como, se for o caso, do rol das testemunhas, em número de cinco, no mínimo. (BRASIL, 
1950). 
17 § 2º Recebida a denúncia pelo Presidente, verificada a existência dos requisitos de que trata o parágrafo 
anterior, será lida no expediente da sessão seguinte e despachada à Comissão Especial eleita, da qual participem, 




indícios mínimos de autoria e materialidade e a imputação de conduta tipificada pela lei dos 
crimes de responsabilidade e pela Constituição Federal. Ademais, analisou todo o contexto 
alegado pelos denunciantes de crise econômica, moral e política, acentuada pela rejeição das 
contas pelo Tribunal de Contas da União e pela crescente Operação Lava Jato.  
Em suas considerações, o Presidente da Casa disse que, embora a situação do Brasil 
fosse preocupante, sua decisão deveria ser objetiva e imparcial, uma vez que a abertura de um 
processo de impedimento demandaria, com efeito, um ou mais apontamentos de prática de 
crimes grave de responsabilidade, que, obviamente, fossem tipificados na lei especial do 
impeachment (1079/50). Considerou graves as acusações, mas destacou que estavam 
fundamentadas em ilações e suposições, citando a corrupção na PETROBRAS e caso Lula. 
Preliminarmente, Eduardo Cunha afastou a possibilidade de supostos fatos e atos 
praticados anteriores ao segundo mandato da Presidente da República pudessem ensejar a sua 
destituição. Logo, considerou que o §4º, do art. 86 da Constituição18 aplicava-se ao caso 
concreto, de modo que, antes de analisar o mérito, adiantou que caso houvesse qualquer 
alegação de ato praticado no exercício anterior, não seria recebida. 
De outro viés, admitiu a denúncia de crime de responsabilidade, por entender que, 
além de atender aos requisitos formais, a mesma trouxe, em seu escopo, uma ou mais 
condutas da denunciada tipificadas, bem como indicação de participação direta dela nos atos. 
Nesse aspecto, referiu-se, particularmente, aos (seis) decretos não numerados supostamente 
incompatíveis com a meta do resultado primário do exercício 2015.  
Mencionando a página 18 (dezoito) da denúncia, a qual aponta os decretos assinados 
pela Presidenta, Cunha aceita a denúncia nos termos dos itens 4 e 6 do art. 10 da lei n° 
1079/50, indicando suas redações:  
 
Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária: 
[...] 
4 – infringir, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei orçamentária.  
[...] 
6 – ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 
estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de 
crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal. (BRASIL, 1950).  
 
Igualmente, ainda em relação aos decretos, aponta o ato como infrator do art. 4º da Lei 
Orçamentária Anual do exercício 2015, lei 12.952/2014: 
Art. 4o Fica autorizada a abertura de créditos suplementares, restritos aos valores 
constantes desta Lei, excluídas as alterações decorrentes de créditos adicionais, 
                                                          
18§ 4º O Presidente da República, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos 




desde que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam 
compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário estabelecida para o 
exercício de 2014 e sejam observados o disposto no parágrafo único do art. 8º da 
LRF e os limites e as condições estabelecidos neste artigo (...). (BRASIL, 2014). 
 
Em relação às pedaladas fiscais, o Chefe da casa legislativa disse ser necessário 
analisar por quais motivos o Governo optou por continuar a utilizar as pedaladas fiscais no 
ano de 2015. Recebendo-a, portanto, o inadimplemento financeiro da União com o Banco do 
Brasil S/A, em virtude do atraso no pagamento de subvenções econômicas no âmbito do 
crédito rural (“Plano Safra”), fundamentando, primeiramente, no art. 85, V e VI da CFRB:  
 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: 
[...] 
V - a probidade na administração; 
VI - a lei orçamentária; (BRASIL, 1988). 
 
De mesmo modo, aceitou-a também, com fundamento, no art. 10, itens 6, 7, 8 e 9, bem 
como artigo 11, itens 2 e 3 da lei 1079/1950:  
 
Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária: 
[...] 
6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 
estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de 
crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal; [...] 
7) deixar de promover ou de ordenar na forma da lei, o cancelamento, a amortização 
ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada 
com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; [...] 
8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito por 
antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais 
encargos, até o encerramento do exercício financeiro; [...]  
9) ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de crédito 
com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de dívida contraída anteriormente; (BRASIL, 1950). 
 
Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos: 
[...] 
3 - Contrair empréstimo, emitir moeda corrente ou apólices, ou efetuar operação de 
crédito sem autorização legal; (BRASIL, 1950). 
 
Portanto, ao receber a denúncia parcialmente, o Presidente da Câmara dos Deputados, 
Eduardo Cunha, notadamente, excluiu todos os atos praticados fora da vigência do mandato 
da denunciada, conforme mandamento presente na Constituição Federal. Isso significa que, 
originalmente, o processo de impeachment contra Dilma Rousseff foi aberto baseado em seis 
decretos não renumerados e nas práticas que ficaram conhecidas como pedaladas fiscais; 
ambas, vale ressaltar, referentes apenas ao exercício de 2015. 
Finalizou advertindo que, apesar de ter ciência da turbulência institucional pelo qual as 




Mais, deixou claro que o juízo de prelibação proferido na decisão não garante a procedência 
da denúncia, mas apenas a existência de requisitos mínimos – formais e materiais.  
No corpo da decisão, o Presidente da casa determinou a leitura do documento, na 
primeira sessão após a sua publicação, remetendo, em seguida, à Comissão Especial prevista 
no Regimento Interno da Câmara, em seu art. 218, §2º.  
 
3.3 AVALIAÇÃO DO JUÍZO DE VIABILIDADE DA DENÚNCIA POR CRIME DE 
RESPONSABILIDADE 
 
No dia 3 de dezembro de 2015, Eduardo Cunha, então Presidente da Câmara, 
constituiu Comissão Especial, composta por 65 membros titulares e 65 suplentes, a serem 
escolhidos em plenário, observando a medida estabelecida no ato da presidência. Procedendo 
aos trabalhos, comunicou a Sra. Presidente acerca da denúncia oferecida em seu desfavor, 
através de leitura da mensagem nº 45/2015. O documento oficial ainda informou sobre o 
prazo para apresentar defesa: 10 sessões depois de instalada a Comissão Especial.  
Sob grande protesto, aos oito dias do mês de dezembro do ano de 2015, foi eleita 
Comissão Especial encarregada de apreciar o juízo de viabilidade da denúncia. No entanto, 
devido ao descontentamento geral, no dia seguinte, decisão liminar proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 378, suspendeu a 
formação e a instalação da Comissão eleita, fazendo o mesmo em relação ao rito.  
Após longo período de recesso, Cunha opôs embargos de declaração à decisão do 
Supremo, no âmbito da ADPF 378, para conseguir respostas acerca da votação anulada 
naquele processo. O Supremo Tribunal julgou o mérito da questão no dia 16 de março de 
2016. Logo em seguida, sem nenhum outro embaraço, aconteceu, no Plenário da Câmara, 
votação para a formação da Comissão Especial, a qual, em chapa única, foi constituída. 
Ao longo das sessões, os parlamentares da Comissão Especial decidiram receber 
pessoas que pudessem contribuir para o esclarecimento da denúncia. Para tanto, no dia 31 de 
março de 2016, os denunciantes, Miguel Reale Júnior e Janaína Paschoal, prestaram os 
devidos esclarecimentos, de mesmo modo, na reunião do dia seguinte, Nelson Barbosa – 
Ministro da fazenda à época – e Nelson Lodi – Professor da UERJ.  
Durante a oitava reunião da Comissão Especial destinada a avaliar os requisitos de 
admissibilidade da denúncia de impeachment contra Dilma Rousseff, no dia 4 de abril de 
2016, a denunciada apresentou manifestação escrita e oral acerca da denúncia, na pessoa de 




No dia 06 de abril de 2016, a referida Comissão teve a leitura do voto do Deputado 
Jovair Fernandes, ora relator, dando parecer favorável ao prosseguimento do processo ao 
Senado Federal, para abertura e julgamento da denúncia por crime de responsabilidade. Na 
segunda-feira (11), houve votação, a qual resultou na aprovação do parecer do relator, por 38 
votos a favor e 27 contra, razão pela qual a demanda foi encaminhada ao Plenário.  
 
3.3.1 Manifestação da defesa 
 
Em suas considerações iniciais, José Eduardo Cardozo teceu breves comentários sobre 
os requisitos de admissibilidade do processo de impeachment no Estado Democrático de 
Direito, defendeu a legitimidade da Advocacia-Geral da União para atuar na defesa da 
Presidente da República no que se refere ao impedimento, e buscou delimitar os objetos que 
deveriam ser considerados na avaliação de admissibilidade da câmara.  
O Advogado-Geral da União asseverou que, no sistema presidencialista, não só há 
necessidade de existir ato grave atentatório à Constituição, como também os atos devem ser 
praticados diretamente pela autoridade a que se visa responsabilizar. Ainda, além de dissertar 
sobre a natureza do processo de impeachment, com enfoque no Brasil, apresentou os 
requisitos para caracterizar crime de responsabilidade: conduta típica, antijurídica e culpável. 
Ao mesmo tempo em que sustentou a impossibilidade de responsabilização por ato de 
gestão referente a mandato anterior, defendeu que a decisão do Presidente da Câmara dos 
Deputados, no recebimento da denúncia, foi parcial e restringiu o objeto processual apenas ao 
período da vigência do mandato atual, bem como às capitulações referentes à abertura de 
crédito suplementar incompatível com o resultado da meta fiscal e às operações de crédito.  
No mérito, sobre a alegação de que operações de crédito junto ao Banco do Brasil S/A 
haviam sido contratadas ilegalmente, no âmbito do Plano Safra, a defesa lutou para delimitar 
o objeto da denúncia, esclareceu o funcionamento e as competências do Plano, defendeu a 
atipicidade das condutas imputadas e apresentou a mudança de entendimento do TCU.  
Sustentou a defesa que não houve – nem havia como existir –, por parte da 
denunciada, qualquer conduta, seja comissiva, seja omissiva, atentatória à Constituição, vez 
que as subvenções mencionadas são regidas por lei, a qual atribui competência para a 
regulamentação e execução do Plano pelos Ministérios e instituições financeiras, não 
existindo, pois, atuação direta ou indireta do Comandante do Executivo Federal. 
Quanto à concessão da subvenção e a irregularidade no aumento de passivos da União, 




contabilizada, pela instituição financeira, no momento em que este é contratado. Acontece que 
a metodologia de pagamento das subvenções – prevista em portaria – é, geralmente, 
semestral, justamente para averiguar e fiscalizar o emprego correto do programa. Por isso, é 
falso dizer que a variação do saldo de subvenção é negativo, vez que o seu pagamento, por 
questão legal e administrativa, só deve ser feito em momento posterior.  
Quanto à tipicidade, primeiramente, o causídico assevera que inexiste, na Constituição 
Federal, hipótese de violação à lei de responsabilidade fiscal considerado como crime de 
responsabilidade, vez que não é lei orçamentária. Caso assim fosse considerada e, por 
conseqüência, seu bem jurídico fosse tutelado, ainda não haveria possibilidade de 
condenação, pois não existiu violação à mesma. 
Nesse seguimento, a defesa argumenta que as subvenções do Plano Safra não 
constituem operações de crédito, nos termos da Lei Complementar 101/2000, logo, não 
haveria materialidade. Além disso, temos, ainda no raciocínio do defensor, que não houve 
atraso no pagamento ao Banco do Brasil S/A, no período de 2015 – período do objeto. Por 
fim, alertou sobre a recente mudança de entendimento do Tribunal de Contas da União, o 
qual, por segurança jurídica, não deveria ser aplicado retroativamente.  
Concluindo, o defensor é translúcido ao dizer que não existem, na denúncia, elementos 
fundamentais mínimos para configurar crime de responsabilidade em face da Comandante 
maior do Poder Executivo: não existe conduta omissiva ou comissiva praticada pela 
Presidente da República que possa ensejar crime de responsabilidade; não existe fato típico; a 
mudança de entendimento do Tribunal de Contas da União poderia gerar a aplicação 
retroativa de novo fato típico e, por fim, inexiste materialidade.  
 
3.3.2 Exame de admissibilidade material no voto do relator 
 
A Câmara dos Deputados, no exercício de sua competência, constituiu Comissão 
Especial responsável por averiguar a existência de requisitos mínimos de admissibilidade na 
denúncia por crime de responsabilidade nº1, de 2015. O Deputado Federal Jovair Fernandes, 
escolhido como relator, apresentou o exame de justa causa como a possibilidade de se analisar 
a existência de elementos probatórios mínimos, nas condutas atribuídas à Presidente, que 
autorizem a instauração de processo com finalidade punitiva.  
Para o relator, nesse estágio da denúncia, faz-se necessário verificar a existência de 




clara se a ação é típica, antijurídica e culpável. Para tanto, como um norte a seguir, utilizou-se 
de uma série de indagações a serem levantadas durante a análise dos autos: 
 
Em síntese, esta Comissão deve indagar: 
1. Há na denúncia elementos informativos que indiquem atentado à Constituição, 
bem como o enquadramento nas hipóteses enumeradas na Lei nº 1.079, de 1950? 
2. Há elementos mínimos de “prova” que dão lastro à acusação e indicam, em tese, 
o cometimento de crime de responsabilidade, a ser eventualmente comprovado no 
âmbito do processo? (Observe-se que a prova, em sentido estrito, é aquela que 
resulta do contraditório). 
3. A acusação é vazia, temerária, infundada, abusiva, leviana, inepta, de caráter 
meramente partidário, lastreada tão-somente na disputa política, a ponto de 
comprometer a viabilidade de eventual processo? Há plausibilidade para o 
prosseguimento do processo? 
4. Seriam esses fatos de gravidade suficiente a justificar a instauração do processo, 
que poderá culminar no afastamento do Chefe do Poder Executivo? Ou seriam 
meros atos ilegais, de pequena monta, irrelevantes e sem consequências, tendo em 
vista os deveres funcionais de uma gestão eficiente, proba e responsável do Estado e 
das finanças públicas? 
5. Considerados os argumentos da defesa técnica da denunciada, subsistem a 
gravidade dos fatos narrados e os elementos de prova que acompanham a denúncia, 
a ponto de merecer ser recebida e autorizada a instauração do processo pelo Senado 
Federal? (Anexo E). 
 
Assim, basicamente, o Deputado se ateve aos seguintes aspectos: Atentou-se contra a 
constituição ou contra a lei especial nº 1079/50? A denúncia possui elementos mínimos de 
prova para indicar crime de responsabilidade? A denúncia é infundada? Há plausividade no 
prosseguimento do processo? Os fatos indicados possuem gravidade suficiente para instaurar 
processo? Os argumentos da defesa técnica infirmam os fatos a ponto de fulminá-los? 
É importante ressaltar que, ao longo do voto do relator, ora analisado, o mesmo faz 
questão de consignar, na mesma linha de raciocínio dos denunciantes, que é possível 
responsabilizar autoridade pública por crimes de responsabilidade cometidos na vigência de 
mandato anterior. Ademais, acrescentou – contrariando a defesa – que o juízo proferido na 
aceitação da denúncia, pelo Presidente da Casa, não vinculava o seu parecer; notadamente, no 
que concerne ao objeto aceito e à adoção da cláusula de irresponsabilidade temporal. 
No entanto, com vistas a dar celeridade ao processo, adotou entendimento diverso 
daquele que compreende, respeitando a decisão de Eduardo Cunha e adotando requerimento 
manifestado pela defesa. Assim sendo, a análise de admissibilidade feita pelo relator, em seu 
parecer, foi restrita ao objeto inicialmente recebido e ao período referente ao segundo 
mandato da Presidente da República, Dilma Rousseff: ano de 2015.  
No ponto 2.6.2 do voto (Anexo E), o relator se debruça sobre os elementos materiais 
de admissibilidade da denúncia pelas supostas operações de crédito – “pedaladas fiscais” – 




União, em consonância com o entendimento dos denunciantes, agiu em desconformidade com 
a Lei de Responsabilidade Fiscal e com a Constituição Federal de 1988.  
Preliminarmente, o parlamentar descreve o contexto que ensejou a elaboração da Lei 
de Responsabilidade Fiscal e, por conseguinte, a criação de mecanismo capaz de 
impossibilitar a utilização de instituições financeiras para financiamento de gastos do ente 
federativo que a controla. A vedação teria nascido para proibir que ente federativo pudesse 
impulsionar sua economia, de forma incompatível com a sua capacidade fiscal e de 
endividamento, por meio de recursos financeiros ofertados por entidade financeira estatal. 
Nesse sentido, destaca que a prática de alavancagem financeira desrespeita a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, pois desequilibra financeiramente o Estado, impossibilitando que o 
povo possa eleger e concretizar novos projetos futuros. Assim, a íntima relação entre a 
responsabilidade fiscal, a estabilidade econômica e o regime democrático restaria maculada, 
no momento em que governo legitimamente eleito praticasse atos incompatíveis com a LRF. 
Mais a fundo, visando o cerne da questão, o relator apresenta as atribuições dos bancos 
públicos: a) atuam tipicamente como bancos privados, ofertando, através do dinheiro captado 
do público em geral, produtos referentes a crédito; e b) atuam como agentes financeiros e 
prestadores de serviço ao ente que o controla. Nesta última hipótese, não poderia haver 
intermediação financeira, vez que, os recursos deveriam sair diretamente dos cofres públicos 
– os programas sociais do governo federal são exemplos. 
Nesse entendimento, conquanto existam os dois tipos de atuação, a legislação veda a 
confusão entre ambas, hipótese em que recursos públicos provenientes do tesouro nacional 
seriam irregularmente substituídos por recursos privados da instituição financeira. Neste caso, 
a instituição financeira estatal estaria exercendo o papel de intermediária entre o ente 
federativo e o destinatário do programa social que o governo visa executar. 
No caso concreto, o relator afirma que as movimentações financeiras referentes às 
equalizações de juros vão além do contrato de prestação de serviço pactuado entre a União e o 
Banco do Brasil e a evidência estaria na dinâmica dos fluxos financeiros, a sua reiteração, e os 
valores exorbitantes – elementos necessários, em sua visão, para configurar operação de 
crédito, nos termos do artigo 29, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
Portanto, para o relator, a materialidade existe, na medida em que a prática 
configurava “uma política deliberada de financiamento de ações governamentais pelo próprio 
Banco do Brasil” (Anexo E). Já que atuou como intermediário financeiro, segundo o 
parlamentar, a Instituição realizou, materialmente, operação de crédito com a União, a 




É importante ressaltar que o juízo técnico profere entendimento de que se faz 
necessário diligenciar no sentido de realmente enquadrar a prática no seu conceito jurídico, 
isto é, levando em consideração seus elementos de mérito, não apenas econômicos, conforme 
feito, precariamente, por ele e pelo Tribunal de Contas da União. 
Em consequência, o fato típico referente aos fatos e atos narrados na denúncia e 
explicados no Parecer da Comissão Mista da Câmara dos Deputados, estaria, em abstrato, 
descrito no artigo 11, item 3, da Lei dos Crimes de Responsabilidade19. Além disso, os fortes 
indícios vão de encontro ao previsto no artigo 36 da Lei de Responsabilidade e configuraria 
também os requisitos de tipicidade constantes da denúncia.  
Brevemente, quanto à autoria do crime de responsabilidade, relembra que a denúncia 
pediu que se considerasse a conduta comissiva da Presidente da República e, 
subsidiariamente, caso, obviamente, a primeira hipótese não fosse aceita, que a julgasse 
omissiva, por infringir dever de gestão pública. Nesse sentido, o relator reputou impossível de 
afastar os indícios de autoria, devido aos fortes sinais de realização de operação de crédito e 
as suas volumosas quantias, de forma sistemática. 
O deputado justificou o recebimento da denúncia na existência de duas opiniões 
relevantes em sentido oposto sobre o real conceito de operação de crédito. Ainda, disse que a 
gravidade dos indícios aponta para a existência de afronta aos princípios do planejamento, 
equilíbrio fiscal e do planejamento presentes na Lei de Responsabilidade Fiscal.  
Concluiu, assim, que os requisitos (materiais) mínimos de admissibilidade, no que se 
refere ao pagamento supostamente atrasado das equalizações de juros, no âmbito do Plano 
Safra, estariam presentes no corpo da Denúncia por Crime de Responsabilidade n. 1, de 2015. 
A autoria e a tipicidade, em tese, estariam presentes no artigo 11, item 3, da Lei Especial 




No dia 17 de abril de 2016, o Plenário da Câmara dos Deputados, em reunião 
presidida por Eduardo Cunha, aprovou, com 367 votos a favor, o parecer da Comissão 
Especial que avaliou, técnica e politicamente, a admissibilidade da instauração de processo de 
                                                          
19Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos: [...] 
3 - Contrair empréstimo, emitir moeda corrente ou apólices, ou efetuar operação de crédito sem autorização 




impeachment, e de seu possível julgamento. Ainda, a votação contou com 137 votos 
contrários, sete abstenções e duas ausências.  
Por isso, restou autorizado o prosseguimento da denúncia em face de Dilma Rousseff 
para o Senado Federal. Em consonância com o parecer aprovado pelo Pleno, a instauração de 
processo de impedimento aconteceria em virtude da abertura de créditos suplementares por 
Decreto Presidencial, sem autorização do Congresso Nacional (Constituição Federal art. 85, 
VI e art. 167, V; e Lei nº 1.079, de 1950, art. 10, item 4 e art. 11, item 2); e da contratação 
ilegal de operações de crédito (Lei nº 1.079, de 1950, art. 11, item 3). 
 
3.4 RECEBIMENTO E JULGAMENTO NO SENADO FEDERAL 
 
Recebida a denúncia na Casa Legislativa, leu-se a matéria no Plenário do Senado 
Federal – no dia 19 de abril de 2016, e, logo após, no dia 25, foi formada a Comissão Especial 
para analisar, novamente, a admissibilidade da denúncia e realizar a pronúncia, caso optasse 
por abrir o processo e levá-la a julgamento. Com a direção do Senador Raimundo Lira e 
relatoria de Antônio Anastasia, a Comissão passou a analisar a acusação. 
Aos 28 do mesmo mês, o órgão especial escutou o depoimento dos denunciantes 
Janaína Paschoal e Miguel Reale Júnior, ato contínuo, no dia 29, recebeu importantes atores 
para a defesa da Presidente Dilma Rousseff: José Eduardo Cardozo, Kátia Abreu e Nelson 
Jobim. Em 03 e 04 de maio, ouviu especialistas indicados pela acusação e pela defesa.  
Em 11 de maio de 2016, o Plenário da Casa Legislativa aprovou, com 55 votos a 
favor, a admissibilidade da denúncia e, consequentemente, a instauração do processo de 
impeachment, que constavam no parecer recém aprovado na Comissão Especial, no dia 06 de 
abril do mesmo ano. Deu-se, pois, o afastamento da denunciada, abrindo-se o processo 
formalmente e o prazo para que a defesa se pronunciasse acerca das acusações. 
A Presidência do Senado Federal ficou a cargo do Ministro Presidente do Tribunal 
Federal à época, Ricardo Lewandowski, por determinação constitucional presente no 
parágrafo único do artigo 52, da Constituição Federal.  
No dia primeiro de junho de 2016, a denunciada apresentou defesa escrita, requerendo 
produção de provas e o chamamento de testemunhas ao processo. Diante do cronograma 
elaborado dia 06 de junho, procedeu-se até o dia 29 a oitiva de testemunhas. Logo em 
seguida, laudo pericial foi construído por três peritos do Senado Federal, respondendo a 
questionamentos da defesa, da acusação e dos próprios Senadores da República. As alegações 




 A fim de subsumir os fatos alegados na denúncia em relação às supostas operações de 
crédito contratadas pela União ao Banco do Brasil às tipificações abstratas presentes no artigo 
10, itens 6 e 7, da lei dos crimes de responsabilidade fiscal, o Relator Antonio Anastasia 
apresentou “Emendatio Libeli”, mesmo sob protestos da defesa, que se sentiu lesada.  
No dia 09 de agosto, o Senado Federal aprovou o parecer do Senador Anastasia e 
pronunciou a acusada pela prática dos supostos crimes de responsabilidade. Ato contínuo, a 
acusação apresentou libelo acusatório, que, logo em seguida, foi refutado com a contrariedade 
ao libelo trazida aos autos pela defesa da Ex-Presidente. 
Por fim, no dia 25 de agosto de 2016, a fase de julgamento foi iniciada, na qual houve 
o interrogatório da Presidente da República, diversas resoluções de questões de ordem, oitiva 
de informantes e testemunhas das partes processuais, debates orais de senadores e longa 
discussão em relação à matéria dos crimes de responsabilidade.  
No dia 31 de agosto, com 61 votos a favor, aplicou-se a penalidade de perda do cargo 
de Presidente da República à Dilma Vana Rousseff, sob o juízo político do Senado Federal, 
fundamentando a condenação nos crimes de responsabilidade, respectivamente, intitulados 
como abertura de crédito suplementar sem autorização do Congresso Nacional e como 
operações de crédito contratadas pela União ao Banco do Brasil20.  
 
3.4.1 A defesa de Dilma Rousseff  
 
No primeiro dia do mês de junho de 2015, protocolou-se, no Senado Federal, a defesa 
à acusação em face de Dilma Vana Rousseff (Anexo F), subscrita pelo Advogado-Geral da 
União. Em seus argumentos, inicialmente, demonstraram o modo de operação no âmbito do 
Plano Safra, indicando a regulamentação da subvenção do próprio, o papel do Banco do 
Brasil, a contratação do crédito rural e o cálculo da subvenção, o pagamento da subvenção e a 
contabilidade do Banco do Brasil e a redução dos valores e quitação dos valores devidos.  
Em segundo lugar, a fim de infirmar a tipicidade da ação, defendeu a ausência de 
conduta da Ex-Presidente da República, a impossibilidade de violação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal ser considerada crime de responsabilidade, a inexistência de 
operação de crédito e a sua não caracterização jurídica como operação creditícia.  
O Plano Safra possui relação direta com inúmeros programas federais de apoio à 
produção agrícola, com recursos disponibilizados anualmente – iniciando em julho e 
                                                          
20As condutas foram tipificadas no art. 85, IV, e art. 167, V, da Constituição Federal, bem como no art. 10, itens 




finalizando em junho do ano subsequente. As concessões de subvenções econômicas são 
programas de crédito rural autorizadas pela lei 8427/1992, que têm como modalidades, dentre 
outras, a equalização de preços de produtos agropecuários e a equalização de taxa de juros. 
Por inteligência da referida norma, as subvenções são regulamentadas e executadas 
pelos Ministérios e Instituições Financeiras Estatais. Em seu âmbito, são normatizadas por 
portarias do Ministério da Fazenda, que cuidam da remuneração, período de apuração, prazo 
de pagamento, índice de atualização, fonte de recursos, limites e normas operacionais, 
conforme podemos conferir no art. 5º, da lei 8427/92: 
Art. 5º A concessão da subvenção de equalização de juros obedecerá aos critérios, 
limites e normas operacionais estabelecidos pelo Ministério da Fazenda, 
especialmente no que diz respeito a custos de captação e de aplicação dos recursos, 
podendo a equalização, se cabível na dotação orçamentária reservada à finalidade, 
ser realizada de uma só vez, a valor presente do montante devido ao longo das 
respectivas operações de crédito. (BRASIL, 1992). 
 
Ainda, a portaria 315, de 21/07/2014, em vigor ao período apontado: 
 
Art. 1º Observados os limites, as normas e as demais condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional - CMN e por esta Portaria, fica autorizado o 
pagamento de equalização de taxas de juros sobre a média dos saldos diários - MSD 
dos financiamentos rurais concedidos pelo Banco do Brasil S.A. - BB. 
[...] 
Art. 2° A equalização ficará limitada ao diferencial de taxas entre o custo de 
captação de recursos, acrescido dos custos administrativos e tributários, e os 
encargos cobrados do tomador final do crédito. 
§ 1º A equalização devida e sua respectiva atualização serão obtidas conforme 
metodologias constantes do anexo I e condições constantes do anexo II desta 
Portaria. 
§ 2º A equalização será devida no primeiro dia após o período de equalização e será 
atualizada até a data do efetivo pagamento pela STN. 
§ 3º O período de equalização é semestral, sendo que a equalização devida e a MSD 
serão apuradas com base nos períodos de 1º de julho a 31 de dezembro e de 1º de 
janeiro a 30 de junho de cada ano. (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2014). 
 
No entendimento da defesa, os dispositivos mencionados não definem prazos para o 
pagamento dos valores referentes às subvenções do Plano Safra, na relação entre União e 
Banco do Brasil, mas estabelecem que o pagamento seja exigível após o período de 
equalização, que é semestral. Determinam, ainda, as metodologias de cálculo e de apuração. 
Acontece que, embora a concessão da modalidade de subvenção seja ofertada dia a dia 
pela instituição financeira e, a regime de competência, seja lançada nas suas contas, de modo 
que o valor a ser repassado pela União seja apurado no momento das referidas concessões, 
não significa que esse valores devem ser pagos imediatamente, vez que o montante só se torna 
exigível à União, ao final do semestre. 
Em primeiro lugar, cumpre ressaltar que quando o banco contabiliza a subvenção 




adiantamento ou desembolso para a União; em segundo, que a apuração dos valores pela 
União acontece com base no semestre, quando os órgãos competentes necessitam de valioso 
tempo para verificar e fiscalizar o emprego adequado do programa. 
Logo, assim que exigível, o pagamento da subvenção fica condicionado à 
apresentação, por parte do banco, das contas ao ente pagador para conferência e validação. A 
União tem, antes de pagar, o dever de realizar criterioso exame do montante apresentado, na 
fatura, que, devido ao número elevado de operações, sua complexidade etc., demanda tempo 
considerável para ser conferido e, consequentemente, validado.  
A defesa adverte, nesse sentido, que o governo não participa do financiamento, vez 
que este é protagonizado apenas pelos produtores rurais (contratantes) e o banco (contratado), 
estando na relação, por meio dos ministérios, apenas para ditar as regras de financiamento, 
conciliando as melhores condições de financiamento para o cidadão ou empresa, e a sua 
execução, operação e prestação de contas pelo banco. Como o papel do Banco está claro nas 
portarias, a única relação existente entre União e BB é um contrato de prestação de serviços. 
Assim sendo, a legalidade no âmbito do Plano Safra estaria comprovada, segundo o 
raciocínio da contestação, pois os valores acumulados contabilizados pelo Banco do Brasil, 
em regime de competência, no primeiro semestre de 2015, não eram exigíveis no momento 
em que foram lançados, não configurando, portanto, adiantamentos, repasses, empréstimos ou 
qualquer outra nova operação entre a União e o Banco do Brasil, ao contrário do que 
presumiu a acusação em relação ao aumento dos valores contabilizados pelo banco.  
 Quanto à tipificação das condutas, apontou-se a fraqueza da denúncia, no que tange à 
autoria, justamente porque não há, seja na peça acusatória, seja em qualquer relatório das 
Comissões Especiais, enquadramento de conduta específica praticada pela Ex-Presidente. 
Nesse sentido, a defesa argumenta que é ilógico atribuir conduta a alguém através de ilações, 
da “personalidade centralizadora” ou da formação profissional de quem se denuncia.  
Segundo a defesa, não há sequer um ato assinado pela Presidente da República que 
indique a conduta imputada. De outro modo, existem várias condutas elencadas, mas que não 
compreendem nenhum elemento para identificar uma ação comissiva, é o caso de afirmar que 
reuniões entre a Presidente e o, à época, Secretário do Tesouro Nacional reuniam elementos 
necessários para apontar a autoria do suposto ilícito.  
Óbice intransponível está na existência de imputação alternativa objetiva: atribuir ao 
mesmo tempo conduta omissiva e comissiva. No raciocínio da defesa, temos que, pela 
natureza de direito processual penal – como de fato julgou ser, não há como atribuir duas 




De mesma forma, não há como atribuir conduta omissiva, pois inexiste, na denúncia, 
qualquer informação sobre o “dever de garante” que a Presidente da República guardaria. 
Para a defesa, a descrição objetiva do art. 82, II, da Constituição Federal, não é suficiente para 
indicar o dever específico de “cuidado, proteção e vigilância” por parte da Comandante, ainda 
mais, porque, no âmbito do Plano Safra, a regulamentação da matéria e a administração 
financeira e contábil cabem ao Ministério da Fazenda. 
Nesse sentido, ainda, defende que a acusação falhou ao não indicar o elemento 
volitivo da Presidente, principalmente no que se refere à conduta omissiva imputada. Assim, 
pela ausência de autoria e elemento volitivo, pediu o arquivamento da demanda.  
Ato contínuo, o causídico asseverou que, na ordem jurídica constitucional, não existe 
hipótese de transgressão à lei de responsabilidade fiscal considerado como infração de 
responsabilidade, já que não é lei orçamentária (LOA, LDO e PPA). Embora assim fosse 
considerada e, consequentemente, seu bem jurídico recebesse tamanha importância, ainda não 
haveria possibilidade de condenação, pois, segundo a defesa, não existiu violação à mesma. 
Nesse diapasão, a defesa argumenta que as subvenções do Plano Safra não constituem 
operações de crédito, nos termos da Lei Complementar 101/2000 e da Resolução 43/2001, do 
Senado Federal, logo, não haveria materialidade nem tipicidade. Para tanto, elencou-se as 
características das operações de créditos existentes nos atos normativos supramencionados.  
Assim, inexiste, nas movimentações entre União e Banco do Brasil, a vontade 
contratual de obtenção de crédito de terceiro, com o objetivo de realizar atos jurídicos 
diversos, a restituição do bem, ou a sua previsão, a existência de prazo para que se realize a 
obrigação financeira assumida e outros elementos jurídicos que pudessem configurá-las como 
“operação de crédito assemelhada”, conforme art. 29, III, da LRF. 
Ainda mais, a defesa aduz que o legislador ordinário quis diferenciar operação de 
crédito e concessão de subvenção, na LRF. O §2º, do art. 26, da Lei Complementar, é clara ao 
compreender que financiamento, refinanciamento e empréstimo são distintos de concessões 
de crédito realizadas pelo ente federativo. Portanto, além de não possuir características 
semelhantes às operações de crédito, as concessões se diferenciam destas na lei.  
Por fim, temos, ainda no raciocínio do defensor, que não houve atraso no pagamento 
ao Banco do Brasil S/A, no período de 2015 – período do objeto, bem como que a recente 
mudança de entendimento do Tribunal de Contas da União, no julgamento das contas do 
exercício 2014, por segurança jurídica, não deveria ser aplicado retroativamente. 
 





Em 04 de agosto de 2016, o Relator do Processo na Comissão Especial do Senado, 
apresentou relatório final (Anexo G), com vistas a indicar a pronúncia da Ex-Presidente. Ato 
contínuo, no dia 09 do mesmo mês, o Plenário aprovou o referido parecer do Senador 
Anastasia e pronunciou a acusada pela prática dos crimes de responsabilidade indicados. 
Em relação às supostas operações de crédito, o Relator lembra que a possível infração 
teria acontecido através da transgressão ao disposto no art. 36, da LCP 101/2000, que veda a 
realização de financiamento entre a instituição financeira e seu ente controlador. No caso 
concreto, o objeto da norma seria a saúde financeira da União e do Banco do Brasil.  
Em seguida, no exame da questão, como metodologia de trabalho adotada buscou-se 
analisar a defesa ponto a ponto, com a finalidade de passar por todos os temas relevantes ao 
reconhecimento ou não da infração supostamente cometida pela Presidente da República.  
Reconhecendo a operacionalização do Plano Safra, o Relator aceita o argumento da 
defesa de que somente há exigibilidade ao término do semestre e que a quantia só deve ser 
paga após a formalização do débito. No entanto, contesta, claramente, que a inexistência de 
prazo, na legislação, possibilite prolongar, por grandes períodos, o pagamento devido.  
 Nessa senda, em busca de um termo final para o pagamento, o Senador levantou que a 
liquidação, segundo própria portaria do Ministério da Fazenda (419/2015), deveria ser feita, 
razoavelmente, em até trinta dias corridos, enquanto que o pagamento deveria ser realizado, 
conforme legislação existente no Código Civil 2002, no dia subsequente à liquidação.  
Ainda, acrescentou que, em sua leitura, o Decreto Federal n. 8535/2015 estabeleceu 
prazo de cinco dias úteis para cumprimento de obrigações referente ao pagamento de 
contratação de serviços de instituições financeiras, no interesse da execução de políticas 
públicas. Por isso, o Relator da Comissão Especial considerou que, aproximadamente, 40 dias 
seria um prazo razoável para realizar liquidação e pagamento das subvenções em questão.  
Em relação aos possíveis atrasos, referindo-se aos números devidos pela União no 
final de 2014, aduziu que, diferentemente do alegado pela acusação, a União já estava 
inadimplente com suas obrigações desde o início do ano de 2015, quando não procedeu com o 
pagamento no prazo correto. Conclui, ainda, que houve, no mínimo, atraso de 11 meses no 
pagamento, haja vista que, segundo os dados do BB, só houve o adimplemento total das 
concessões ofertadas no primeiro semestre de 2015, no dia 23 de dezembro do mesmo ano. 
Relativamente à existência (ou não) das operações de crédito no âmbito dos créditos 
rurais, temos que, contrapondo o entendimento doutrinário levantado na defesa, o Senador 




vontade contratual de obtenção de créditos de terceiros para realização de atos diversos, a 
previsão de restituição do bem e o prazo para pagamento.  
No âmbito das finanças públicas, sustenta que as principais características das 
operações de crédito estão configuradas, no caso concreto, conforme as normas definidas no 
Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional: reconhecimento de 
passivo, por parte do setor público, com aumento de um endividamento; risco de 
inadimplemento, prevendo-se a incidência de encargos que geram aumento no valor original; 
e contrapartida à prestação de serviço ou recebimento de recursos financeiros.  
Nesse diapasão, concluiu com as seguintes considerações: 
 
É exatamente isso que ocorre nas situações que analisamos: (i) há o reconhecimento, 
pela lei e pelas portarias ministeriais, de que o valor da equalização torna-se exigível 
à União, o que representa o reconhecimento de um passivo; (ii) ocorre a previsão e a 
efetiva cobrança de encargos financeiros entre a data de exigibilidade e o efetivo 
pagamento, o que é reconhecido pelos regulamentos; por fim, (iii) a quitação da 
obrigação assumida pela União em contrapartida às ações desenvolvidas pelo Banco 
faz-se em momento posterior ao da realização dessas mesmas ações (aliás, essa 
defasagem temporal é o próprio cerne da questão discutida). (Anexo G).  
 
Portanto, mesmo reconhecendo que não havia similaridade de forma com as operações 
tradicionais, argumentando que a essência prevalece sobre a forma, considerou que as 
movimentações constituíam, em sua matéria, operações de crédito assemelhadas, conforme 
consta no art. 29, III, da LRF, cujas partes eram a União e o Banco do Brasil S/A, as quais 
incorreram na transgressão da vedação existente no art. 36, do mesmo dispositivo legal. 
A ausência de ato da Presidente da República, com vistas a interromper o suposto 
financiamento das obrigações da União, teria permitido as pedaladas fiscais. Segundo o 
raciocínio do Julgado, alguns fatos indicam que a Comandante tinha ciência das 
irregularidades: a ciência do teor acórdão 825/2015 do TCU21; a ciência, através de 
notificação pessoal, do acórdão 1.464/201522; discursos da própria Chefa de Governo.  
Assim, a partir do momento em que a mandatária teve ciência dos fatos, enquanto 
guardiã da direção superior da administração federal, conforme o art. 84, II, da CFRB, deveria 
ter interrompido imediatamente as irregularidades, em vez de concordar com a prática 
questionada. Por isso, em seu entendimento, deve responder pelos fatos a ela imputados por 
sua conduta de natureza veementemente omissiva.  
                                                          
21Para o Senador, a Presidente da República teria ciência das irregularidades, haja vista que, em entrevista à 
emissora oficia NBR, o Ministro da Fazenda disse que conversou com a Chefa, e ela passou as instruções para a 
resolução da questão.  




Ao término, votando pela pronúncia de Dilma Rousseff, Antonio Anastasia classificou 
juridicamente os fatos, consoante dicção do art. 85, VI, da CRFB e do 10, itens 6 e 7 e 11, 
item 4, da lei de crimes de responsabilidade, conforme podemos ver a seguir: 
 
Art. 10, item 6: ordenar ou autorizar a abertura de crédito com inobservância de 
prescrição legal (omissão imprópria dolosa); 
Art. 10, item 7: deixar de promover ou de ordenar na forma da lei a amortização ou a 
constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada com 
inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei (omissão dolosa); 
Art. 11, item 3: contrair empréstimo ou efetuar operação de crédito sem autorização 
legal (omissão imprópria dolosa). 
No caso das “pedaladas fiscais”, importante notar, a ilicitude revela-se gravosa em 
razão de sua consumação protraída no tempo. A cada dia em que se deixou de quitá-
las, o crime de responsabilidade se consumou – por força do que positiva o art. 10, 
item 7 da Lei no 1.079, de 1950. (Anexo G).  
 
3.4.3 A sentença do impeachment 
 
Cumprindo mandamento estabelecido na lei especial nº 1.079/50, o Presidente em 
exercício, Ricardo Lewandowski, emitiu relatório preliminar às questões de mérito, 
destacando as movimentações principais do processo de impeachment de Dilma Rousseff.  
Ato contínuo, passou a fundamentar a decisão do impedimento da Presidente, 
conforme decisão do Plenário da Casa, que julgou procedente a denúncia de crime de 
responsabilidade em face de Dilma Rousseff. Para 61 senadores, a Ex-Presidente cometeu 
crime pela abertura de crédito suplementar sem autorização do Congresso Nacional e por 
operações de crédito contratadas pela União ao Banco do Brasil. 
Na fundamentação, em relação às pedaladas fiscais, temos que, na visão dos 
julgadores, a falta de transparência no trato com as transações efetivadas com o Banco do 
Brasil, a não contabilização dos débitos e a contabilização dos créditos a receber por parte da 
instituição financeira evidenciavam a relação de mútuo existente entre o banco e seu ente 
controlador, com a vontade deliberada do governo central de esconder a relação existente. 
No dispositivo, a marca da votação: 61 votos a favor, 20 contra e nenhuma abstenção. 
Assim, condenou-se a Presidente da República à definitiva perda do cargo, curiosamente, sem 
inabilitação para exercer qualquer outra função pública, como manda o texto da 
Constituição23, sob a alegação de que cometeu os crimes de responsabilidade previstos nos 
artigos 85, IV e 167, V, da CRFB e artigo 10, itens 4, 6 e 7 e artigo 11, itens 2 e 3.  
                                                          
23O texto constitucional é claro ao estabelecer que a pena seja de perda do cargo público, com inabilitação, por 
oito anos, para exercer qualquer outra função pública. Mas, no caso em questão, permitiu-se a votação em 




Por fim, publicou-se, em 31 de agosto de 2016, a decisão através de resolução de n. 
35/2016 do Senado Federal, cujo conteúdo impôs “à Senhora Dilma Vana Rousseff, nos 
termos do art. 52, parágrafo único, da Constituição Federal, a sanção de perda do cargo de 
Presidente da República, [...], nos termos da sentença lavrada nos autos da Denúncia nº 1, de 
2016 [...]”. (SENADO FEDERAL, 2016g).  
                                                                                                                                                                                     
perda do cargo. Logo, por não alcançar a marca de 2/3 de maioria, não houve aplicação da pena à Dilma 




4 DA INEXISTÊNCIA DE CRIME DE RESPONSABILIDADE POR PEDALADAS 
FISCAIS NO IMPEACHMENT DE DILMA ROUSSEFF 
 
Como vimos, supostamente, o atraso pela União, em 2015, do pagamento dos valores 
devidos ao Banco do Brasil, no âmbito das concessões de crédito rural, teria configurado 
operação de crédito proibida à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal. A União teria contraído 
empréstimo ou operação de crédito semelhante junto ao BB para pagar obrigações financeiras. 
Por sua vez, a Presidente, com a ciência dos fatos, teria se omitido impropriamente, quando 
devia e podia agir para pôr fim às supostas operações de crédito sem autorização legal.  
Entre dezembro de 2015, quando se recebeu a denúncia na Câmara dos Deputados, até 
agosto de 2016, quando o Senado Federal julgou a então Presidente culpada, em que pese 
inúmeras leituras, interpretações e posicionamentos apresentados acerca da possível 
existência dos atrasos e do seu possível enquadramento no contexto ilícito das pedaladas 
fiscais, não houve unanimidade na doutrina nem uniformidade no Congresso Nacional, 
mormente à nova interpretação do TCU e à inexistência de doutrina consolidada sobre o tema.  
Portanto, no presente capítulo, busca-se reunir fontes bibliográficas e documentais 
(dados, informações, perícia e relato de testemunhas), com a clara finalidade de responder ao 
problema encarado na presente pesquisa: existiu crime de responsabilidade por pedaladas 
fiscais no processo de impeachment de Dilma Rousseff? Restaram comprovados todos os 
requisitos, objetivos e subjetivos, do fato típico, ilícito e culpável? 
 
4.1 AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE – A INEXISTÊNCIA DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO NO ÂMBITO DO PLANO SAFRA 
 
É cediço que, com vistas a melhor perseguir o problema da presente pesquisa, 
precisamos entender a exata noção de operação de crédito. No entanto, primeiramente, 
cumpre, didaticamente, ressaltar a ampla previsão legal das subvenções econômicas no 
Direito Brasileiro, as previsões normativas afetas ao Plano Safra e o papel do Banco do Brasil 
na Ordem Econômica Brasileira e no Sistema Financeiro Nacional. 
 Em seguida, impende enfrentar a discussão jurídica acerca do conteúdo da nova 
interpretação do TCU, tema com pouca ou sequer nenhuma doutrina que o fundamente. Caso 
os pressupostos jurídicos não se verifiquem na análise empreendida, necessário se faz também 




Anastasia, para exaurir o tema. De todo modo, não podemos olvidar da decisão do Ministério 
Público relativo à indicação de inexistência de operação de crédito no âmbito do Plano Safra.  
Portanto, colocamos à prova a inexistência de operações de crédito no referido 
programa de crédito rural, sem a qual não há preenchimento do elemento objetivo do tipo e, 
conseqüentemente, ausente a materialidade da conduta imputada, não há que se falar em 
crime de responsabilidade e, muito menos, em impeachment da Presidente da República.  
 
4.1.1 Caráter legal da subvenção econômica no Direito Brasileiro 
 
As subvenções econômicas realizadas pela União em programas de financiamento 
promovidos pelos bancos públicos são legais, segundo o entendimento emanado do parecer 
elaborado por Carlos Valder Nascimento, Heleno Taveira Torres e Mizabel Derzi (Anexo M). 
Os autores fundamentam a legalidade das concessões na ampla previsão do instituto, seja na 
doutrina especializada do direito financeiro, seja no ordenamento jurídico pátrio.  
 Na ótica dos professores, a Constituição Federal, em seu artigo 70, prevê a aplicação 
de subvenções com o fito de não só ajustar interesses com Estados e Municípios, mas também 
convênios com outros tipos de entidades - inclusive privadas - para promover objetivos 
comuns. Nessa linha, apresenta importante posicionamento de Régis Fernandes de Oliveira, 
acerca da definição do instituto no direito financeiro: é a ajuda direcionada a instituições 
públicas ou privadas, com vistas a fomentar atividades culturais, empresarias etc. (Anexo M). 
Nesse sentido, os autores lembram que, constitucionalmente, atividades de fomento 
não constituem meros benefícios, mas verdadeiras formas de se realizar objetivos públicos, no 
Estado Democrático de Direito. Citado pelos autores, Rafael Valim, em sua obra denominada 
a subvenção no direito administrativo brasileiro, assim define o instituto em comento:  
 
Uma relação jurídico-administrativa típica, caracterizada por uma prestação 
pecuniária do Estado em favor de um sujeito de direito privado, ao qual corresponde 
aplicar os valores percebidos, desinteressantemente e com a concorrência de 
recursos ou bens próprios, no desenvolvimento de uma atividade revestida de 
interesse público. (Anexo M). 
 
Em outra acepção, para os autores do parecer, as subvenções são “‘obrigações de dar’ 
devidas pela Administração Pública, a qual tem por objeto vantagem condicionada ou não –, 
representada por dinheiro público, que poderá ser exigido, pelo particular que se circunscreva 
aos termos e condições desta” (Anexo M). 
Tem-se, assim, entre suas características, a relação jurídica estabelecida entre ente 




já que inexistentes contraprestações –, o caráter público da finalidade e a reversão dos valores 
recebidos na busca do interesse público, sobretudo na economia. 
No que toca ao ordenamento jurídico brasileiro, especialmente ao direito financeiro, 
temos a previsão de subvenção econômica nos arts. 13, §3º e 18, par. un. “a” e “b”, da lei 
4320/64. Segundo a lei, as subvenções econômicas são transferências correntes que se 
destinam a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, agrícola, cultural etc. 
Ainda, o dispositivo legal assevera que “as dotações destinadas a cobrir a diferença 
entre os preços de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou 
outros materiais” e “as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de 
determinados gêneros ou materiais” constituem subvenções econômicas. 
Portanto, tem-se claramente que a subvenção econômica possui caráter legal, com 
previsão constitucional e doutrinária, possuindo elementos, natureza, forma e características 
próprias, e que, a priori, não se confunde com as operações de crédito nem a elas podem ser 
equiparadas, de acordo com os autores Heleno Torres, Mizabel Derzi e Carlos Valder. 
 
4.1.2 Subvenção econômica no Plano Safra 
 
O Plano Safra guarda estrita relação com vários programas federais de apoio à 
produção agrícola, com recursos disponibilizados ano a ano – iniciando em julho e 
finalizando em junho do ano subsequente. As concessões de subvenções econômicas são 
programas de crédito rural autorizados pela lei 8427/1992, que têm como modalidade, dentre 
outras, a equalização de taxa de juros (art. 1º, II, lei 8427/1992).  
Por inteligência da referida norma, as subvenções são regulamentadas, concedidas e 
pagas, respectivamente, pelo Ministério da Fazenda, Instituições Financeiras Estatais e bancos 
cooperados e Secretaria do Tesouro Nacional. Em particular, as concessões são normatizadas 
por portarias do Ministério da Fazenda, que cuidam do pagamento, período de apuração, 
prazo de pagamento, fonte de recursos, limites, condições e normas operacionais. 
Normalmente, as equalizações, que são concedidas diariamente pelo Banco do Brasil, 
são anotadas, em regime de competência, no ativo a receber da instituição. As quantias, no 
entanto, só passam a ser exigíveis, no final de cada semestre, quando o banco deve apresentar 
planilha detalhada dos valores referentes ao plano. Nesse diapasão, cumpre à Secretaria do 
Tesouro receber, averiguar o cumprimento das normas estabelecidas e a realidade das contas 




Fora dos bastidores, na ponta das concessões estão Banco do Brasil e bancos 
cooperados, os quais, por força de um conjunto de medidas de estímulo ao setor rural 
brasileiro – Plano Safra, deixam em disponibilidade financiamentos e empréstimos a custo 
subsidiado, com juros mais baixos que o de mercado, destinados à atividade agropecuária e 
aos produtores rurais. O Governo apenas administra orçamentária e financeiramente o plano, 
estabelece as suas regras e se compromete a repassar o pagamento dos juros equalizados. 
Em relação à sua importância, temos, nos dizeres de Patrus Ananias, testemunha de 
defesa e Ex-Ministro do Desenvolvimento Agrário, que o programa é importante estímulo à 
agricultura familiar, reforçando o combate à fome e fortalecendo a segurança alimentar do 
Estado. Quanto à abrangência, a mesma testemunha assevera que:  
 
O SR. PATRUS ANANIAS – ... agricultura familiar; os programas de apoio ao 
cooperativismo, através do Mais Gestão; os programas de apoio à agroecologia, à 
produção de alimentos saudáveis que efetivamente promovam a saúde e a vida das 
pessoas e não a doença e a morte através do uso abusivo de agrotóxicos e de 
sementes transgênicas. 
Há políticas voltadas para a assistência técnica, como a implantação da Agência 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, e outras políticas que promovem 
o desenvolvimento da agricultura familiar, voltadas também para a juventude, na 
perspectiva de mantermos os jovens no campo, num programa de sucessão rural. 
Também há programas voltados para as mulheres, como, por exemplo, a questão dos 
quintais produtivos, e vários outros programas. (SENADO FEDERAL, 2016f).  
 
Destaque-se também o crescimento exponencial dos valores destinados aos programas 
de crédito rural relatado pela Sra. Maria Fernanda Ramos Coelho:  
 
A SRA. MARIA FERNANDA RAMOS COELHO – [...] É importante dizer que, 
de 2003 até 2016, o volume de recursos do Plano Safra da agricultura familiar saiu 
de R$2,3 bilhões para R$30 bilhões. (SENADO FEDERAL, 2016f).  
 
Assim sendo, claro está que a execução do Plano Safra, notadamente no que toca às 
equalizações de juros do crédito rural, não só está dentro da juridicidade, mas também atende 
cada vez mais aos anseios programáticos da nação brasileira, na medida em que põe em 
prática tudo o que os objetivos da República Federativa do Brasil estabeleceram, no ano de 
1988, garantindo o desenvolvimento nacional, construindo uma sociedade livre, justa e 
solidária, promovendo o bem de todos e reduzindo as desigualdades sociais e regionais.  
 
4.1.3 Utilização da estrutura dos bancos públicos para a efetivação do plano 
 
A Ordem Econômica estabelecida na Constituição Federal fundamenta-se na 
valorização do trabalho e da livre iniciativa, com o objetivo claro de estimular a dignidade da 




comunidade, segundo os ditames da justiça distributiva. Seguramente, por este motivo, com 
vistas a garantir o princípio econômico da soberania nacional, bem como o interesse da 
coletividade, permite, excepcionalmente, que o Estado intervenha diretamente na economia, 
especialmente com a utilização da estrutura das entidades privadas da Administração Indireta. 
A Atividade Financeira claramente se revela como uma exceção à proibição de 
intervenção direta do Estado na economia, sobretudo no que tange ao imperativo garantidor 
do desenvolvimento nacional equilibrado e dos interesses da coletividade, previsto no art. 
192, da CRFB, que disserta sobre o Sistema Financeiro Nacional. 
Da lei 4595/1964, que regula o dispositivo constitucional supracitado e, portanto, o 
Sistema Financeiro Nacional, emana o entendimento de que o Estado intervém na economia 
sob duas perspectivas: a primeira, estritamente regulatória, através do Banco Central do Brasil 
– Autarquia Federal – e, a segunda, como agente financeiro propriamente dito, neste caso, 
sujeitando-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, mas ainda com as restrições 
inerentes à administração pública – vale dizer, por exemplo, concursos públicos e licitações. 
Nesse contexto, tem-se pertinente frisar a importância dos bancos públicos para a 
economia, atualmente, no Estado brasileiro:  
 
[...] os bancos públicos brasileiros têm atuado em pelo menos quatro grandes 
dimensões: i) fomento ao desenvolvimento econômico, ofertando créditos para 
setores e modalidades em que os bancos privados não têm interesses, dados os 
maiores riscos e as menores rentabilidades – habitação popular, rural, 
infraestrutura urbana, exportações etc. – e/ou maiores prazos de maturação e 
maiores volumes – inovação tecnológica, matriz energética, de transporte e de 
telecomunicações etc.; ii) estímulo ao desenvolvimento regional, por razões 
semelhantes; iii) expansão da liquidez em momento de reversão do estado de 
confiança, caracterizando ação anticíclica; e iv) promoção da inclusão bancária. 
(ARAÚJO, V. L.; CINTRA, M. A. M., 2011, p. 14) (Grifos nossos). 
 
O Banco do Brasil é pedra angular no desenvolvimento da Ordem Econômica e do 
Sistema Financeiro Nacional, sobretudo no que se refere às atividades típicas de instituições 
públicas no setor financeiro. Infere-se do seu Estatuto, notadamente do seu objeto social, 
cumulado com a lei 4595/1964 duas atividades básicas desenvolvidas pela estatal: a) atividade 
típica do setor privado, captando recursos de particulares em geral e pactuando livremente 
com os consumidores a oferta de seus produtos; e b) atividade típica do setor público, 
prestando serviços à União na execução dos seus programas federais. 
O Estatuto Social do BB, ainda, é hialino, ao fixar a sua relação com a União, 
sobretudo as hipóteses de contratação, no que concerne à execução de programas federais 
mediante a aplicação de recursos da União ou de quaisquer fundos. Nestas hipóteses, 




especialmente “a prévia e formal definição da adequada remuneração dos recursos a serem 
aplicados em caso de equalização de encargos financeiros” (BANCO DO BRASIL).  
No caso concreto, tem-se, como vimos, a operacionalização dos serviços do referido 
programa de crédito rural, a partir da estrutura do Banco do Brasil, que é responsável pela 
concessão de financiamentos agrícolas a encargos reduzidos diretamente com o produtor 
rural, pela contabilidade do plano, pelo controle e cobrança dos valores da União, etc.  
Portanto, pela análise aqui empreendida, nota-se que não há nenhuma irregularidade 
de encontro ao cumprimento do ordenamento jurídico vigente, na utilização, por parte da 
União, da estrutura do banco estatal, na operacionalização da concessão de equalização de 
juros, haja vista que, ontologicamente, este serve, como principal agente financeiro do crédito 
rural, aos anseios da República Federativa do Estado Democrático de Direito brasileiro. 
 
4.1.4 Os atrasos, em 2015, do pagamento das subvenções ao Banco do Brasil: 
divergência apontada no âmbito no TCU e aplicada na Denúncia de impeachment 
 
Em que pese seja inegável o caráter legal da operacionalização das subvenções no 
direito brasileiro, sobretudo no que se refere às subvenções concedidas no âmbito do Plano 
Safra, supostos atrasos reiterados nos pagamentos das equalizações de juros teriam sido 
perpetrados pela União junto ao BB. As irregularidades foram indicadas pelo Tribunal de 
Contas da União e utilizadas para fundamentar denúncia de impeachment de Dilma Rousseff.  
Para os autores da denúncia, a prática consistia em operações de crédito ilegais 
realizadas pela União, na medida em que esta deixou de repassar recursos a instituição 
financeira a qual tem o controle. Deu-se em razão de possíveis adiantamentos concedidos pelo 
Banco do Brasil, para o pagamento de obrigações da União referente a programas sociais. 
Nesse sentido, apontam que os ditos adiantamentos realizados pela instituição financeira é, 
necessariamente, operação de crédito, acima de tudo, pelo art. 29, inciso III, da LRF. 
A denúncia destaca que as instituições foram contratadas apenas para operar os 
programas desenvolvidos pela União, que deveria repassar, através do Tesouro Nacional, os 
montantes relativos às despesas. No entanto, como as transferências não foram efetuadas, os 
bancos, utilizando-se de recursos próprios, adiantaram os valores, cumprindo obrigação da 
União; o que, para os autores, consequentemente, constitui mútuo ou operação semelhante.  
A ilegalidade da operação mencionada estaria na contratação desta por ente federativo 
controlador de instituição financeira – como, por exemplo, na hipótese em cotejo, em que a 




apontam o art. 36 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual proíbe, peremptoriamente, ente 
federativo contratar operação de crédito junto à sociedade financeira sob seu controle. 
Nesse sentido, após o acolhimento e a admissibilidade da denúncia, o objeto 
processual foi definido como atraso pela União, em 2015, do pagamento dos valores 
devidos ao BB no âmbito dos planos de crédito rural. Os referidos atrasos teriam 
configurado a utilização de recursos do banco público para a operacionalização do plano e, 
desse modo, a operação de crédito vedada pelo Sistema de Responsabilidade Fiscal brasileiro. 
No tocante à análise da materialidade, foram empreendidos esforços, durante o curso 
do processo em comento, para averiguar se, no período citado, os atrasos realmente teriam 
ocorrido e, caso eventualmente constatados, se estes configuravam operação de crédito de 
acordo com o artigo 29, III, da LRF, dando ensejo à oportunidade e à conveniência da retirada 
de Dilma Rousseff da Presidência da República, pelas práticas de crime de responsabilidade 
capituladas nos arts. 10, item 6 e 7 e 11, item 3, da lei especial 1079/50 ou, simplesmente, por 
ter contratado operação de crédito, transgredindo ou não observando previsão legal.  
 
4.1.5 Análise das operações de crédito expressas, equiparadas e assemelhadas, à luz do 
Sistema de Responsabilidade Fiscal e a possível existência no Plano Safra 
 
No caso concreto, é notório que, minimamente, três passos são essenciais para se 
chegar a uma boa compreensão acerca do tema: analisar a existência ou a inexistência dos 
supostos atrasos realizados no ano de 2015; examinar, à luz da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o alcance do conceito de operação de crédito; e avaliar se é possível e razoável 
entender que a situação ora analisada faz parte de um contexto vedado. 
Embora os três passos sejam essenciais para o desvendamento do caso e, por 
conseguinte, para a convicção da materialidade do crime de responsabilidade, dois são 
imprescindíveis para o feito: definição de operação de crédito para a LRF e o enquadramento 
dos supostos atrasos nessa definição, resultando ou não a existência de substância na 
acusação. Nesse sentido, furta-se, no presente trabalho, de analisar a ocorrência dos atrasos, 
buscando, apenas, se, caso existentes, os atrasos poderiam constituir a operação.  
Para isso, seguiremos os passos indicados pelos professores Carlos Valder, Heleno 
Torres e Mizabel Derzi, na elaboração do brilhante parecer acostado aos autos do processo de 
impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff (Anexo O). 
Necessariamente, a fim de compreender, de fato, a abrangência do conceito de 




o legislador quis dar, notadamente a partir dos termos jurídicos utilizados, ao que achou 
importante chamar de operação de crédito, no bojo do disposto no art. 29, III, da norma.  
Para tanto, mister faz-se levantar os elementos semelhantes de cada operação expressa 
(ou a ela equiparada) na LCP 101/2000: 
 
Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes 
definições: [...] III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em 
razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição 
financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros; [...]. (BRASIL, 2000) 
(Grifos nossos). 
 
O contrato de mútuo, que tem previsão expressa no Código Civil de 2002, é o negócio 
jurídico voltado ao empréstimo de coisa móvel fungível. Da Silva (2017, p. 240), nesse 
sentido, define-o: “contrato pelo qual uma das partes transfere uma coisa fungível a outra, 
obrigando-se esta a restituir-lhe coisa do mesmo gênero, da mesma qualidade e na mesma 
quantidade”. Na atualidade, revela-se como importante contrato bancário, especialmente, a 
despeito de ser, naturalmente, gratuito, em sua forma onerosa, hipótese em que recaem juros. 
Apontamento importante é feito por Pablo Stolze Gagliano e Pamplona Filho (2017, p. 
620) acerca da função econômica do contrato de mútuo, uma vez que, em sua lição, 
advertem: “trata-se de um contrato de crédito, pois caracterizado pela obtenção de um bem 
para ser restituído posteriormente, calcada na confiança dos contratantes, podendo estar 
relacionado a um interesse de obtenção de uma utilidade econômica”. Necessariamente, no 
contrato de mútuo, a restituição do bem acontece em prazo determinado.  
O contrato de financiamento, segundo Caio Mário da Silva (2017, p. 245), é 
decorrente do contrato de mútuo e se revela na medida em que “o banco obriga-se a fornecer 
numerário em parcelas na medida das necessidades de custeio, ou de atendimentos de 
compromisso do devedor, resultantes de negócio determinado [...]”. Caracteriza-se pelo 
adiantamento de um montante com o fito de garantir empreendimento de natureza financeira. 
Nessa linha, Carlos Valder, Heleno Torres e Mizabel Derzi sustentam: 
 
Ora, tanto a ‘aquisição financiada de bens’, como o ‘recebimento antecipado de 
valores provenientes de venda a termo de bens e serviços’ devem ser compreendidos 
como modalidade de compra e venda a termo, em que' o ‘termo’ atua tão somente 
em relação a uma das partes. No primeiro caso, o termo aplica-se em relação ao 
pagamento; e à entrega da mercadoria ou à prestação de serviço, no segundo. 
(Anexo O). 
 
No melhor entendimento de Caio Mário da Silva (2017, p. 384), temos que “a abertura 




dentro de um dado limite quantitativo, e por um certo prazo, acatando-lhe os saques ou 
acolhendo suas ordens”. Primordialmente, conforme ensina ainda o autor, o agente financeiro 
é remunerado pela imobilização do montante disponível; acontece que, diferentemente dos 
juros, que são cobrados pelo uso do capital, a comissão se dá apenas pela disponibilidade.  
Há quem defenda que o contrato de abertura de crédito é, verdadeiramente, negócio 
jurídico de mútuo, já que, a despeito de acordo prévio deixar montante disponível, o momento 
do saque realizaria, na realidade, um empréstimo; apesar da semelhança, a doutrina24 sustenta 
o caráter independente desta espécie de contrato bancário. 
O título de crédito, seja público, seja privado, corresponde a documento expresso, 
emitido unilateralmente, cuja substância é voltada ao estímulo do crédito. Após subscrito o 
direito no documento, tem-se a assunção de obrigação financeira por parte do emissor, 
sob caráter irrevogável, o que, vale dizer, constitui importante garantia diante das inúmeras 
relações que podem existir no mundo jurídico e nas relações de crédito. Assim, com a posse 
do título, qualquer indivíduo pode-se valer do direito presente em seu escopo. 
Impende ressaltar, antes de terminar a análise, que a enumeração expressa das 
operações de crédito, como se pode ver no art. 29, não é exaustiva, razão pela qual se torna, 
mais ainda, imprescindível a pesquisa referente ao alcance da definição do termo destacado, 
principalmente no que se refere às “operações assemelhadas”. Ademais, a existência, na 
própria Lei de Responsabilidade, de “operações equiparadas”, confere, por si, elementos 
suficientes para reconhecer que outras operações existem e que são vedadas.  
Nesse sentido, têm-se, no art. 37, operações equiparadas: 
 
Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 
I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição 
cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7o do art. 
150 da Constituição; 
II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e 
dividendos, na forma da legislação; 
III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, 
com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval 
de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 
IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços. (BRASIL, 2000). 
 
No entendimento elaborado pelos professores Heleno Torres, Carlos Valder e Mizabel 
Derzi, nota-se que, por serem claros desdobramentos das hipóteses previstas no art. 29, as 
operações de crédito equiparadas “são [verdadeiras] modalidades de operações assemelhadas, 
                                                          
24 Tendo com expoentes Caio Mário da Silva Pereira, em sua obra Instituições de direito civil – Vol. III; e Pablo 




previamente definidas em lei” (Anexo O). Guardariam, portanto, vínculo objetivo com a 
substância dos tipos apresentados na norma de natureza conceitual mencionada.  
A título de exemplificação, o conteúdo do inciso III, do artigo 37, não é diferente do 
existente no art. 29, que define “emissão e aceite de título” como típica operação de crédito 
para efeitos de Responsabilidade Fiscal. De mesmo modo, o alcance do inciso IV, do próprio 
artigo, é, obviamente, o mesmo do que se entende por aquisição financiada de bens. 
Logo, realmente, entre as operações de crédito definidas no art. 29, III e o art. 37, I, II, 
III, e IV, da LRF, existe uma clara conexão objetiva. Não se poderia fugir, então, do referido 
vínculo, ao se analisar o alcance e o sentido das “operações assemelhadas”, até porque, 
semelhante é tudo aquilo que tem a mesma natureza, forma, elementos, características, etc.  
Assim sendo, em que pese o legislador tenha definido operação de crédito, no bojo da 
LRF, em rol não exaustivo, trazendo, ainda, a previsão das operações assemelhadas, não é 
possível entender além daquilo que objetivamente se estabeleceu, razão pela qual o 
interprete está, necessariamente, vinculado e não deverá utilizar-se de interpretação 
extensiva, com a finalidade de obter entendimento que colida com o objeto da norma.  
O sentido e o alcance das operações de crédito expressas, equiparadas e assemelhadas 
são aplicados à análise da existência das supostas pedaladas fiscais no governo Dilma, já que 
a própria norma os estabelece objetivamente e a vedação de contratar operações de crédito 
com instituições financeiras públicas constitui clara proibição a ente federativo, cuja 
interpretação deve ser restritiva, não só no que toca as operações de crédito, mas também no 
que se refere às próprias instituições financeiras sob controle da União.  
Superada a análise acerca das operações de crédito, resta saber se, no caso concreto, a 
União contratou operação de crédito junto ao Banco do Brasil, no pagamento das 
equalizações de juros concernentes ao crédito rural. Para tanto, necessário se faz verificar, à 
luz da LCP 101/2000, se há semelhança entre as operações de crédito e aquilo que se 
convencionou chamar de pedaladas fiscais – supostos atrasos no pagamento do Plano Safra.  
Conforme análise empreendida, as características das operações de crédito são claras: 
vontade contratual de assumir compromisso financeiro (contrato), fundado na confiança 
entre os contratantes, para obtenção de um bem, que deverá ser ressarcido posteriormente 
em prazo estabelecido entre as partes, com valor de pagamento acrescido. 
Como vimos, parece indiscutível que as subvenções concedidas no âmbito do crédito 
rural são autorizadas por lei, e não por contrato/negócio jurídico. Dispositivos legais e 
infralegais são responsáveis por comandar a execução do plano. Acontece, porém, que a 




pagamento regular, mas, em seus supostos atrasos reiterados, que acarretariam a utilização de 
montantes dos bancos públicos para pagamento de obrigações próprias da União. 
Tem-se, no entanto, um raciocínio equivocado, haja vista que a natureza jurídica da 
relação entre União e Banco do Brasil não se modifica mediante os atrasos, mesmo que 
reiterados ou realizados com valores grandiosos. Portanto, não existe compromisso financeiro 
fixado em razão de contrato, mas a operacionalização regulamentada da equalização de juros 
no âmbito do crédito rural por banco público, cuja razão de ser é própria à execução de 
programas federais mediante a aplicação de recursos da União ou de quaisquer fundos. 
Nesse sentido, claramente não houve vontade contratual com vistas a negociar 
operação de crédito, mas o cumprimento da obrigação definida em lei, com a finalidade de 
conceder subvenção econômica na modalidade de equalização de juros. Ademais, sem 
contrato e vontade contratual não há confiança depositada para a entrega de um bem a fim de 
se alcançar uma finalidade econômica a ser restituído.  
Outro elemento flagrantemente inexistente é o prazo previamente estabelecido para a 
restituição do bem: a lei que cria a subvenção e, historicamente, as normas infralegais 
estabelecidas pelo Ministro da Fazenda não revelam prazo para o pagamento dos valores25. 
Tem-se, apenas, o inciso II, do art. 2º, da portaria 315 à época vigente, que estatui o momento 
em que passa a ser exigível, bem como a atualização até a data do efetivo pagamento. 
Acontece que o ente federativo tem a obrigação de realizar análise meticulosa dos 
valores apresentados na conta, justamente porque, pelo número elevado de operações 
realizadas entre o banco e tomadores de crédito rural, demanda tempo considerável para ser 
conferido e, consequentemente, validado. Por isso, desde 1992, nunca houve estabelecimento 
de prazo para pagamento, a despeito de existir previsão de atualização monetária. 
Portanto, objetivamente, não existe qualquer elemento capaz de indicar a realização de 
operação de crédito, no âmbito do Plano Safra, notadamente no que concerne à análise 
objetiva empreendida a fim de destacar as principais características das mencionadas 
operações à luz do Sistema de Responsabilidade Fiscal brasileiro. 
Fica claro, por todo o exposto, que os pagamentos de subvenções econômicas, no 
âmbito do Plano Safra, mesmo que com passivos acumulados, não constituem operações de 
crédito, conforme definição existente no art. 29, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, razão 
                                                          
25 Art. 2°, § 2º A equalização será devida no primeiro dia após o período de equalização e será atualizada até a 
data do efetivo pagamento pela STN; § 3º O período de equalização é semestral, sendo que a equalização 
devida e a MSD serão apuradas com base nos períodos de 1º de julho a 31 de dezembro e de 1º de janeiro a 30 




pela qual não há nenhum tipo de transgressão à norma referente ao art. 36, da lei supra: a 
União não contratou operações de crédito junto ao Banco do Brasil. 
 
4.1.6 Contrapontos existentes no parecer de pronúncia da CEI2016, do Senado Federal 
 
Com vistas a exaurir o tema, impende ressaltar os argumentos existentes no parecer de 
pronúncia da CEI2016, do SF, relativamente à existência (ou não) das operações de crédito. 
Temos que, na visão do Senador, os elementos básicos para considerar a existência da 
operação existem: a vontade contratual de obtenção de créditos de terceiros para 
realização de atos diversos, a previsão de restituição do bem e o prazo para pagamento. 
 
a) a vontade contratual de obtenção de crédito de terceiros para realização de atos 
diversos está presente quando a União lança mão do banco operador para que realize 
empréstimos a custo subsidiado (empréstimos que não realizaria em circunstâncias 
de mercado), e pelo atraso de pagamento faz com que o banco financie com seus 
próprios recursos o custo de oportunidade desses empréstimos. É relevante 
considerar que não se trata aqui de atos expressamente vinculados ex lege, nem 
sequer de despesas cujo fato gerador decorra de obrigatoriedade legal. A Lei nº 
8.427, de 1992, apenas autoriza o Executivo a engajar-se nessas transações (art. 1º), 
fixando ainda o dever de observância das “disponibilidades orçamentárias e 
financeiras existentes para a finalidade (art. 3º). [...] 
b) a previsão de restituição do bem objeto de empréstimo é nítida quando a lei que 
institui essas operações determina o pagamento ao banco da equalização da taxa de 
juros; e 
c) o prazo para pagamento é claro quando a lei e o regulamento estabelecem a 
exigibilidade do pagamento pela União das equalizações devidas ao banco, uma vez 
que, como exaustivamente discutido acima, não se concebe no ordenamento jurídico 
que a lei determine uma relação comercial envolvendo obrigações formalmente 
exigíveis sem que haja prazo definido para o respectivo pagamento. (Anexo G). 
  
No âmbito das finanças públicas, sustentou que as principais características das 
operações de crédito estariam configuradas, no caso concreto, conforme as normas definidas 
no Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional: reconhecimento de 
passivo, por parte do setor público, com aumento de um endividamento; risco de 
inadimplemento, prevendo-se a incidência de encargos que geram aumento no valor 
original; e contrapartida à prestação de serviço ou recebimento de recursos financeiros.  
Nesse diapasão, concluiu com as seguintes considerações: 
 
É exatamente isso que ocorre nas situações que analisamos: (i) há o reconhecimento, 
pela lei e pelas portarias ministeriais, de que o valor da equalização torna-se exigível 
à União, o que representa o reconhecimento de um passivo; (ii) ocorre a previsão e a 
efetiva cobrança de encargos financeiros entre a data de exigibilidade e o efetivo 
pagamento, o que é reconhecido pelos regulamentos; por fim, (iii) a quitação da 
obrigação assumida pela União em contrapartida às ações desenvolvidas pelo Banco 
faz-se em momento posterior ao da realização dessas mesmas ações (aliás, essa 





Portanto, mesmo reconhecendo que não havia similaridade de forma com as operações 
tradicionais, argumentando que a essência prevalece sobre a forma, considerou que as 
movimentações constituíam, em sua matéria, operações de crédito assemelhadas, conforme 
consta no art. 29, III, da LRF, cujas partes eram a União e o Banco do Brasil S/A, as quais 
incorreram na transgressão da vedação existente no art. 36, do mesmo dispositivo legal. 
Não concordamos com o enquadramento feito pelo Senador Antonio Anastasia, 
Relator da Comissão Especial de Impeachment 2016, do Senado Federal.  
Primeiramente, entendemos que o Senador, quanto à vontade contratual, ignorou que 
não só a lei 8427/92 autoriza a concessão de subvenção na modalidade de equalização de 
juros, como também estabeleceu que “a concessão da subvenção [...] obedecerá aos critérios, 
limites e normas operacionais estabelecidos pelo Ministro da Fazenda”. (BRASIL, 1992). 
Assim, cabe, por lei, ao Ministro da Fazenda escolher a forma de engajamento do Executivo. 
Nesse sentido, a forma de se engajar sempre aconteceu por meio de Portarias emitidas 
anualmente pelo legalmente encarregado Ministro da Fazenda. Vigente à época do objeto da 
denúncia, a Portaria de equalização de juros 315/2014 do Ministério da Fazenda, assevera que 
“fica autorizado o pagamento de equalização de taxas de juros [...] concedidos pelo BB”.  
Não à toa se determinou que os empréstimos subsidiados fossem feitos pelo BB, haja 
vista que, como vimos, ontologicamente, este serve, como principal agente financeiro do 
crédito rural, aos anseios da República Federativa do Brasil26.  
Portanto, a despeito da opinião do Relator, temos que não existe vontade em contratar 
operação financeira junto à instituição financeira estatal, mas sim a vontade da juridicidade no 
que toca a execução do programa de crédito rural responsável pela equalização de juros.  
Em segundo lugar, no que diz respeito à “restituição do bem objeto do empréstimo”, 
temos que o Relator primeiro presume que existe um empréstimo para depois dizer que o 
pagamento estabelecido em lei configura restituição do valor objeto. Ora, é a presunção da 
presunção, convenhamos. Se assim fosse, o ordenamento jurídico estaria intentando contra ele 
mesmo, já que a própria lei que autoriza as concessões estaria prevendo a restituição de um 
valor proveniente de uma operação de crédito proibida na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 A regularidade da operacionalização do crédito rural na modalidade de equalizações 
de juros está configurada na medida em que as subvenções econômicas são previstas 
                                                          
26 Em nosso sentir, inclusive, ao utilizar a expressão “lançar mão do Banco do Brasil”, o Relator indica uma 
relação marginalizada entre o ente da federação e o banco público, o que, vale dizer, não é o que a norma que 
regulamenta o Sistema Financeiro Nacional estabelece ao determinar que o Banco do Brasil seja responsável 
pela execução da política de preços mínimos para produtos agropastoris, financiar as atividades industriais e 




constitucionalmente, o programa de crédito rural tem regulamentação legal, a autorização para 
o pagamento é anualmente renovada através das Portarias de equalização e a utilização da 
estrutura do Banco do Brasil é amparada não só pela lei, mas pela própria Constituição 
Federal. Não sendo possível, assim, alegar que a própria lei prevê pagamento de empréstimo. 
Em terceiro lugar, em que pese o Relator tenha razão ao defender que não se concebe 
no ordenamento jurídico pátrio hipótese de obrigação exigível sem que exista prazo para 
pagamento, o mesmo não considera que o questionamento não recai na existência do prazo 
em si, mas na existência de prazo concedido pelo contratado para que o contratante proceda 
com a restituição de um bem objeto de avença feita por operação de crédito. 
Nestes termos, não existe prazo nenhum para restituição, mas sim para pagamento da 
subvenção regularmente instituída no âmbito do programa de crédito rural; pouco importando, 
a fim de enquadramento no conceito de operação de crédito previsto na LCP 101/2000, se 
existe ou não atrasos no tempo, pois, conforme sustenta os professores Carlos Valder, Heleno 
Torres e Mizabel Derzi, “a essência jurídica da operação de crédito deve ser buscada, sem 
perturbações circunstanciais, como o tempo ou o volume de recursos” (Anexo O).  
Por último, é demasiadamente equivocado dizer que a lei e as portarias que instituem o 
programa de equalização de juros reconhecem a existência de um passivo, equivalente a um 
endividamento público com impactos no montante da dívida pública, pois, em outros termos, 
estaríamos admitindo que o legislador ordinário e o Ministro da Fazenda editaram normas 
incompatíveis com todo o ordenamento jurídico nacional.  
É hialino que em condições normais de execução do plano não há que se falar em 
reconhecimento de um endividamento, embora seu funcionamento anormal, com atrasos 
reiterados, possa gerar embaraço digno de um processo de impeachment de uma Presidente. 
A fim de que não restem dúvidas, não existe reconhecimento de uma dívida, por parte 
dos regramentos legais que autorizam o Plano Safra, haja vista que, a metodologia de 
pagamento é estipulada de acordo com o tempo necessário para a realização da apuração das 
equalizações de cada contrato realizado entre o BB e o tomador do empréstimo, com o 
número de operações existentes, com a prestação de contas pelo BB, etc.  
Logo, tanto as peculiaridades do Plano, como o próprio ordenamento jurídico 
reconhece a necessidade de que o valor só se torne exigível e, ainda mais, apto para 
pagamento, a partir do momento em que seja possível mensurar a quantidade de operações 
realizadas e o montante devido, seja na safra atual, seja nas safras anteriores e existir a devida 





4.1.7 Parecer do MPF/DF: pedido de arquivamento de apuração criminal por 
inexistência de operação de crédito no âmbito do Plano Safra 
 
Em 14 de julho de 2016, o Procurador da República, Ivan Carlos Marx, pediu o 
arquivamento do procedimento investigatório criminal nº 1.16.000.001686/2015-25, 
instaurado pela Procuradoria Geral do Distrito Federal para apurar possível prática dos crimes 
comuns previstos no artigo 359-A27 e 359-D, do Código Penal brasileiro. 
A investigação criminal buscava indícios de autoria e materialidade suficientes para 
imputar a prática concernente à realização de operação de crédito sem prévia autorização legal 
a alguns possíveis suspeitos, como a Ex-Ministra de Estado do Desenvolvimento Social, 
Tereza Helena Campello; o Ex-Ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias; o Ex-Ministro 
das Cidades, Gilberto Occhi; o Ex-Ministro da Fazenda, Nelson, Henrique Barbosa Filho. 
 Acontece que a decisão tomada, em despacho exarado pelo Procurador Ivan Marx, 
pedindo o arquivamento da apuração criminal, é clara ao sustentar que não cabe ao intérprete, 
em procedimento de natureza penal, a aplicação de analogia in malam partem tampouco a 
utilização de interpretação analógica ou extensiva, no que toca as operações de crédito, 
conforme defendemos durante o presente trabalho. Vejamos se o raciocínio não é idêntico:  
 
O conceito legal de operação de crédito é encontrado no inciso III do artigo 29 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências): 
Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes 
definições: 
[…] 
III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 
abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 
serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros; 
Inicialmente, cabe esclarecer que o conceito legal não pode ser ampliado em 
respeito ao princípio da legalidade estrita. Além disso, no direito penal é indene de 
dúvidas que resulta vedada a analogia prejudicial ao réu (in malam partem). 
Nos casos da equalização de taxas devidas pela União [...] ao Banco do Brasil no 
Plano Safra, não há que se falar em operação de crédito já que o Tesouro deve 
aos bancos a diferença da taxa e não ao mutuário. Não há abertura de crédito, 
mútuo ou qualquer dos outros itens referidos no artigo 29 da LRF. Os bancos não 
emprestam nem adiantam qualquer valor à União, mas sim a terceiros dos quais esta 
sequer é garantidora (apenas custeia parte dos juros). 
[...] 
O Plano Safra, de acordo com a Lei 8.427/92, oferece subvenções com o objetivo de 
garantir competitividade à agricultura brasileira. Da mesma forma que no PSI, à 
União cabe apenas a equalização da subvenção, por meio do pagamento ao Banco 
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do Brasil da diferença entre as taxas de juros inferiores concedidas aos agricultores e 
as taxas superiores praticadas pelo mercado.  
Em ambos casos, há um simples inadimplemento contratual quando o 
pagamento não ocorre na data devida, não se tratando de operação de crédito. 
Entender de modo diverso transformaria qualquer relação obrigacional da 
União em operação de crédito, dependente de autorização legal, de modo que o 
sistema resultaria engessado. E essa obviamente não era a intenção da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. (Anexo P) (Grifos nossos). 
 
Nesse sentido, outro não foi o entendimento final do Procurador do Distrito Federal 
senão propor ao Juízo Federal o arquivamento da demanda pela “inexistência do elemento 
típico ‘operação de crédito’, no caso dos atrasos por parte da União nos repasses de valores ao 




Basicamente, o objeto analisado no processo foi o atraso pela União, em 2015, do 
pagamento dos valores devidos ao BB no âmbito dos planos de crédito rural. Os atrasos 
teriam configurado a utilização de recursos do banco público para a operacionalização do 
plano e, desse modo, a operação de crédito vedada pelo Sistema de Responsabilidade Fiscal. 
Imputou-se à Presidente da República os crimes de responsabilidade previstos nos 
artigos 85, IV, da CRFB e artigo 10, itens 6 e 7 e artigo 11, item 3, que, sucintamente, 
indicam a omissão dolosa imprópria da Ex-Mandatária frente à realização de operações de 
crédito supostamente contratadas sem autorização legislativa. 
Necessariamente, a fim de compreender, de fato, a abrangência do conceito de 
operação de crédito no Sistema de Responsabilidade Fiscal, investigou-se o sentido e o 
alcance que o legislador quis dar, notadamente a partir dos termos jurídicos utilizados, ao que 
achou importante chamar de operação de crédito, no bojo do disposto no art. 29, III, da LRF. 
Seguindo os passos dos professores Heleno Torres, Mizabel Derzi e Carlos Valder, 
concluímos que entre as operações de crédito expressas e equiparadas, na LCP 101/2000, 
existe uma clara conexão objetiva. Não se poderia fugir, então, do referido vínculo, ao se 
analisar o alcance e o sentido das “operações assemelhadas”, até porque, semelhante é tudo 
aquilo que tem a mesma natureza, forma, elementos, características, etc.  
Diante disso, objetivamente, não existe qualquer elemento capaz de indicar a 
realização de operação de crédito, no âmbito do Plano Safra, notadamente no que concerne 
à análise objetiva empreendida a fim de destacar as principais características das 
mencionadas operações à luz do Sistema de Responsabilidade Fiscal brasileiro. Nesse 




Portanto, fica clara a ausência de materialidade, haja vista que não houve a 
realização de operação de crédito, nos termos do art. 29, III, da LRF, por parte da União, nas 
concessões de equalização de juros, no âmbito dos programas de crédito rural. Em verdade, 
consoante parecer do MPF apresentado (Anexo P), houve simplesmente inadimplemento do 
ente. Assim sendo, não há qualquer tipo de ato contrário à lei, sobretudo que configure Crime 
de Responsabilidade, já que a acusação padece por falta de elementos objetivos do tipo.  
 
4.2 AUSÊNCIA DE CONDUTA PRATICADA PELA PRESIDENTE ROUSSEFF 
 
A palavra conduta, conforme leciona Nucci (2014), tem origem latina e indica que as 
movimentações corporais de um indivíduo são ações conduzidas por algo externo: a mente; 
logo, a mente conduz o corpo, que é apenas instrumento. Juridicamente, conduta é ação ou 
omissão responsável por guiar manifestações humanas ou a ausência delas, com a finalidade 
de alcançar um resultado, de forma voluntária e consciente. 
No tocante ao direito penal, aplicável aos crimes de responsabilidade28, Capez (2011, 
p. 138) adverte que “conduta penalmente relevante é toda ação ou omissão humana, 
consciente e voluntária, dolosa ou culposa, voltada a uma finalidade, típica ou não, mas que 
produz ou tenta produzir um resultado previsto na lei penal como crime”. Na ótica do autor, a 
vontade, a finalidade, a exteriorização e a consciência são os elementos da conduta.  
Ainda para Capez (2011), ação ou omissão são subclasses autônomas da conduta. De 
um lado, a ação é um agir que transgride a norma proibitiva, isto é, a lei determina que não 
proceda com a conduta, mas o indivíduo age para persegui-la. De lado outro, a omissão é não 
só um não agir, mas um deixar de agir quando deveria: a omissão de uma ação estabelecida. 
Nessa linha, a norma determina, em abstrato, que o indivíduo deve agir para garantir a 
produção de resultado desejado pela sociedade ou para impedir um resultado não desejável.  
 
4.2.1 Ausência de conduta comissiva no impeachment de Dilma Rousseff 
  
No caso concreto ora analisado, denúncia formulada em desfavor da Presidente da 
República, perante a Câmara dos Deputados, indicou que “a conduta da denunciada, Dilma 
Rousseff, na concretização destes crimes, é de natureza comissiva, pois se reunia, 
diariamente, com o Secretário do Tesouro Nacional, determinando-lhe, agir como agira” 
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(Anexo C). Ainda, apontou que a sua formação profissional em economia e a sua 
personalidade centralizadora seriam determinantes para a caracterização da ação delitiva.  
Embora os denunciantes não tenham acostado aos autos nenhum tipo de comprovação 
do conteúdo das reuniões as quais a Presidente da República supostamente agia para 
desenvolver mencionada prática, quis a denúncia, claramente, indicar que Dilma Rousseff foi 
figura determinante para que o referido Secretário agisse com o objetivo de realizar as 
supostas operações de crédito ilegais junto às instituições financeiras estatais.  
Nesse particular, a inicial enfatiza, através de notícia veiculada no jornal Folha de São 
Paulo, que Arno Augustin – Secretário do Tesouro Nacional, “o principal autor das 
pedaladas” segundo os denunciantes, era um dos principais auxiliares do time de Dilma 
Rousseff até o ano de 2014 e que os outros integrantes do grupo temiam o seu possível 
crescimento em 2015. Curiosamente, no entanto, Augustin não participou do segundo 
mandato (Anexo H) – marco temporal do processo admitido no Senado Federal.  
De mesma forma, os denunciantes buscaram estabelecer vínculo entre a expertise 
(economia) da denunciada e o objeto da denúncia, bem como entre a personalidade forte e 
centralizadora da Presidente e as supostas operações de crédito. De fato, a acusada possui 
formação em economia, porém, em nosso sentir, seria de todo inimaginável que esta tivesse 
domínio de todas as contas que o governo é responsável por efetuar o pagamento. 
De todo modo, a fim de averiguar os indícios apontados, faz-se necessário, em 
primeiro lugar, investigar as competências – normativas, financeiras, orçamentárias, 
operacionais, etc. – referentes ao pagamento das subvenções no âmbito do Plano Safra. 
A Lei n. 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a concessão da subvenção 
econômica nas operações de crédito rural, estabelece, em seu artigo 5º, que “A concessão da 
subvenção de equalização de juros obedecerá aos critérios, limites e normas operacionais 
estabelecidos pelo Ministério da Fazenda” (BRASIL, 1992). Assim sendo, por determinação 
legal, a competência normativa, no âmbito do Plano, é exercida pelo Ministro da Fazenda. 
No exercício desta, inclusive, o Ministro da Fazenda editou a Portaria 315/2014, que 
se refere ao período safra 2014/2015, autorizando o pagamento de equalização de taxa de 
juros a ser realizado pela Secretaria do Tesouro Nacional junto ao Banco do Brasil S/A. O 
supramencionado ato normativo deixa claro, em seu art. 4º, que cabe ao BB, para fins de 
pagamento, fornecer à STN as planilhas para cálculo da equalização exigível29. 
                                                          
29 Segundo a norma em cotejo – portaria 315/2014/MF, temos que a equalização será exigível a partir do 




Ainda, ao Ministério da Fazenda cabe não só regulamentar sobre remuneração, 
período de apuração, prazo de pagamento, índice de atualização, fonte de recursos, limites e 
normas operacionais, mas também, conforme o art. 3º da lei 8.427/1992, a administração 
financeira e orçamentária do Plano, em conjunto com o Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e Ministério da Agricultura Pecuária, e Abastecimento. 
Logo, para nós, resta hialino que, no âmbito das concessões de subvenções de crédito 
rural, não há determinação legal direcionada à Presidente. De outro modo, vimos, 
basicamente, que cabe ao Ministro da Fazenda a normatização e a administração financeira e 
orçamentária, à Secretaria do Tesouro Nacional o controle, a fiscalização e o pagamento das 
subvenções, e ao Banco do Brasil sua operacionalização e prestação de contas. 
O Resultado dos questionamentos direcionados aos Peritos do Senado também 
demonstram a mesma constatação em relação às competências existentes no pagamento das 
subvenções. De um lado, nas questões de números 51 e 5230, os peritos entenderam que o 
Banco do Brasil comunica o valor à Secretaria do Tesouro Nacional, que é a responsável pelo 
pagamento. De outro, no questionamento n. 5331, os mesmos, com efeito, reconheceram que 
cabe ao Ministro da Fazenda autorizar o pagamento das equalizações de juros.  
 Superada a busca pelas competências, cumpre, ainda, verificar se existiu algum ato 
comissivo diretamente praticado pela Presidente da República que possa ensejar a sua 
responsabilização por crime de responsabilidade, na operacionalização das denominadas 
pedaladas fiscais. De sorte que, no curso do processo de impeachment da Presidente Dilma 
Rousseff, esforços foram empreendidos nesse sentido e deles frutos podemos acolher. 
Em resposta ao ofício nº 21/2016, da Comissão Especial de Impeachment, o Banco do 
Brasil, em documento (Anexo I), asseverou que a instituição segue, fielmente, normativas 
estabelecidas na lei 8.427/1992 e nas portarias de equalização do Ministério da Fazenda. A 
instituição financeira deixa translúcido que não houve competência da Presidência.  
De mesma forma, respondendo ao ofício 39/2016, da CEI2016, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento aduziu que “A concessão da subvenção econômica nas 
operações de crédito rural às instituições financeiras oficiais [...] é de competência exclusiva 
do Ministério da Fazenda e da Secretaria do Tesouro Nacional” (Anexo J). Concluindo, 
observa que não é de sua alçada dizer se existiu ou não ato da Presidente da República. 
                                                          
30 As questões foram levantadas pela defesa e, respectivamente, são: a) “A quem o Banco do Brasil comunica o 
valor efetivo das subvenções devidas?”; b) “A quem cabe pagar as subvenções”. (Anexo 12).  
31 Em mais uma pergunta formulada pela defesa, temos o seguinte enunciado: “De quem é a responsabilidade 




Por último, em atenção aos ofícios de números 34/2016 e 37/2016, da CEI2016, que 
investigou se constava, em algum documento, a assinatura de Dilma Rousseff, o Ministério da 
Fazenda encaminhou memorando de número 39/2016, da COPEC/STN, que esclarece os 
fatos: “[...] informamos [...] que não há ato assinado pela Presidência da República no 
processo de concessão e pagamento da subvenção” (Anexo K). 
Então, na questão em cotejo, temos que os órgãos envolvidos no processo de 
programação, operação e pagamento das subvenções do Plano Safra, quando provocados, 
informaram que não havia ato comissivo da Comandante presente, o que, por si, macularia 
qualquer indício nesse sentido apontado na denúncia. 
Contudo, embora convictos do nosso entendimento, com a finalidade de afastar 
qualquer dúvida nessa senda, vejamos o que diz o laudo, emitido pela junta pericial designada 
no âmbito da Comissão Especial de Impeachment do Senado Federal: 
 
Pela análise dos dados, dos documentos e das informações relativos ao Plano Safra, 
não foi identificado ato comissivo da Exma. Sra. Presidente da República que tenha 
contribuído direta ou imediatamente para que ocorressem os atrasos nos 
pagamentos” (Anexo L). 
 
Portanto, no que concerne às possíveis ações comissivas imputadas à Presidente, no 
pagamento das equalizações de juros do Plano Safra, podemos dizer que, segundo consta dos 
autos, não houve qualquer documento assinado ou ordem dada pela própria, indicando, 
consequentemente, que sequer existiu algum ato comissivo que pudesse ensejar a sua 
responsabilização por crime de responsabilidade; de modo que, até o momento, as presunções 
levantadas na denúncia dão lugar à certeza de inexistência de autoria por ação de Rousseff. 
 
4.2.2 Da ausência de conduta omissiva no impeachment de Dilma Rousseff 
 
Em que pese ser incontestável a ausência de ato comissivo praticado pela Presidente, a 
denúncia também imputou à Comandante, subsidiariamente, conduta omissiva, nos seguintes 
termos: “Ainda que a Presidente não estivesse ativamente envolvida nesta situação, restaria 
sua responsabilidade omissiva, pois descumpriu seu dever de gestão da administração pública 
federal, conforme o art. 84, II, da Constituição [...]” (Anexo C).  
Antes de imiscuir-se por inteiro na questão, primeiramente, faz-se necessário 
esclarecer que o comportamento negativo penalmente relevante se revela em um não fazer o 




caso concreto: um comportamento negativo por parte de quem se negou a agir, bem como de 
um dever jurídico de fazer aquilo que flagrantemente podia e devia, mas não foi feito.  
Nesse diapasão, segundo a teoria normativa da omissão, apresentada por Capez (2011, 
pag. 164), a conduta omissiva, por si, não é nada, é irrelevante para o direito penal. Mesmo 
que, de forma excepcional, admita-se que, havendo dever jurídico de agir, exista a 
possibilidade de responsabilização pela ausência de ação.  
O dever jurídico de agir, conforme a teoria apontada, existe quando, no caso concreto, 
uma norma é responsável por indicar que algo devia ser feito, mas o indivíduo não fez. “Daí o 
nome de teoria normativa: para que a omissão tenha relevância causal (por presunção legal), 
há necessidade de uma norma impondo, na hipótese concreta, o dever jurídico de agir. Só aí 
se pode falar em responsabilização do omitente pelo resultado” (CAPEZ, 2011, pág. 164). 
O nosso sistema criminal, de acordo com o art. 13, do código penal, é signatário da 
teoria, apenas emprestando relevância à omissão quando o indivíduo podia e devia agir para 
evitar um resultado, vale dizer, o denominado dever de agir, que só existe quando tenha por 
lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância (dever legal), quando de outra forma assumiu 
a responsabilidade de evitar o resultado (dever de garante) ou quando com comportamento 
anterior ao fato, gerar o risco de resultado (dever de ingerência da norma).  
Ainda, segundo Capez (2011), temos que para caracterizar a conduta omissiva, 
necessário se faz analisar se o indivíduo tinha o poder de agir, a partir de três requisitos: o 
conhecimento da situação, a consciência de que podia agir no caso, mas não fez, e a 
possibilidade plena de praticar o comportamento comissivo exigido.  
No presente caso concreto, em verdade, não fica muito clara, na peça inicial, qual seria 
a justificativa para a imputação de omissão dolosa, vez que os denunciantes optaram por fazer 
referência a mais de uma conduta supostamente praticada pela denunciada.  
Contudo, em nosso sentir, justifica-a, primeiramente, na quantidade expressiva de 
matérias jornalísticas indicando maquiagem nas contas do governo e pela proximidade, já 
comentada neste trabalho, com o, ao período, Secretário do Tesouro, Arno Augustin, e, em 
segundo lugar, pelo dever de agir que teria de acordo com o artigo 84, II, da Constituição. 
A fim de emprestar melhor didática à análise ora empreendida, levaremos primeiro em 
consideração os requisitos necessários para a caracterização, no fato concreto, da omissão, e 
segundo a plena existência do dever de agir, de acordo com o art. 13, §2º, CP.  
Para tanto, além de analisar o que os denunciantes apontaram, é importante frisar que, 
no relatório de pronúncia, o Senador Anastasia consignou o entendimento de que as 




das autoridades em volta da Presidente, seriam suficientes para que a mesma tivesse ciência 
dos fatos. Ademais, sustentou que a própria teria recebido notificação pessoal32, por ser 
responsável pelas contas do governo, referente ao Acórdão 1464/2015-TCU.  
Assim, para o relator, com a ciência dos fatos, a mandatária só teria duas opções: agir 
para pôr termo ou deixar de fazê-lo a fim de dar ensejo à continuidade da prática delitiva. 
Com efeito, quis o Senador indicar que, por mais que as competências fossem atribuídas 
legalmente aos subordinados, uma vez ciente a comandante deveria intervir.  
Não concordamos com a conclusão do eminente relator da CEI2016, justamente 
porque o caminho feito não nos leva ao resultado proposto. No nosso entendimento, o relator 
presume que a Presidente, em razão da referida notificação pessoal, sabe especificamente do 
atraso das contas relativas às equalizações de juros concedidas no âmbito do Plano Safra, 
quando, na realidade, apenas foi notificada por outras irregularidades, dentre elas, é verdade, a 
ausência de registro de passivos da União em obrigações contratadas junto ao BB, mas não 
concernentes aos reiterados atrasos de pagamento ora analisados. 
Também não seria justo, conforme os denunciantes apontaram, presumir a ciência do 
fato, por parte da mandatária, pelo simples fato de ter sido noticiado pela mídia, de forma tão 
genérica, “a maquiagem nas contas públicas”, ainda mais porque todos os encarregados pelo 
plano, por determinação legal, e órgãos envolvidos no controle da situação, relatavam não 
haver qualquer irregularidade no trato com a coisa pública.  
De mesmo modo, vimos, exaustivamente, ainda mais após o pronunciamento da junta 
pericial, que pela ausência de competência da Presidente, no âmbito do Plano Safra, a 
Comandante claramente não fazia parte do fluxo de informações do programa de crédito rural, 
não sendo, portanto, imperativo que soubesse de todos os atos executados em sua sede, bem 
como razoável dizer que possuía informações acerca das operações em comento. 
Outro não foi o entendimento emanado do relato das testemunhas, na apuração 
realizada pelo Senado Federal, vez que, com destaque para os depoimentos de Adriano 
Pereira de Paula, Luís Inácio Lucena Adams e João Luiz Guadagnin, restou límpido que o 
assunto nunca foi ligado à Presidente e que a própria não tinha as informações específicas. 
No tocante à oitiva do Coordenador-Geral de Operações de Crédito do Tesouro 
Nacional, Adriano Pereira de Paula, realizada no dia 08 de junho de 2016, perante a Comissão 
Especial do Senado, temos que, depois de indagado pelos denunciantes acerca da participação 
                                                          




de Dilma Rousseff em alguma reunião que pautasse as pedaladas fiscais, a testemunha 
arrolada pela acusação, proferiu as seguintes palavras:  
 
O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – Eu não tenho elementos para informar 
se a Presidenta tinha conhecimento... 
(Interrupção do som.) 
O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – Volto a dizer que não tive qualquer 
participação em nenhuma situação em que envolvesse esse assunto com a 
Presidente. 
Em 2013, o assunto realmente foi discutido com o Secretário do Tesouro. O assunto 
chegou ao conhecimento, como nos foi informado, ao Ministro da Fazenda. Isso 
aconteceu. (SENADO FEDERAL, 2016c). 
 
No mesmo contexto, cumpre ressaltar o depoimento do Ex-Advogado-Geral da União, 
Luís Inácio Lucena Adams, indicando que a Presidente soube dos atrasos, unicamente, após o 
julgamento das contas perante o Tribunal de Contas da União – no final de 2015: 
 
A SRª JANAINA CONCEIÇÃO PASCHOAL – [...] A minha pergunta é a 
seguinte [...] o senhor, em nenhum momento, sentou com a Presidente da República 
e discutiu esta questão? O senhor, em nenhum momento, sentou com ela e disse: 
"Olha, Presidente, existe aí uma controvérsia." Entendeu? [...] Nesse intervalo todo, 
o senhor nunca sentou com a sua cliente, vamos dizer assim, e conversou sobre isso, 
alertando-a dos riscos, das possibilidades ou pelo menos acerca da divergência da 
matéria? 
[...] 
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Essas matérias, do ponto de vista 
orçamentário, quem despachava com a Presidente era o Ministro da Fazenda. 
Quando o assunto apareceu, eu tive reuniões com o Ministro da Fazenda, o Ministro 
Guido, tive com o Tombini e com o Arno, inclusive, o Secretário do Tesouro, e em 
todas elas se debateu o assunto. [...] 
Não concordava em relação à questão da subvenção. Eu acho que a ideia de tratar a 
subvenção como operação de crédito é um exagero, e continuo entendendo assim. 
Eu acho que ela... 
[...] 
Então, do ponto de vista do debate, sim, houve conversas. A conversa com a 
Presidente já foi na fase mais avançada, logo após o julgamento no Tribunal de 
Contas, e não o julgamento da conta, o julgamento do tema das pedaladas, das 
chamadas pedaladas. Mas eu tive, sim, nesse curso,... 
(Soa a campainha.) 
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – ...várias reuniões com o Ministro da 
Fazenda, com o Ministro do Banco Central e com o...”. (SENADO FEDERAL, 
2016d) (GRIFOS NOSSOS). 
 
Ademais, com vistas a exaurir o tema, ressaltamos o testemunho do Sr. João Luiz 
Guadagnin, servidor ligado ao Plano Safra desde 1996, acerca da participação nas execuções 
ou, pelo menos, na existência de fluxo de informações ligados à Comandante. Nesse 
particular, o servidor diz não ter tido nenhum contato com Dilma Rousseff e que, em todo o 
amplo período em que esteve ligado ao Plano, só houve participação, em reunião, de um 
Presidente, no ano de 2000, com Fernando Henrique Cardoso (SENADO FEDERAL, 2016e).  
Destarte, por todo o exposto, ao contrário daquilo que foi sustentando durante todo o 




do Senado Federal, resta claro que não houve o preenchimento do primeiro requisito para a 
caracterização da autoria por omissão: a ciência da situação. Impossível, desse modo, imputar 
conduta omissiva penalmente relevante à Presidente Dilma Rousseff.  
Não obstante, mesmo que o conhecimento dos fatos ficasse comprovado nos autos do 
processo de impeachment, ao contrário das simples presunções existentes, ainda seria 
necessário indicar o dever legal ou dever de garante ao qual a Comandante estaria submetida. 
Novamente, não acreditamos que tenha sido claramente apontado o dever de agir da 
Presidente, sobretudo no que se refere à indicação do art. 84, II, da CF. 
Sabemos que a Omissão imprópria só ganha relevo penal, caso exista algum dever de 
agir próprio. Nesse caso, de acordo com o art. 13, §2º, “a”, do CP, é necessário existir um 
dever de cuidado, proteção ou vigilância, proveniente de lei. De forma genérica, alegaram que 
o dever de garante da Presidente da República, no caso dos atrasos nos repasses ao BB, estaria 
na obrigação que a Comandante teria de exercer a direção na administração pública federal. 
De fato, o Chefe de Governo deve ter ciência dos rumos de seus programas políticos, 
mas, seria de todo inimaginável acreditar que poderia acompanhar todos os atos de gestão e 
cada movimentação financeira existente na administração superior. Por isso, o próprio artigo 
84, inciso II, da Constituição Federal, estabelece que a referida tarefa seja executada com o 
auxílio dos Ministros de Estado, obviamente, através de delegação de poder ou imposição 
legal direta de funções aos delegados e subordinados à Presidência.  
Assim sendo, não há que se falar em dever de garante existente na norma indicada, 
uma vez que esta não determina, especificamente, um dever de evitar um resultado típico, que 
nesse caso, supostamente, seria a realização de operação de crédito junto à instituição 
financeira estatal, contratada pelo ente controlador, devido a atrasos nos repasses das 
concessões de equalização de juros, no âmbito do programa de crédito rural – Plano Safra.  
Já que não existe previsão de competência legal ou tarefa de gestão imposta, 
entendemos que à Presidente incumbe, ordinariamente, apenas o acompanhamento da 
repercussão social do programa de crédito rural, isto é, no máximo, participar de atos solenes, 
como, por exemplo, a apresentação anual do plano, nada mais. Aliás, conforme vimos, é o que 
se infere do testemunho de João Luiz Guadagnin e da nota técnica n. 89/2016 (Anexo J) 
emitida pela Secretaria de Política Agrícola, em resposta ao ofício n. 39/2016 da CEI2016. 
Por um lado, o depoimento de Guadagnin (SENADO FEDERAL, 2016e) nos mostrou 
que os temas nunca foram tratados com a Presidência da República. Por outro, o documento 
supramencionado do MAPA, deixa claro que, ocasionalmente, nunca mais que isso, o anúncio 




Logo, analisando o processo, de acordo com a prova testemunhal e documental, temos 
que os Comandantes do Poder Executivo nunca se envolveram com o cotidiano da gestão do 
plano, mas, apenas, com a sua importância política, natural de chefe de governo.  
Por isso, entendemos que “exercer a direção superior da administração pública 
federal” não engloba acompanhar todas as contas do governo, algo humanamente impossível 
– argumento que se mostra indemonstrado no processo e, em nosso sentir, improcedente.  
Sem embargo para novos entendimentos, acreditamos não existir provas ou indícios 
mínimos que indiquem a autoria da Presidente Dilma Rousseff, no caso concreto, seja por 
falta de requisitos para a caracterização da omissão, seja por falta de dever jurídico de agir. 
Nessa senda, resta hialina a atipicidade do fato pela ausência de conduta, omissiva ou 
comissiva, que é elemento necessário para a caracterização do fato típico.  
 
4.3 AUSÊNCIA DO ELEMENTO VOLITIVO 
 
A conduta juridicamente relevante, como vimos, é a ação ou a omissão responsável 
por guiar manifestações humanas, positivas ou negativas, visando uma finalidade específica, 
de forma voluntária e consciente. O fim buscado pela conduta pode ou não materializar uma 
vontade, por isso, surge a necessidade de analisar o elemento proposital e indivisível da 
conduta: o dolo, que, segundo Capez (2011), é a consciência (conhecimento) de todos os 
elementos do fato penal típico e a vontade da pessoa humana de colocá-los em prática. 
Constituem o dolo, na visão de Fernando Capez (2011), os elementos de consciência, 
na medida em que se revela através do conhecimento existente dos componentes do fato 
típico, e vontade, vez que é, em verdade, a decisão final de realizar a ação. Nucci (2014, p. 
499), por sua vez, enxerga três características marcantes no elemento subjetivo do fato típico: 
a abrangência, a atualidade e a possibilidade de influenciar o resultado. 
Em relação à norma criminal, o código penal brasileiro, em seu art. 18, estabelece que 
crime doloso é aquele que o agente quer o resultado ou, pelo menos, assume o seu risco. 
Assim sendo, fundamenta-se no entendimento emanado das teorias da vontade e do 
consentimento, que, segundo Capez (2011, pág. 225), indicam, respectivamente, “a vontade 
de realizar a conduta e produzir o resultado” e a assunção do risco de resultado.  
No impeachment de Rousseff, a Presidente teve, ao término, seu nome enleado aos 
fatos relativos às supostas operações de crédito, por, embora não concordemos, conforme 
visto em tópico anterior, conduta omissiva imprópria dolosa (art. 10, item 6 e art. 11, item 3, 




Nesse contexto, cumpre ressaltar a necessidade de demonstrar cabalmente a existência 
de dolo, seja em ato comissivo, seja em ato omissivo, justamente porque, em âmbito penal, 
não se aplica a responsabilidade objetiva, vale dizer, aquela aplicada independente de 
elemento subjetivo do fato típico – dolo ou, quando previsto em lei, culpa.  
No presente trabalho, não iremos falar em culpa, em primeiro lugar por entender que 
não se aplica aos crimes de responsabilidade previstos na Constituição, e em segundo lugar 
pela total desnecessidade de sua demonstração, vez que à Presidente não houve nenhuma 
conduta culposa (negligente, imperita ou imprudente) imputada. Assim, ora analisaremos o 
dolo nos delitos omissivos dolosos, quer puros, quer impuros.  
No entendimento de Capez (2011), os crimes omissivos impróprios dolosos 
necessitam não só de um especial dever jurídico de agir, mas também de que exista a vontade 
de omitir a conduta positiva que deveria praticar. Em miúdos, significa que não basta que a 
norma atribua o dever de garante ao indivíduo, mas que este tenha consciência do referido 
dever de evitar um resultado típico e a vontade de omitir-se perante o caso concreto.  
O elemento volitivo supostamente praticado pela Presidenta estaria configurado na 
medida em que “a reiteração dos fatos, sua magnitude e o comportamento adotado, mesmo 
depois de avisada por várias fontes, não são compatíveis com mera negligência” (Anexo C) e, 
ainda seria reforçado pelo seguinte entendimento:  
 
Reforça o entendimento de que a Presidente da República agiu com dolo o fato de 
ela sempre se mostrar muito consciente de todas as questões afetas ao setor de 
energia, bem como aquelas relacionadas à área econômica e financeira. Ademais, 
além de ser economista por formação, a dirigente máxima do país ocupou cargos 
umbilicalmente relacionados ao setor de energia, não sendo possível negar sua 
personalidade centralizadora. (Anexo C). 
 
No entanto, no curso do processo, vários foram os indicativos contrários ao 
entendimento emanado da peça inicial e sustentado durante o processo inteiro pela acusação. 
Basicamente, como vimos anteriormente, de forma exaustiva, as provas documentais, 
testemunhais e a perícia indicaram que o pagamento das subvenções não era da alçada da 
Presidente, bem como que a mesma não fazia parte do fluxo de informações do programa.  
Por isso, entendemos que faltou à acusação e aos pareceres das respectivas Comissões 
Especiais de Impeachment a demonstração dos elementos e das características do dolo no caso 
ora analisado. Em nosso sentir, deixaram de fazer, não por impropriedade, mas pela própria 
dificuldade inerente ao fato, ainda mais, após o laudo pericial oficial apontar a ausência de ato 




No tocante aos elementos necessários para configurar o crime de responsabilidade na 
modalidade de omissão dolosa, temos que não há, no processo, demonstração mínima de que 
a Presidente teria o conhecimento e a vontade de praticar os componentes do fato típico. 
Tornando-se, portanto, impossível concluir a má-fé da Comandante do Governo. 
Nesse particular, cristalino está que a outras autoridades cabiam tarefas e deveres de 
gestão do programa, que não havia nenhuma via de informações direcionada à Dilma 
Rousseff e que à época dos fatos a Presidente não tinha o mínimo de conhecimento da suposta 
prática ilegal. Ora, se assim constou dos autos, então não podemos inferir que a acusada tinha 
consciência dos componentes do fato típico, muito menos que teria a vontade de se omitir 
perante a prática, com vistas a perseguir algum resultado típico.  
Quanto às características, também restam claramente indemonstradas, principalmente, 
no que concerne à atualidade, haja vista que, de acordo com o testemunho Luís Inácio Lucena 
Alves (SENADO FEDERAL, 2016d), a Chefe de Governo só tomou conhecimento após o 
trânsito em julgado do julgamento de contas do Governo, no final do ano de 2015, mesmo que 
o esforço dos denunciantes fosse para indicar que a Presidente sabia da prática desde 2013. 
Portanto, diante da clara ausência de elemento subjetivo do fato típico – o dolo, 
comprova-se, cabalmente, a ausência de má-fé nas supostas condutas imputadas à 
Comandante, mostrando-se que, no caso concreto, era imperativo que o título de inocente 
fosse atribuído à Presidente, já que inexiste qualquer ato ou conduta dolosa, positiva ou 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa aplicada enfrentou o estudo da existência de crime de 
responsabilidade por pedaladas fiscais, no processo de impeachment da Presidente Rousseff. 
Seu problema, claramente identificado ao longo do trabalho, teve, na medida em que se 
passavam os capítulos, progressivas respostas no sentindo elucidar a questão proposta. Para 
isso, a quantidade de documentos disponíveis referentes ao processo mostrou-se essencial. 
Assim, claramente, cumpriu-se, através da metodologia utilizada, o objetivo central da 
pesquisa, ao passo que se analisou, de forma objetiva, o desenrolar do processo de 
impeachment, trazendo-se não só as informações necessárias para a captação dos elementos 
importantes para entender a lide, tais quais: objeto, sujeito, conduta, dolo, e etc., mas também 
fornecendo os dados necessários para a conclusão no que tange os objetivos específicos. 
Por isso, com muita satisfação, apresentamos os resultados da pesquisa científica, após 
séria análise empreendida para verificar a existência de crime de responsabilidade praticado 
pela Presidente, justamente para que se comece a esclarecer a recente discussão acadêmica 
acerca daquilo que realmente se passou no processo de impeachment de Dilma Rousseff.  
Inclusive, em que pese este trabalho não se fundar na questão política, recomenda-se o 
seu estudo, na academia, para se agregar cada vez mais conhecimento à recente questão. De 
mesmo modo, recomenda-se também a investigação acerca da existência de crime de 
responsabilidade pela edição de decretos supostamente incompatíveis com a meta de resultado 
primário e sem autorização legal. Nesse sentido, ainda, poder-se-ia formar grupo de pesquisa 
para ter ao mesmo tempo todas essas características do acontecimento social brasileiro. 
No presente, utilizou-se de fontes bibliográficas, para servir de referência à análise dos 
dados, e de fonte documental, para conhecer as principais questões debatidas e chegar às 
necessárias conclusões sobre o tema. Nesse sentido, passemos a expor as conclusões. 
Com efeito, no que se refere à existência de operação de crédito contratada pela União 
junto ao Banco do Brasil, concluímos que entre as operações de crédito expressas e 
equiparadas, à luz da LCP 101/2000, existe uma clara conexão objetiva. Não se pode fugir, 
então, do referido vínculo, ao se analisar o alcance e o sentido das “operações assemelhadas”, 
até porque, semelhante é tudo aquilo que tem a mesma natureza, forma, elementos e etc.  
Nessa linha, temos as características das operações de crédito alcançadas através do 
referido estudo: vontade contratual de assumir compromisso financeiro (contrato), fundado 
na confiança entre os contratantes, para obtenção de um bem, que deverá ser ressarcido 




Em síntese, de um lado, não existe vontade contratual por parte da União e BB, mas 
sim vontade legal estabelecida na lei 8427/1992 e nas portarias ministeriais do Ministro 
Fazendário; logo, também inexiste a confiança de entregar bem em troca de pagamento. 
Doutro, nunca houve prazo para o ressarcimento de um bem, notadamente porque não existe o 
ingresso de numerário nos cofres do Tesouro; não havendo, pois, nada para ser devolvido.  
Diante disso, objetivamente, não existe qualquer elemento capaz de indicar a 
realização de operação de crédito, no âmbito do Plano Safra, notadamente no que concerne 
à análise objetiva empreendida a fim de destacar as principais características das 
mencionadas operações à luz do Sistema de Responsabilidade Fiscal brasileiro. Nesse 
sentido, o próprio MPF se manifestou com a finalidade de pôr fim a procedimento criminal. 
Portanto, fica clara a ausência de materialidade, haja vista que não houve a 
realização de operação de crédito, nos termos do art. 29, III, da LRF, por parte da União, nas 
concessões de equalização de juros, no âmbito dos programas de crédito rural. Em verdade, 
consoante parecer do MPF apresentado (Anexo P), houve simplesmente inadimplemento do 
ente. Assim sendo, não há qualquer tipo de ato contrário à lei, sobretudo que configure Crime 
de Responsabilidade, já que a acusação padece por falta de elementos objetivos do tipo. 
No que concerne às possíveis ações comissivas imputadas à Presidente, no pagamento 
das equalizações de juros do Plano Safra, podemos dizer que, segundo consta dos autos, não 
houve qualquer documento assinado ou ordem dada pela própria; indicando, 
consequentemente, que sequer existiu algum ato comissivo que pudesse ensejar a sua 
responsabilização por crime de responsabilidade; de modo que inexiste autoria por comissão. 
Em relação à conduta omissiva imprópria, tem-se que resta claro, a partir da prova 
documental, pericial e testemunhal, que não houve o preenchimento do primeiro requisito 
para a caracterização da autoria por omissão: a ciência da situação específica. 
Impossível, desse modo, imputar conduta omissiva penalmente relevante à Presidente Dilma. 
Não obstante, mesmo que o conhecimento dos fatos ficasse comprovado nos autos do 
processo de impeachment, ainda seria necessário indicar o dever legal ou dever de garante ao 
qual a Comandante estaria submetida. De forma genérica, a denúncia alegou que o dever de 
garante da Presidente da República, no caso dos atrasos nos repasses ao BB, estaria na 
obrigação que a Comandante teria de exercer a direção na administração pública federal. 
De fato, o Chefe de Governo deve ter ciência dos rumos de seus programas políticos, 
mas, seria de todo inimaginável acreditar que poderia acompanhar todos os atos de 
gestão e cada movimentação financeira existente na administração superior. Por isso, o 




executada com o auxílio dos Ministros de Estado, obviamente, através de delegação de poder 
ou imposição legal direta de funções aos delegados e subordinados à Presidência. 
Assim sendo, não há que se falar em dever de garante existente na norma indicada, 
uma vez que esta não determina, especificamente, um dever de evitar um resultado 
típico, que nesse caso, supostamente, seria a realização de operação de crédito junto à 
instituição financeira estatal, contratada pelo ente controlador, devido a atrasos nos repasses 
das concessões de equalização de juros, no âmbito do programa de crédito rural – Plano Safra. 
Por último, no tocante aos elementos necessários para configurar a existência de 
elemento volitivo no crime por omissão dolosa, temos que não há, no processo, demonstração 
mínima de que a Presidente teria o conhecimento e a vontade de praticar os componentes do 
fato típico. Tornando-se, portanto, impossível concluir a má-fé da Comandante. 
Quanto às características, também restam claramente indemonstradas, principalmente, 
no que concerne à atualidade, haja vista que, de acordo com o testemunho Luís Inácio 
Lucena Alves, a Chefe de Governo só tomou conhecimento após o trânsito em julgado do 
julgamento de contas do Governo, no final do ano de 2015, mesmo que o esforço dos 
denunciantes fosse para indicar que a Presidente sabia da prática desde 2013. 
Destarte, diante da clara ausência de dolo – o elemento subjetivo do fato típico, 
comprova-se, cabalmente, a ausência de má-fé nas supostas condutas imputadas à Presidente, 
mostrando-se que, no caso concreto, era imperativo que o título de inocente fosse atribuído à 
Comandante, já que não existiu qualquer ato ou conduta dolosa, positiva ou negativa, no 
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ANEXO A - PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
1 PARECER PRÉVIO E FUNDAMENTAÇÃO 
 
1.1 Parecer Prévio sobre as Contas da Presidente da República 
 
1.1.1 Contas da Presidente da República 
 
Em cumprimento ao art. 71, inciso I, da Constituição Federal, o Tribunal de Contas 
da União apreciou as contas da Presidente da República relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2014, com o objetivo de emitir parecer prévio. Nos termos do art. 36 da Lei 
8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU), as referidas contas são compostas pelo Balanço Geral da 
União e pelo relatório sobre a execução dos orçamentos da União. 
1.1.2 Competência da Presidente da República 
 
Nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente 
ao Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro do prazo de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício 
anterior. 
Por seu turno, a competência para elaborar e consolidar o relatório sobre a execução 
dos orçamentos da União é da Secretaria Federal de Controle Interno do Poder Executivo 
Federal, de acordo com o art. 24, inciso X, da Lei 10.180/2001. 
Já a competência para elaborar e consolidar o Balanço Geral da União é da Secretaria 
do Tesouro Nacional, de acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei 10.180/2001, c/c o art. 7º, 
inciso VI, do Decreto 6.976/2009. 
 
1.1.3 Competência do Tribunal de Contas da União 
 
 
Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, e conforme estabelecem o 
caput e o § 1º do art. 228 do Regimento Interno do Tribunal, este parecer prévio é 
conclusivo no sentido de exprimir: 
● Se as contas prestadas pela Presidente da República representam adequadamente 




● Se houve observância aos princípios constitucionais e legais que regem a 
administração pública federal, com destaque para o cumprimento das normas 
constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas demais 
operações realizadas com recursos públicos federais, em especial quanto ao que estabelece 
a lei orçamentária anual. 
Além disso, o § 2º do mesmo dispositivo regimental estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração de relatório contendo as seguintes informações: 
● O cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual quanto à 
legitimidade, eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas e a 
consonância destes com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias 
● O reflexo da administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento 
econômico e social do país; 
● O cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
As auditorias realizadas com vistas à apreciação das Contas da Presidente da 
República para a emissão do parecer prévio observaram as Normas de Auditoria do TCU 
(NAT) e os Princípios Fundamentais de Auditoria Financeira da Organização Internacional das 
Entidades de Fiscalização Superior (Intosai). Essas normas exigem que os trabalhos de 
fiscalização sejam planejados e executados de modo a obter uma segurança razoável de que 
as Contas da Presidente da República estão livres de erros e irregularidades materialmente 
relevantes. 
Cabe ressaltar, contudo, que as Contas da Presidente representam a consolidação 
das contas individuais de ministérios, órgãos e entidades federais dependentes do 
orçamento federal. Considerando que essas contas individuais são certificadas e julgadas 
posteriormente, pode haver erros e irregularidades não detectados no nível consolidado que 
venham a ser constatados e julgados no futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, 
inciso II, da Constituição Federal. 
Feitas essas ponderações, o Tribunal considera que as evidências obtidas são 
suficientes e adequadas para fundamentar as opiniões de auditoria que compõem o 
presente Parecer Prévio. 
 





De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Federal, é da competência 
exclusiva do Congresso Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da 
República. 
Para tanto, nos termos do art. 166, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, cabe à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) examinar e emitir 
parecer sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República. 
O parecer prévio emitido pelo TCU é um subsídio tanto para o parecer da CMO 
quanto para o julgamento do Congresso Nacional. 
 
1.1.5 Parecer Prévio 
 
O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao exercício 
financeiro de 2014, apresentadas pela Excelentíssima Senhora Presidente da República, 
Dilma Vana Rousseff, exceto pelos possíveis efeitos dos achados de auditoria referentes às 
demonstrações contábeis da União, consignados no relatório, representam adequadamente 
as posições financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro de 2014; 
contudo, devido à relevância dos efeitos das irregularidades relacionadas à execução dos 
orçamentos, não elididas pelas contrarrazões apresentadas por Sua Excelência, não houve 
observância plena aos princípios constitucionais e legais que regem a administração pública 
federal, às normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 
União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais, conforme 
estabelece a lei orçamentária anual, razão pela qual as Contas não estão em condições de 
serem aprovadas, recomendando-se a sua rejeição pelo Congresso Nacional 
 
1.1.5.1 Opinião sobre o Balanço Geral da União 
 
As demonstrações contábeis consolidadas da União, compostas pelos balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais, 
exceto pelos possíveis efeitos dos achados de auditoria consignados no relatório, refletem a 




relativos ao exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, 
da Lei Complementar 101/2000 e das demais normas aplicáveis à contabilidade federal. 
 
1.1.5.2 Opinião sobre o relatório de execução do orçamento 
 
O relatório sobre a execução do orçamento da União de 2014 demonstra, devido à 
relevância das irregularidades consignadas no relatório, não elididas pelas contrarrazões 
apresentadas pela Presidente da República, que não foram plenamente observados os 
princípios constitucionais e legais que regem a administração pública federal, bem como as 
normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da União e nas 
demais operações realizadas com recursos públicos federais, em especial o que estabelece a 
lei orçamentária anual. 
 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 7 de outubro de 
2015. 
 
Ministro Presidente Aroldo Cedraz  
Ministro Relator Augusto Nardes  
Ministro Raimundo Carreiro  
Ministro Walton Alencar Rodrigues  
Ministro Benjamin Zymler 
Ministro José Múcio Monteiro 
Ministra Ana Arraes Ministro Bruno Dantas  
Ministro Vital do Rêgo 
Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa  
Ministro-Substituto André Luís de Carvalho  
Ministro-Substituto Weder de Oliveira 
 
1.2 Fundamentação do Parecer Prévio 
 





A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião modificada sobre 
o Balanço Geral da União consta no Capítulo 5 do Relatório. A seguir estão elencados os 
principais achados no exame efetuado sobre as demonstrações consolidadas: 
1. Limitação de escopo em relação à ausência de projeção atuarial e de política de 
registros contábeis do passivo atuarial referente às despesas com militares inativos, em 
valor não quantificável (item 5.3.1.1.1); 
2. Limitação de escopo em relação à ausência de política e registros contábeis do 
passivo atuarial das pensões militares, em valor não quantificável (item 5.3.1.1.1); 
3. Falha de divulgação em notas explicativas do déficit atuarial do Regime Geral de 
Previdência Social (item 5.3.1.1.1); 
4. Insuficiência de evidenciação contábil de provisões acerca dos riscos fiscais 
decorrentes de demandas judiciais ajuizadas contra a União, em valor não quantificável 
(item 5.3.1.1.2); 
5. Retificação irregular dos Restos a Pagar não processados, subavaliando o Passivo 
Não Financeiro em R$ 185 bilhões (item 5.3.1.2); 
6. Ausência de registro de passivos da União relativos a repasse de recursos de 
programas sociais, no valor de R$ 37,5 bilhões (item 5.3.1.3); 
7. Subavaliação do resultado da equivalência patrimonial de 2014 em R$ 15 bilhões 
(item 5.3.1.4); 
8. Divergências de R$ 7 bilhões em saldos da Dívida Ativa da União (item 5.3.1.5); 
9. Divergência de R$ 1,7 bilhão em saldos de empréstimos e financiamentos 
concedidos pelo Tesouro ao BNDES (item 5.3.1.6); 
10. Uso de metodologia de mensuração do ajuste para perdas de créditos tributários 
a receber diversa daquelas estabelecidas pelo Órgão Central de Contabilidade (item 5.3.1.7); 
11. Deficiências na avaliação e mensuração dos imóveis de uso especial (item 
5.3.1.8.1); 
12. Deficiências na avaliação e mensuração dos imóveis dominiais (item 5.3.1.8.2); 
13. Subavaliação do Ativo em decorrência da não contabilização dos imóveis 
destinados à reforma agrária (item 5.3.1.8.3); 





15. Erro de evidenciação dos Ajustes de Exercícios Anteriores no Balanço Patrimonial 
(item 5.3.1.9); 
16. Falha na consolidação do Balanço Patrimonial da União (item 5.3.1.10); 
17. Reincidência na falha de divulgação de transações com partes relacionadas (item 
5.3.1.11); 
18. Insuficiência da evidenciação contábil das renúncias de receitas (item 5.3.1.12). 
Os alertas e as recomendações dirigidas ao Poder Executivo Federal estão 
explicitados no Capítulo 10 do Relatório. 
 
1.2.2 Fundamentos para a opinião adversa acerca do relatório sobre a execução dos 
orçamentos da União 
 
A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião adversa no 
relatório sobre a execução dos orçamentos da União consta nos capítulos 2, 3, 4, 8 e 9 do 
Relatório sobre as Contas do Governo. 
A partir da análise do relatório, foram identificadas as seguintes ocorrências 




1. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
bem como dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de passivos 
da União junto ao Banco do Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas estatísticas da dívida pública de 
2014 (itens 2.3.5 e 8.5 do Relatório); 
2. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, §1º, inciso I, 36, caput, e 38, 
inciso IV, alínea ‘b’, da Lei Complementar 101/2000, em face de adiantamentos concedidos 
pela Caixa Econômica Federal à União para cobertura de despesas no âmbito dos programas 
Bolsa Família, Seguro Desemprego e Abono Salarial nos exercícios de 2013 e 2014 (itens 




3. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como do art. 32, §1º, inciso II, da Lei 
Complementar 101/2000, em face de adiantamentos concedidos pelo FGTS à União para 
cobertura de despesas no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida nos exercícios de 
2010 a 2014 (itens 2.3.6 e 8.3); 
4. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, §1º, incisos I e II, e 36, caput, 
da Lei Complementar 101/2000, em face de adiantamentos concedidos pelo BNDES à União 
para cobertura de despesas no âmbito do Programa de Sustentação do Investimento nos 
exercícios de 2010 a 2014 (itens 2.3.6 e 8.4); 
5. Extrapolação do montante de recursos aprovados, no Orçamento de Investimento, 
para a fonte de financiamento “Recursos Próprios – Geração Própria”, pelas empresas 
Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (AmE), Araucária Nitrogenados S.A., Boa Vista 
Energia S.A. (BVEnergia), Energética Camaçari Muricy I S.A. (ECM I) e Petrobras Netherlands 
B.V. (PNBV); para a fonte “Recursos para Aumento do Patrimônio Líquido – Controladora”, 
pela empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás); para a fonte “Operações de 
Crédito de Longo Prazo – Internas”, pela empresa Transmissora Sul Litorânea de Energia S.A. 
(TSLE); e para a fonte “Operações de Crédito de Longo Prazo – Externas”, pela empresa 
Furnas – Centrais Elétricas S.A. (itens 3.3.4 e 8.9); 
6. Execução de despesa sem suficiente dotação no Orçamento de Investimento pelas 
empresas Araucária Nitrogenados S.A., Energética Camaçari Muricy I S.A. (ECM I) e 
Transmissora Sul Litorânea de Energia S.A. (TSLE), em desacordo com o disposto no inciso II 
do art. 167 da Constituição Federal (itens 3.3.4 e 8.9); 
7. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 9º da Lei Complementar 
101/2000 e 51 da Lei 12.919/2013, em face da ausência de contingenciamento de despesas 
discricionárias da União no montante de pelo menos R$ 28,54 bilhões, quando da edição do 




8. Inobservância dos princípios da legalidade e da moralidade (art. 37, caput, da 
Constituição Federal), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como do art. 118 da Lei 
12.919/2013, em face da utilização da execução orçamentária de 2014 para influir na 
apreciação legislativa do Projeto de Lei PLN 36/2014, nos termos do art. 4º do Decreto 
8.367/2014 (itens 3.5.3 e 8.6); 
9. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 36, caput, da Lei 4.320/1964, 35 e 
67, caput, do Decreto 93.872/1986, em face da inscrição irregular em restos a pagar de R$ 
1,367 bilhão referentes a despesas do Programa Minha Casa Minha Vida no exercício de 
2014 (itens 3.5.4.1 e 8.3); 
10. Inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
bem como dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de 
transações primárias deficitárias da União junto ao Banco do Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas 
estatísticas dos resultados fiscais de 2014 (itens 3.5.5.2 e 8.5); 
11. Edição do Decreto 8.197, de 20/2/2014, e alterações subsequentes, que dispôs 
sobre a programação orçamentária e financeira e fixou o cronograma mensal de desembolso 
para 2014, sem considerar a manifestação do Ministério do Trabalho e Emprego quanto à 
elevação de despesas primárias obrigatórias (Seguro Desemprego e Abono Salarial), no valor 
de R$ 9,2 bilhões, e quanto à frustração de receitas primárias do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, no valor de R$ 5,3 bilhões, nos termos do Ofício 35/2014/SE-MTE, de 
17/2/2014, em desacordo com os arts. 8º e 9º da Lei Complementar 101/2000 (item 8.7 do 
Relatório); 
12. Abertura de créditos suplementares, entre 5/11/2014 e 14/12/2014, por meio 
dos Decretos Não Numerados 14028, 14029, 14041, 14042, 14060, 14062 e 14063, 
incompatíveis com a obtenção da meta de resultado primário então vigente, em desacordo 
com o art. 4º da Lei Orçamentária Anual de 2014, infringindo por consequência, o art. 167, 







1. Ausência do rol de prioridades da administração pública federal, com suas 
respectivas metas, no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, descumprindo o 
previsto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal (itens 3.2 e 8.10); 
2. Existência de distorções materiais que afastam a confiabilidade de parcela 
significativa das informações relacionadas a indicadores e metas previstos no Plano 
Plurianual 2012-2015 (itens 4.2.34 e 8.11). 
Os alertas e as recomendações referentes a essas ocorrências, dirigidas ao Poder 
Executivo Federal, estão registradas no Capítulo 10 deste Relatório. 
 
1.2.3 Opinião sobre a execução da programação orçamentária atinente às emendas 
parlamentares individuais (art. 52, § 6º, inciso II, da Lei 12.919/2013) 
 
No exercício de 2014, a execução orçamentária e financeira das ações decorrentes de 
emendas parlamentares individuais, no valor total de R$ 6,14 bilhões, ficou abaixo do limite 
mínimo obrigatório de 1,2% da Receita Corrente Líquida do exercício anterior. A não 
execução do montante mínimo obrigatório decorreu da não aprovação dos Projetos de Lei 
(PLNs) 10/2014 e 11/2014 no prazo legal, bem como de impedimentos de ordem técnica que 
inviabilizaram a consecução integral da programação aprovada (item 3.3.3 do Relatório). 
 
 





ANEXO B – VOTO DO RELATOR AUGUSTO NARDES NO JULGAMENTO DE 




9 CONSIDERAÇÕES DO MINISTRO RELATOR 
 
Criado em 1890, sob inspiração de Ruy Barbosa, inserido na ordem constitucional em 
1891, na primeira Carta da República, e instalado em 1893 graças ao empenho do então 
ministro da Fazenda Inocêncio Serzedello Corrêa, o Tribunal de Contas da União vem, ao 
longo dessa sua já longa trajetória, aperfeiçoando-se para bem desempenhar suas 
competências constitucionais e cumprir com sua missão de aprimorar a Administração 
Pública em benefício da sociedade. Uma das mais nobres dessas tarefas concretiza-se, a 
cada ano, com a emissão de Parecer Prévio conclusivo sobre as Contas da Presidente da 
República, que ora apreciamos. 
A Constituição de 1891 já estabelecera, em seu artigo 34, § 1º, como competência do 
Congresso Nacional tomar as contas da receita e da despesa de cada exercício financeiro. 
Até o ano de 1910, todavia, não houve tomada de contas. O Tribunal, com base em seus 
próprios registros, fazia uma avaliação da administração financeira do Estado no exercício 
findo e enviava ao Congresso. 
No ano de 1911, o Decreto nº 2.511, a denominada “Lei Antônio Carlos”, estabeleceu a 
obrigatoriedade de apresentação das Contas do Governo ao Congresso Nacional, tendo 
atribuído ao Tribunal de Contas a competência para emitir parecer, critério válido já para as 
contas do exercício de 1910. 
O dispositivo de lei ordinária não passou de letra morta por longos 23 anos, até 
ser alçado à ordem constitucional com sua inserção no corpo da Constituição promulgada em 
1934, no art. 102, que atribuiu ao Tribunal a competência para emissão de parecer prévio, no 
prazo de trinta dias, sobre as contas prestadas pelo Presidente da República para envio ao 
Congresso Nacional. 
As Contas do exercício de 1934, apreciadas em sessão realizada em 30 de abril de 
1935, foram as primeiras a serem efetivamente examinadas, com designação de Ministro-




Nacional sob a nova ordem constitucional. Desde então, o Tribunal tem ininterruptamente 
desempenhado essa competência, sempre preservada nas Constituições que se sucederam. 
Sinto-me honrado de tomar parte nesse processo de evolução desta Casa, mormente na 
história recente da instituição, sob a liderança de figuras expressivas como os ministros 
Walton Alencar Rodrigues e Benjamin Zymler, em nome dos quais saúdo o atual Presidente, 
Ministros, Ministros- Substitutos, Membros do Ministério Público de Contas e servidores do 
corpo técnico, de cuja inteligência e esforço resultam trabalhos tão importantes quanto o 
relatório e parecer que agora se apresenta à sociedade. 
Não posso esconder o orgulho de ter deixado, no biênio 2013-2014, quando assumi a 
Presidência do Tribunal, minhas contribuições nessa contínua autoconstrução. De fato, 
atentos às principais diretrizes traçadas, promovemos a evolução da estrutura do Tribunal, 
dando foco à especialização e maior coordenação de nossas secretarias. Hoje, todas as nossas 
unidades são especializadas. O TCU realiza, ainda, uma verdadeira cruzada pela melhoria do 
Estado brasileiro, por meio do aprimoramento da governança pública e a execução de 
auditorias coordenadas, realizadas em parceira com os tribunais 
Planejamento e até mesmo informações recebidas pelo Bacen via e-mail. Isso posto, 
considero que não há elementos nas contrarrazões que indiquem que a coleta de dados para o 
registro dos passivos omitidos junto ao BNDES/Finame, FGTS e BB desatenderia aos 
requisitos de tempestividade, fidedignidade, acurácia, integridade, abrangência e equidade. 
Ao concluir seus argumentos, as contrarrazões levantam a tese de que este 
Tribunal estaria ferindo sua própria jurisprudência, por ter aprovado ano após ano, processos 
que versavam sobre a metodologia de compilação das estatísticas fiscais, publicadas pelo 
Bacen, sem fazer qualquer questionamento ou determinação quanto à mesma. Ainda que essa 
questão tangencie a tese da legalidade e da segurança jurídica, já abordadas no subitem 9.1 
deste relatório, reitero que não há, neste processo, questionamento à metodologia adotada, 
mas omissões em utilizá-la. Em anos anteriores, este Tribunal não havia identificado omissões 
semelhantes, capazes de impactar os resultados fiscais de forma tão abrangente e significativa 
como no exercício de 2014. 
Ante o que foi exposto, concluo que as contrarrazões apresentadas para as 
irregularidades descritas 9.2.1 e 9.2.12 do Acórdão 1.464/2015-TCU-Plenário não merecem 
prosperar. 
 





9.2.2 inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, 
§ 1º, inciso I, 36, caput, e 38, inciso IV, alínea “b”, da Lei Complementar 
101/2000, em face de adiantamentos concedidos pela Caixa Econômica Federal à 
União para cobertura de despesas no âmbito dos programas Bolsa Família, Seguro 
Desemprego e Abono Salarial nos exercícios de 2013 e 2014 (item 2.3.6 do 
Relatório). 
A primeira tese de defesa contida nas contrarrazões apresentadas pela Presidente da 
República, representada pelo Advogado-Geral da União, consiste em que os adiantamentos 
concedidos pela Caixa Econômica Federal à União, para cobertura de despesas no âmbito do 
Programa Bolsa Família (PBF), do Seguro Desemprego e do Abono Salarial, não configuram 
operação de crédito, na forma disposta na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
Para sustentar esse entendimento, aduz que os programas têm por essência de 
operacionalização a utilização de contas de suprimento de fundos, caracterizadas pela 
incerteza nos desembolsos diários, em razão da magnitude dos valores envolvidos e da 
impossibilidade de previsão dos valores a serem sacados, situação que difere das hipóteses de 
inexistência ou falta de recursos firmadas em conclusão pelo Acórdão 825/2015-TCU-
Plenário. 
Propugna que a ocorrência em questão não se refere aos compromissos financeiros de 
que trata o art. 29, inciso III, da LRF, bem como a qualquer das hipóteses de equiparação, mas 
à programação e à execução financeira da União na gestão dos benefícios, as quais ocasionam 
tão somente a remuneração bilateral (tanto em favor da União quanto em favor da Caixa) do 
dinheiro que se administrou por meio do fluxo de caixa, sem gerar obrigação de pagar que já 
não existisse. 
Afirma que a possibilidade de a CEF honrar os pagamentos relativos aos programas 
(mero adiantamento de valores) não decorre de um contrato bancário típico – o que se 
mostraria presente se houvesse a abertura de um crédito em favor da União ou o 
preenchimento de alguma das demais hipóteses previstas no art. 29, inciso III, da LRF –, mas 
de um contrato de prestação de serviços que não gera compromisso financeiro oriundo das 
operações de crédito. 
Defende também que a situação em apreço também não se amolda a qualquer das 
hipóteses delineadas no art. 37 da LRF, no art. 3º da Resolução SF 43/2001 ou no Manual de 




aos princípios da legalidade estrita e da segurança jurídica, ante o caráter exaustivo das 
operações de crédito na LRF, “(...) inexistindo operação de crédito na situação ora em exame, 
não há que se falar em empréstimo ou antecipação de receita orçamentária para os fins de 
saneamento das contas públicas por falta de recursos (LRF, art. 38)”. 
Consigna também que não há que se falar em operação de crédito por Antecipação de 
Receita Orçamentária (ARO), no caso em exame, porquanto essa se verifica quando há: 
realização de receita orçamentária, mediante ingresso de numerário nos cofres da União; 
desencontro de contas entre o passivo e o ativo da União; e compromisso de liquidação da 
dívida com o produto da receita prevista. 
Por fim, argumenta que, sob o ponto de vista finalístico da regra fiscal, a vedação 
prevista no art. 36 da LRF visa a impedir práticas de alavancagem financeira de entes 
públicos que não guardam semelhança com a relação sob exame. A sua finalidade é evitar 
situações de crescimento acelerado e artificial da dívida pública, o que não se aplica à relação 
entre a União e a CEF, no que tange aos contratos em tela, visto que não configura qualquer 
aumento da dívida pública federal. 
 
Passo ao exame da matéria. 
Como se pode ver, a defesa esforça-se por descaracterizar a natureza creditícia da 
relação firmada entre a União e a CEF, quando esta, na insuficiência de recursos repassados 
por aquela, operou pagamentos em favor de beneficiários de despesas obrigatórias da União. 
A fiscalização na qual foram evidenciados os fatos objeto da presente análise nestas 
contas de governo relativa a 2014 (TC 021.643/2014-8 – Acórdão 825/2015-TCU-Plenário) 
demonstrou que, especialmente nos exercícios de 2013 e com mais intensidade em 2014, a 
CEF honrou, de forma sistemática e reiterada, obrigações da União de pagamentos de 
benefícios. 
Uma análise singela do comportamento das contas de suprimento de fundos em 2014, 
vinculadas aos programas, revela que a prática não configurava meros adiantamentos 
destinados a ajustes operacionais em razão de incertezas nos desembolsos. Analisando as 
contas relativas aos três benefícios (Bolsa Família, Seguro Desemprego e Abono Salarial), 
gerenciadas pela CEF, noto que em 59% dos dias apresentaram saldos negativos. Esse 
indicador sobe assustadoramente para 73% ao se considerar apenas o Seguro Desemprego. 
Em verdade, tais atrasos, longe de se justificarem por necessidades de adequações na 




financiadora das políticas públicas de que tratam os benefícios em tela, por meio da realização 
de operações de crédito vedadas pela LRF (art. 36). 
Documentos juntados aos autos (peça 230, p. 33-50) evidenciam que a CEF não tratou 
o quadro generalizado de insuficiência de recursos ou atrasos como algo rotineiro e normal. A 
estatal recorreu à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, ainda em 
2013, com objetivo de encontrar alternativa amigável para a controvérsia causada pela falta de 
repasse de recursos obrigatórios por parte do Poder Executivo. 
É a mesma a classificação jurídica dos dois contratos celebrados entre a União e a 
CEF (um relativo ao Bolsa Família e o outro ao Seguro Desemprego e ao Abono Salarial), na 
condição de agente operador, analisados de forma pormenorizada no processo TC 
021.643/2014-8. Em ambos, a CEF foi contratada para prestar serviços que podem ser 
resumidos nas seguintes operações: cadastramento e pagamento (identificação, apuração, 
cadastramento e pagamento ou transferência direta de renda), mediante formas de 
remuneração próprias de cada contrato. Também em ambos, a CEF foi contratada para, na 
insuficiência de repasses financeiros por parte da União, honrar os pagamentos dos benefícios 
nos prazos devidos, mediante remuneração do capital. 
Inegável a natureza mista desse tipo de contrato bancário: prestação de serviços 
(principal) e assunção de obrigação de pagamentos por meio de abertura de crédito à 
contratante (acessório). Esse “segundo contrato” amolda-se perfeitamente ao conceito de 
operação de crédito de que trata o art. 29, inciso III, da LRF, porquanto se enquadra como 
operação assemelhada à abertura de crédito. 
Logo, o compromisso financeiro e a manifestação de vontade em obter e conceder o 
crédito – que, segundo a defesa, seriam elementos imprescindíveis para se caracterizar a 
operação de crédito – estão consubstanciados no contrato acessório de natureza creditícia. 
O próprio Parecer ASMG/CGU/AGU/01/2015, citado nas contrarrazões, reconhece a 
natureza mista do contrato bancário firmado entre a CEF e a União, comparando o contrato 
acessório aos contratos de traspasso bancário ou de giro, “(...) nos quais a indisponibilidade 
transitória de fundos justifica que a contratada, a seu critério, opere transferências que são 
objeto da avença” (grifamos). No entanto, ao final, de forma contraditória, deixa de 
reconhecer que aquele contrato acessório é, por essência, a própria materialização do 
compromisso financeiro assumido entre as partes. 
Ora, contrato desta natureza, cujo objeto é a garantia do cumprimento da prestação 
principal mediante a manutenção nos pagamentos dos benefícios com recursos próprios (ou 




mais é que uma modalidade de operação de crédito. O fato de a CEF poder fazer jus da sua 
prerrogativa contratual de suspensão dos repasses, ante a escassez de recursos do Tesouro, 
não desnatura, em absoluto, o compromisso financeiro que decorre da própria natureza 
daquele contrato acessório. 
É frágil a tentativa de comparar os contratos firmados entre a CEF e a União com 
contratos administrativos de prestação de serviços, ainda que os celebrados por este Tribunal. 
A obrigação da União de quitar os valores adiantados pela CEF, mediante atualização 
monetária e juros compensatórios, não se confunde, obviamente, com a condição hipotética de 
estar aquela em mora quanto aos pagamentos por serviços prestados pela estatal no âmbito da 
relação obrigacional principal. Uma vez nítida a diferenciação jurídica entre os tipos 
contratuais, impõe-se rejeitar, de plano, o argumento de defesa. 
Conforme dito anteriormente, a obrigação acessória de abertura de crédito nada tem 
que ver com o inadimplemento contratual de órgão ou entidade da administração pública em 
face do não cumprimento da obrigação principal de um contrato de prestação de serviços. De 
toda sorte, não é demais ressaltar que mesmo essa segunda hipótese pode, em tese, ser 
equiparada a operação de crédito se houver assunção de obrigação pela Administração junto a 
fornecedores, sem autorização orçamentária (art. 37, inciso IV, da LRF). 
Ainda segundo os fundamentos das contrarrazões, somente haveria operação de 
crédito por ARO se houvesse o ingresso de numerário nos cofres da União, o que, como se 
verá, não encontra respaldo na LRF. 
Pedindo escusas, desde já, por começar a discorrer sobre dedução aparentemente 
elementar, mas necessária em atenção à linha argumentativa trazida na peça de defesa, a LRF 
não se limitou a considerar como operação de crédito apenas a situação de ingresso de 
numerário na conta única do Tesouro Nacional. A mera interpretação literal daquela lei 
complementar leva a conclusão distinta. 
Neste ponto, permito-me passar brevemente pela conceituação e classificação das 
operações de crédito à luz da LRF. 
Essa lei, até pela sua configuração de norma predominantemente conceitual e 
principiológica, procurou elastecer ao máximo o conceito de operação de crédito, sem, 
contudo, restringi-lo. Essa conclusão é reforçada pela expressão “e outras operações 
assemelhadas” prevista naquele mesmo dispositivo da LRF (art. 29, inciso III), o que não 
impõe dúvidas sobre o caráter exemplificativo daquele rol conceitual. 
Nesse contexto, tamanha a preocupação do legislador complementar em promover 




público e da transparência orçamentária, notadamente – que resolveu, por meio do art. 37, 
alçar à condição de operação de crédito (por equiparação) uma lista de situações corriqueiras 
que a praxe da gestão pública do passado acusava como merecedoras de controle maior, 
porquanto ocorridas ao largo da prudência e da transparência fiscal. Assim como as clássicas, 
essas operações equiparadas não se limitam às do art. 37 por mera interpretação sistemática e 
teleológica da lei. 
Em suma, tem-se o seguinte: no art. 29, inciso III, estão as operações de crédito 
clássicas; e nos arts. 29, § 1º, e 37, as equiparadas. Além disso, a lei permite que casos 
assemelhados aos descritos nos comandos acima também possam se enquadrar no conceito 
legal de operação de crédito, para fins de atendimento às condições, exigências e vedações 
estabelecidas nesta norma legal (arts. 32 a 36; e 38 da LRF, entre outros). 
A propósito, o Manual de Demonstrativos Fiscais (5ª edição), válido para o exercício 
de 2014, e elaborado pelo Ministério da Fazenda, reconhece, como não poderia ser diferente, 
a natureza exemplificativa do conceito de operação de crédito estabelecido pela LRF (v. item 
04.04.02.01 daquele documento). 
Improcedente, pois, a alegação segundo a qual, ante o caráter exaustivo das operações 
de crédito, ofenderia os princípios da legalidade estrita e da segurança jurídica a manutenção 
do entendimento deste Tribunal pela ocorrência de operações de crédito vedadas por lei. 
Como visto, o rol conceitual da LRF é exemplificativo. Mesmo que não fosse – o que admito 
apenas para argumentar –, o caso em análise está contemplado no art. 29, inciso III, do mesmo 
diploma legal, como uma espécie assemelhada à abertura de crédito. 
A subsunção dos fatos questionados ao conceito de operação de crédito foi 
reconhecida no voto condutor do Acórdão 992/2015-TCU-Plenário (TC 021.643/2014-8), do 
qual extraio o seguinte trecho: 
17. Vejo que, nos embargos de declaração, a União revela sua irresignação com o 
enquadramento das dívidas do Tesouro como operações de crédito, sobretudo 
previamente à audiência dos responsáveis. 
18. É certo que nem toda dívida relaciona-se a uma operação de crédito. Contudo, 
as dívidas do Tesouro com os bancos oficiais, destacadas na fiscalização do 
Tribunal, possuem todas as características de empréstimo, como a permanência 
por longo prazo e a incidência de encargos. Afinal, representam a assunção, pelos 
bancos, de compromissos de terceiro (a União), quando eles deveriam, em vez de 
custear a despesa pública, canalizar seus recursos para transações com o setor 




juros. Ou seja, os bancos estão tendo que cortar parte das suas disponibilidades 
para empréstimos tradicionais, a fim de poder emprestar para o Tesouro. 
19. A situação assemelha-se muito com a figura do “adiantamento a 
depositantes”, quando o correntista estoura seu saldo de depósitos e o banco acaba 
arcando com o gasto em excesso, para futura cobrança. 
20. Seja por contrato de prestação de serviços, seja por força de normas, os 
pagamentos de despesas da União por meio de bancos deveriam ocorrer mediante 
o depósito oportuno dos valores na conta específica, tal como um correntista. 
21. Quando o Tesouro atrasa o depósito, os bancos oficiais têm lhe adiantado os 
pagamentos ou permanecido com as diferenças, nos casos de equalização de juros. 
22. É o próprio Banco Central que define o “adiantamento a depositantes” como 
operação de crédito, como se pode verificar na sua Circular 1273/1987, que 
instituiu o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – 
COSIF, cujo Capítulo “Normas Básicas – 1”, Seção Operações de Crédito – 6”, 
assim diz da “1 Classificação das Operações de Crédito”: 
“2 – As operações de crédito distribuem-se segundo as seguintes modalidades: 
a) empréstimos – são as operações realizadas sem destinação específica ou 
vínculo à comprovação da aplicação dos recursos. São exemplos os empréstimos 
para capital de giro, os empréstimos pessoais e os adiantamentos a depositantes; 
(...)”. 
23. Não me parece duvidoso, por conseguinte, considerar as dívidas do Tesouro 
junto aos bancos oficiais como operações de crédito. 
Está caracterizado, pois, o fato de que a aludida movimentação financeira (atrasos 
sistemáticos no repasse de recursos do Tesouro Nacional às instituições financeiras estatais, 
que acabam por arcar com o pagamento de despesas de responsabilidade da União) tem 
natureza jurídica de operação de crédito, independentemente do nomen juris que porventura 
lhe tenha sido atribuída, o qual obviamente não tem o condão de modificar a sua essência. 
Por sua vez, o art. 38 adotou critério finalístico de classificação das operações de 
crédito, estabelecendo que a modalidade ARO tem a finalidade de atender a insuficiência de 
caixa no exercício financeiro. Assim, em tese, não há óbice jurídico a que uma operação com 
essa finalidade seja enquadrada, por exemplo, no rol do art. 37, especialmente nas hipóteses 
dos incisos I e II, visto que o enquadramento conceitual da operação independe da 




Em essência, não discordo da assertiva constante da peça defensiva segundo a qual a 
vedação do art. 36 da LRF, sob o ponto de vista finalístico da regra fiscal, visa a impedir 
práticas de alavancagem financeira dos entes públicos com instituições financeiras por estes 
controladas. Como já delineado nesta oportunidade, os reiterados e volumosos pagamentos 
realizados pela CEF para cobrir obrigações da União não tiveram outro motivo senão o de 
custear grande parte dos programas sociais com recursos oriundos de instituição financeira 
estatal em virtude da insuficiência de caixa da contratante no período. 
Neste ponto, é preciso esclarecer que a situação de insuficiência de caixa no exercício 
financeiro (característica de operação de crédito por ARO) pode decorrer tanto da frustração 
de receitas quanto do aumento de despesas. Foi esse o quadro evidenciado neste processo, na 
medida em que a aparente insuficiência de caixa para pagamento tempestivo das despesas 
obrigatórias (Bolsa Família, Seguro Desemprego e Abono Salarial) se fez presente não só 
como forma de viabilizar a manutenção do patamar de despesas discricionárias constante 
inicialmente da LOA/2014, mas como forma de elevá-lo consideravelmente no segundo 
semestre de 2014. 
Importante enfatizar esse aspecto, uma vez que uma das irregularidades de maior 
relevância neste processo (abordada nos subitens 8.6 e 9.2.7 deste relatório) refere-se à falta de 
contingenciamento de despesas discricionárias, em descompasso com os mecanismos de 
gestão fiscal prudente e transparente preconizados pela LRF. 
Tendo sempre em mente a prudência e o equilíbrio fiscal, o legislador complementar, 
preocupado com a utilização da máquina pública para fins eleitorais, houve por bem inserir 
vedação específica no último ano de mandato do Presidente da República, ao proibir, nesse 
período, a contratação de operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, nos 
termos consignados no art. 38, inciso IV, alínea “b”. No entanto, os fatos deste processo 
denotam o descumprimento a essa regra a partir do segundo semestre de 2013 e durante todo 
o ano de 2014, conforme amplamente evidenciado neste processo e no TC 021.643/2014-8. 
Não é certo afirmar que esta Corte, no Acórdão 992/2015-Plenário, ratificou o 
entendimento ora explorado pela defesa, como se tivesse considerado que o prazo fosse o 
elemento distintivo e o mais importante para se incluir ou não determinado procedimento no 
conceito de operação de crédito estabelecido pela LRF. 
A vedação contida no art. 36 da LRF deve ser interpretada tendo em vista o contexto 
histórico em que surgiu a lei e a sua finalidade. Cabe ao intérprete agir com bom senso ao 
procurar a significação mais exata do texto legal, não se descurando da finalidade do comando 




A LRF, norma principiológica por essência, surgiu em um momento de reflexão 
nacional sobre a necessidade de maior controle do endividamento público e de quebra de 
paradigmas no que se refere aos padrões até então aceitáveis sobre a gestão fiscal dos entes 
federativos. 
Quero dizer, com isso, que a correta aplicação da norma ao caso concreto exige de seu 
intérprete a observância, não só ao princípio da legalidade, mas também aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. A esse respeito, cumpre destacar o disposto no caput do 
art. 2º da Lei n. 9.784/1999, in verbis: 
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
Isto é, cabe ao intérprete da lei a utilização de critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade na definição do conteúdo proibitivo da norma jurídica, eis que a simples 
subsunção de determinada conduta à norma proibitiva pode não se revestir de gravidade 
suficiente a ensejar o seu juízo de reprovabilidade. 
Da mesma forma, no enquadramento de determinada conduta à vedação contida no art. 
36 da LRF, devem ser observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
havendo que se considerar as peculiaridades do caso concreto. É que, caso tal conduta, ainda 
que formalmente tipificada, não apresente potencialidade lesiva aos princípios norteadores da 
LRF, não haveria que se considerá-la materialmente ilegal. 
Não por outra razão, o Exmo. Ministro José Múcio, relator do TC 021.643/2014-8, 
manifestou entendimento no sentido de que operações pontuais de curto prazo, destinadas a 
ajustes estritamente operacionais (por questões de falhas ou dificuldades de ordem prática), 
quando não presentes a contumácia e o propósito deliberado de manipulação das estatísticas 
fiscais, não se enquadrariam na vedação constante do art. 36 da LRF. 
A esse respeito, peço vênia para transcrever outro excerto do voto condutor do Acórdão 
992/2015-TCU-Plenário: 
26. Todavia, é preciso ressalvar, de fato, que não seria razoável classificar como 
operações de crédito meros atrasos de curtíssimo prazo no repasse de recursos do 
Tesouro, previstos e com condições estipuladas contratualmente, como no caso 
dos programas sociais pagos por intermédio da Caixa Econômica Federal. 
27. Sendo assim, a existência, perante a Caixa, de saldos negativos em dias 




pela Advocacia-Geral da União nas peças complementares aos embargos (145 e 
155), é pouco reveladora. (...). (grifou-se) 
Depreendo, da leitura do aludido voto condutor, que o Ministro-Relator, considerando 
as peculiaridades da situação paradigmática apresentada pelo embargante, utilizando-se de 
critérios de razoabilidade, proferiu entendimento no sentido de que as referidas operações não 
se enquadrariam na vedação constante do art. 36 da LRF, por não se revestirem de gravidade 
suficiente a ensejar o seu juízo de reprovabilidade. 
Ressalto, ademais, que a referida fundamentação trata-se de mero obiter dictum, isto é, 
não faz parte da ratio decidendi daqueles autos, não havendo que se considerar como 
precedente da Corte. Referida fundamentação apenas tem o condão de anunciar um possível 
posicionamento futuro do Tribunal. 
De qualquer sorte, obviamente, a referida fundamentação não é capaz de socorrer 
situações concretas diametralmente opostas, as quais a LRF efetivamente busca coibir. 
É o que se constata nas situações concretas analisadas nestes autos, nas quais está 
demonstrado que a elevada frequência e o impacto acentuado dessa sistemática, durante o 
exercício financeiro em análise, denotaram manifesto uso de instituição financeira estatal 
como instrumento de execução de políticas públicas, ao ter assumido, de modo flagrante e 
deliberado, o papel de agente garantidor das quantias financeiras não honradas pela União por 
longos períodos. Foi exatamente esse tipo de artifício, reiterada e de caráter continuado, entre 
o ente da Federação e uma instituição financeira estatal, que quis o legislador complementar 
evitar ao disciplinar a proibição expressa no art. 36 da LRF. 
Dessa forma, não se mostra razoável atribuir o mesmo enquadramento legal a 
situações aparentemente semelhantes – quando analisadas isoladamente, dissociadas de um 
contexto – mas com impacto e finalidade distintos. 
O art. 82-A da Lei 11.977/2009 – que dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV) – contempla autorização à União para contratar operações de crédito junto ao 
FGTS quando não efetivados os aportes de recursos necessários ao cumprimento de sua 
obrigação (subvenção econômica ao beneficiário pessoa física). Caberia à União, então, o 
atendimento aos requisitos previstos no art. 32 da LRF, o que não ocorreu. Essa questão está 
sendo tratada nos subitens 8.3 e 9.2.3 deste relatório, no qual também ficaram caracterizadas 
violações a dispositivos da LRF, com impactos na execução orçamentário-financeira. 
Reputo suficiente esse esclarecimento para afastar a alegação de contradição entre as 
disciplinas da LRF e da Lei 11.977/2009 se mantido o entendimento de que os casos tratados 




omissão sistemática e reiterada no repasse dos recursos da União e o consequente pagamento 
dos subsídios pelo FGTS configurou operação de crédito de natureza orçamentária, a exigir o 
cumprimento, pelo ente federativo, de todos os seus consectários legais (art. 32, § 1º, incisos 
II e V da LRF). 
Discordo por inteiro, também, do entendimento de que a função da CEF transcende a 
de mera gestora operacional do Bolsa Família, por se colocar aquela empresa pública na 
condição de verdadeira co-executora do programa. 
Em oposição a essa alegação da defesa, percebo que a leitura dos serviços adicionais 
listados no § 1º do art. 16 do Decreto 5.209/2004 não fornece amparo jurídico para essa 
posição. O rol desse dispositivo pode ser resumido no fornecimento de infraestrutura, no 
desenvolvimento de sistemas de processamento de dados, na logística de pagamento dos 
benefícios e na elaboração de relatórios de acompanhamento e controle da execução do 
programa. Todos esses serviços são típicos da gestão operacional do programa, atribuída à 
CEF por força do art. 9º da Lei 11.977/2009, com a regulamentação do art. 16 do Decreto 
5.209/2004. 
A coordenação e a gestão dos benefícios do programa cabem ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, na forma do art. 2º do citado decreto, pela razão 
simples de ser a União legalmente responsável pela concessão da subvenção econômica de 
que trata o art. 2º, inciso I, da Lei 11.977/2009. 
Esse pensamento de que a CEF é co-executora do Programa Bolsa Família converge, 
lamentavelmente, com a própria utilização indevida dessa instituição financeira estatal pelo 
seu ente controlador, contrária aos ditames da LRF, situação bem caracterizada no exercício 
de 2014 segundo as inúmeras evidências deste processo, colhidas em grande parte pela 
apreciação do TC 021.643/2011-8. 
Como exemplo dessa interpretação destoante do “espírito” da LRF, a justificar, ainda 
que de forma sutil, este tipo de relação entre o ente federativo e o banco estatal por aquele 
controlado, destaco o seguinte trecho, extraído do Parecer ASMG/CGU/AGU/01/2015, 
referenciado nestas contrarrazões: 
K. À contratada a avença permite interromper o pagamento dos valores do PBF, 
quando o Tesouro deixe de adiantar os recursos; no entanto, a opção pelo 
pagamento revela inexigibilidade de outra conduta, dada a comoção social, o caos 





L. O contrato qualifica-se pela necessidade de uma prestação de trato contínuo; 
ainda que possa a CEF optar pela interrupção do desembolso de valores, a 
afinidade de sua natureza jurídica e institucional com o programa que tutela 
demanda que mantenha os pagamentos (grifou-se). 
Esse tipo de argumentação tem encontrado eco, nos últimos dois anos, inclusive em 
discursos internos no âmbito do Poder Executivo. Os fatos falam por si. Traduzem, sobretudo, 
intenção patente de justificar o uso desmedido de uma de suas instituições financeiras, como 
financiadora de políticas públicas, pela importância social do programa e por uma suposta 
corresponsabilidade, atribuível à CEF, de fazer chegar ao cidadão aquele benefício 
negligenciado, em um primeiro momento, pelos verdadeiros responsáveis pela execução e 
implementação daquela política pública. 
Por fim, apresenta-se a tese de ofensa aos princípios da segurança jurídica e da 
proteção da confiança o fato de o TCU considerar irregular, apenas nas contas referentes a 
2014, praxe contratual estabelecida entre a CEF e a União desde 1994, e que não gera 
prejuízos a ambas as partes. Nessa linha, argumentam as contrarrazões: 
(...) caso se mantenha o entendimento de que os contratos firmados entre União e 
CAIXA para pagamento de benefícios sociais carecem de aprimoramentos e de 
melhor institucionalização de sua mecânica, em particular quanto às antecipações 
eventuais realizadas pela instituição financeira, roga-se que essa compreensão seja 
aplicada de forma prospectiva – e não retroativa – em deferência aos princípios da 
confiança legítima e da segurança jurídica, eis que essa forma de atuação é 
utilizada há mais de 14 (quatorze) anos pela Administração Pública. 
Por se tratar de tese de defesa recorrente, comum a vários itens das contrarrazões, essa 
questão foi abordada, de forma única e consolidada, no tópico relativo às Preliminares (v. 
subitem 9.1). 
Resgatando os mesmos fundamentos expressos naquele tópico, reputo inválida a 
argumentação de que incorrerá este Tribunal em ofensa ao princípio constitucional da 
segurança jurídica na hipótese de concluir pela ocorrência de ilegalidades em 2014, não 
apontadas em exercícios pretéritos. 
Ante o exposto, concluo que as contrarrazões apresentadas para a irregularidade 
descrita no subitem 9.2.2 do Acórdão 1.464/2015-TCU-Plenário não merecem prosperar. 
 






9.2.3. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como do art. 32, 
§1º, inciso II, da Lei Complementar 101/2000, em face de adiantamentos 
concedidos pelo FGTS à União para cobertura de despesas no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida nos exercícios de 2010 a 2014 (item 2.3.6 do 
Relatório); 
9.2.6. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), do princípio orçamentário da universalidade (arts. 3º, caput, da Lei 
4.320/1964 e 5º, § 1º, da Lei Complementar 101/2000), dos pressupostos do 
planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como dos arts. 167, inciso II, da Constituição 
Federal e 32, §1º, inciso V, da Lei Complementar 101/2000, em face da execução 
de despesa com pagamento de dívida contratual junto ao FGTS sem a devida 
autorização orçamentária no exercício de 2014 (item 3.3.3.7 do Relatório); 
9.2.11. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 36, 
caput, da Lei 4.320/1964, 35 e 67, caput, do Decreto 93.872/1986, em face da 
inscrição irregular em restos a pagar de R$ 1,367 bilhão referentes a despesas do 
Programa Minha Casa Minha Vida no exercício de 2014 (item 3.5.4.1 do 
Relatório); 
O indício de irregularidade descrito no subitem 9.2.3 do relatório antecedente ao 
Acórdão nº1.464/2015-TCU-Plenário subsidiou-se em elementos contidos no Acórdão 
825/2015, também do Plenário, de relatoria do ministro José Múcio, no âmbito do qual o 
Tribunal concluiu que configuram operações de crédito os pagamentos de subvenções 
referentes ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), efetuados pelo Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) como adiantamentos aos aportes de responsabilidade 
da União. 
O TCU entendeu que as operações ferem o princípio da legalidade, previsto no art. 37, 
caput, da Constituição Federal, por não terem sido atendidos os pressupostos do 




Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), bem como o art. 32, 
§1º, incisos II, da mesma Lei. 




ANEXO C – PONTO 2.2 DA DENÚNCIA DE IMPEACHMENT N. 1, DE 2015, DA 
CÂMARA FEDERAL 
 
2.2.- Das Práticas Ilegais de Desinformações Contábeis e Fiscais - As chamadas pedaladas 
fiscais 
 
Conforme apurado pelo Tribunal de Contas da União, em processo ainda em 
andamento (TC 021.643/2014-8), durante os anos de 2011 e 2014 a contabilidade da União 
não espelha a realidade das contas públicas – o que afronta a necessária transparência -, em 
razão da prática de diversas maquiagens contábeis que ficaram conhecidas como “pedaladas 
fiscais”. 
Essa conduta revela que os princípios inspiradores de Maquiavel estão presentes no 
Governo Federal, na medida em que os fins justificaram os meios, pois o objetivo único e 
exclusivo das “pedaladas” foi, e ainda é, forjar uma situação fiscal do país que inexiste, sem 
o temor de afrontar a lei para chegar ao resultado esperado. 
Do incluso parecer do eminente Procurador Júlio Marcelo de Oliveira, do Ministério 
Público no Tribunal de Contas da União, emitido nos autos do processo nº TC 
021.643/2014-8, confere-se que foram praticadas as seguintes ilegalidades: 
 
A) Não registro no rol dos passivos da União na Dívida Líquida do Setor 
Público valores devidos pela União ao Banco do Brasil relativos a 
equalização de juros e taxas de safra agrícola; 
B) Não registro no rol dos passivos da União na Dívida Líquida do Setor 
Público valores devidos pela União ao Banco do Brasil relativos a créditos a 
receber do Tesouro Nacional em razão de títulos de créditos não 
contabilizados; 
C) Não registro no rol dos passivos da União na Dívida Líquida do Setor 
Público valores devidos pela União ao BNDES relativos a equalização de 
juros do Programa de Sustentação do Investimento (PSI); 
D) Não registro no rol dos passivos da União na Dívida Líquida do Setor 
Público valores devidos pela União ao Banco do Brasil referentes a passivo 




E) Incorreta apresentação dos cálculos do resultado primário das contas do 
Governo em decorrência de dispêndios ocorridos no âmbito do Bolsa 
Família, do Abono Salarial e do Seguro Desemprego, bem como os 
dispêndios relativos a equalização de taxa de juros da safra agrícola e 
créditos não lançados junto ao Banco do Brasil. Ainda, essa incorreção 
também se revelou em razão do não lançamento da variação dos saldos da 
dívida da União junto ao FGTS relativos ao Programa Minha Casa Minha 
Vida e recursos não repassados pela União e que estão registrados em 
referido fundo junto à União, bem como junto ao BNDES no âmbito do 
Programa de Sustentação do Investimento (PSI); 
F) Realização de operações ilegais de crédito por meio da utilização de 
recursos da Caixa Econômica Federal para a realização de pagamentos de 
dispêndios de responsabilidade da União no âmbito do Programa Bolsa 
Família; 
G) Realização de operações ilegais de crédito por meio de utilização de 
recursos da Caixa Econômica Federal para a realização de pagamentos de 
dispêndios de responsabilidade da União no âmbito do Seguro-
Desemprego e do Abono Salarial; 
H) Realização de operações ilegais de crédito por meio de adiantamentos 
concedidos pelo FGTS ao Ministério das Cidades no âmbito do Programa 
Minha Casa Minha Vida, através da Caixa Econômica Federal; 
I) Realização de operações ilegais de crédito por meio de utilização de 
recursos do BNDES no âmbito do Programa de Sustentação do 
Investimento (PSI); 
J) Pagamentos de dívidas da União no âmbito do Programa Minha Casa 
Minha Vida sem a devida autorização em Lei Orçamentária Anual ou em 
Lei de Créditos Adicionais; 
K) Atrasos nos repasses de recursos aos Estados e Municípios em 
decorrência da exploração de gás, petróleo e recursos hídricos (Lei 
7.990/89); da contribuição social do salário-educação (art. 212, § 5º da 





Importante esclarecer que a denúncia ofertada pelo Ministério Público no TCU foi 
acolhida pelo Tribunal de Contas da União em acórdão datado de 15 de abril de 2015. 
Estas operações ilegais caracterizam crime de responsabilidade, nos termos do artigo 
11, itens 2 e 3, da Lei 1.079/50. 
Com efeito, a União realizou operações de crédito ilegais a partir do não repasse de 
recursos a entidades do sistema financeiro nacional controladas pela própria União. 
Tal prática se deu a partir de adiantamentos realizados pela Caixa Econômica Federal 
e Banco do Brasil, em diversos programas federais de responsabilidade do Governo Federal. 
Como é cediço, adiantamentos de recursos realizados por entidades do sistema 
financeiro constituem efetiva operação de crédito, notadamente para fins da Lei de 
responsabilidade fiscal, que assim define o instituto (art. 29, III): 
 
“Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as 
seguintes definições:  
I - ....... 
............ 
III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada 
de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a 
termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;” 
 
Os adiantamentos foram realizados através da seguinte operação: 
A União contratou a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil como operadores 
de programas desenvolvidos pelo Governo Federal. Para tanto, deveria repassar, 
diretamente da conta do Tesouro, os recursos necessários para a efetivação dos programas 
a cada mês, mais precisamente, teria a obrigação de transferir para as instituições 
financeiras os valores relativos à equalização de juros, aos dispêndios e às transferências 
legais dos já mencionados programas de governo. 
Porém, deixou de operar essas restituições e as entidades do sistema financeiro 
contratadas realizaram os pagamentos aos beneficiários com recursos próprios e, 




Este procedimento, a toda evidência, constitui modalidade de mútuo, ou operação 
assemelhada, a configurar operação de crédito nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ocorre que o art. 36 da Lei de Responsabilidade Fiscal proíbe a realização de 
operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controla, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 
Outro não foi o ocorrido, eis que as instituições que concederam crédito, como é 
público e notório, são controladas pela própria União. 
Logo, a operação de crédito realizada entre as instituições financeiras e a União 
foram ilegais! 
Neste ponto, destacamos o seguinte trecho do parecer da Procuradoria do TCU: 
 
“Não há dúvida de que, nos casos em que a instituição financeira 
efetua, com recursos próprios, pagamento de despesas de 
responsabilidade da União, esta assume o compromisso financeiro de 
repassar àquela os recursos federais correspondentes, acrescidos dos 
encargos financeiros eventualmente acordados entre as partes. 
Não é à toa, pois, que as instituições financeiras públicas inspecionadas na 
fiscalização empreendida pela SecexFazenda registraram, em seus ativos, 
os valores a receber do Tesouro Nacional referentes aos pagamentos de 
despesas de responsabilidade do Governo Federal.” (GRIFO NO ORIGINAL) 
 
Importante consignar que as entidades do sistema financeiro estavam autorizadas a 
funcionar apenas como operadores do programa, não como agente financiador (Art. 9º da 
Lei 11.977/2009 – Minha Casa Minha Vida, por exemplo). 
Sobre essa operação, ao receber a representação oferecida pelo Ministério Público 
junto ao TCU, assim entendeu a Corte de Contas: 
 
23. No caso das despesas referentes ao bolsa família, ao seguro- 
desemprego e ao abono salarial, verificou-se que, ao longo de 2013 e dos 
sete primeiros meses de 2014 (jan. a jul./2014), abrangidos na 
fiscalização, a Caixa Econômica Federal utilizou recursos próprios para o 




conforme demonstram as tabelas constantes do relatório de fiscalização, 
as contas de suprimento desses programas na Caixa passaram a 
disponibilizar um crédito assemelhado ao cheque especial, porquanto seus 
saldos, ao longo do período fiscalizado, foram quase sempre negativos. 
24. De acordo com informações fornecidas pelo Departamento de 
Supervisão Bancária do Bacen, o saldo total desses passivos ao final 
do mês de agosto de 2014 era de R$ 1,74 bilhão, assim composto: 
(i) Bolsa Família: R$ 717,3 milhões; (ii) Abono Salarial: R$ 936,2 milhões; e 
(iii) Seguro Desemprego: R$ 87 milhões. 
25. Com relação ao PMCMV, os orçamentos aprovados desde o ano de 
2010, bem como o projeto para o ano de 2015, previam que as despesas 
com as subvenções econômicas desse programa seriam financiadas com 
recursos da chamada “fonte 100”, que representa recursos livres e 
ordinários arrecadados pelo Tesouro ao longo do respectivo exercício 
financeiro. 
26. Entretanto, o pagamento dessas subvenções de responsabilidade da 
União vem ocorrendo por intermédio de adiantamentos concedidos pelo 
FGTS, na forma autorizada pelo art. 
82-A da Lei 11.977/2009, utilizando-se a fonte de recursos “operação de 
crédito interna”. 
27. Desse modo, do montante de R$ 7,8 bilhões despendidos com 
subsídios concedidos no programa entre 2009 e 2014, apenas R$ 1,6 bilhão 
foi repassado pela União ao FGTS, conforme atestam dados encaminhados 
pela CAIXA. Ou seja, dos R$ 7,8 bilhões que deveriam ter sido pagos aos 
mutuários, apenas R$ 1,6 foi desembolsado pela União, sendo que o 
restante, no montante de R$ 6,2 bilhões, foi pago com recursos do FGTS, a 
título de adiantamento. 
28. Note-se que, nesse caso específico, o pagamento de dívidas pelo FGTS 
deu-se sem a devida autorização em Lei Orçamentária Anual ou em Lei de 
Créditos Adicionais, requerida no art. 167, inciso II, da Constituição da 
República e o art. 5º, § 1º, da LRF, caracterizando a execução de despesa 




29. Quanto ao pagamento das despesas correspondentes à subvenção 
econômica de equalização de taxa de juros no âmbito do Programa de 
Sustentação do Investimento (PSI), que era feito semestralmente, os 
atrasos começaram no 2° semestre de 2010, sendo que, a partir de então, 
até o 1º semestre de 2014, não houve mais nenhum repasse da União ao 
BNDES atinente a tal dispêndio. 
30. Em 10 de abril de 2012, quando o saldo a pagar devido pela União 
montava a R$ 6,7 bilhões, foi editada a Portaria 122/2012, prorrogando por 
24 meses o prazo para pagamento das dívidas. A tabela 15 do relatório 
precedente mostra que, sem a postergação estabelecida na mencionada 
portaria, em junho de 2014, o saldo a pagar com a equalização da taxa 
de juros montaria a R$ 19,6 bilhões. 
31. Todas essas movimentações financeiras e orçamentárias acarretaram, 
evidentemente, o surgimento de passivos do Governo Federal junto à 
Caixa, ao FGTS e ao BNDES, em cujos balanços constam devidamente 
registrados tais haveres, a débito do Tesouro Nacional. Ou seja, no bojo 
dessas operações, créditos foram efetivamente auferidos pela União, à 
margem da Lei Complementar 
101/2000 (LRF). 
32. Uma vez caracterizados como operações de crédito, tais 
procedimentos violam restrições e limitações impostas pela LRF. 
33. Primeiro, porque, no que se refere aos recursos disponibilizados pela 
Caixa e pelo BNDES, envolvem instituições financeiras públicas controladas 
pelo ente beneficiário dos valores, contrariando o art. 36 da LRF, 
segundo o qual é “proibida a operação de crédito entre uma instituição 
financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de 
beneficiário do empréstimo”. Depois, porque não atendem às 
formalidades requeridas no art. 32 da referida lei, em especial a 
necessidade de prévia e expressa autorização no texto da lei orçamentária 
para sua contratação, estabelecida no inciso I do § 1° do referido artigo. E, 




IV, alínea “b”, da Lei, que proíbe a contratação de crédito por antecipação 
de receita no último mandato do Presidente da República. 
34. Assim, com relação a esse ponto, devem ser acolhidos os 
encaminhamentos da SecexFazenda, apresentados resumidamente a 
seguir:” (TC N° 021643/2014-8 – Voto Ministro José Múcio – GRIFAMOS) 
 
O voto proferido pelo Ministro José Múcio explicita, de forma inquestionável, as 
ilegalidades praticadas pelo Governo Federal, destacando-se que as práticas adotadas 
não foram meros atrasos, mas sim expediente reiterado, gerando passivos acumulados, 
notadamente junto à Caixa Econômica Federal. 
Chegou-se ao ponto de deixar de repassar ao BNDES os valores devidos em 
razão do Programa de Sustentação do Investimento – PSI pelo período de 4 (quatro) anos. 
Mais à frente, afirma o ilustre relator do TCU: 
 
56. De fato, ainda não compreendo como é que dezenas de bilhões de 
reais em passivos da União tornaram-se imperceptíveis ou indiferentes 
aos olhos do Banco Central, não obstante constarem devidamente 
registrados nos ativos das instituições credoras e terem sido rapidamente 
flagrados pelos auditores do TCU. 
57. Afinal, se as dívidas que escaparam ao controle do Banco Central 
tivessem sido detectadas desde o seu surgimento, as irregularidades 
apontadas neste processo provavelmente não ganhariam grandes 
proporções nem se estenderiam por tanto tempo. 
58. Observo que a responsabilidade da Autoridade Monetária de apurar os 
resultados fiscais da União é derivada das leis de diretrizes orçamentárias e 
fixada pelo próprio Governo Federal, mediante indicação do Presidente 
da República, que detém o poder hierárquico.’ (Grifou-se) 
 
Dentre as operações de crédito ilegais realizadas pela denunciada merece destaque 
aquela concernente à equalização de juros do plano safra. 
No acórdão 0825/2015 do TCU, nos autos do processo TC 021.643/2014-8, 





“116. As equalizações, como já evidenciado pelos itens 90 a 95 desta 
instrução, são despesas orçamentárias correntes que devem ser pagas ao 
longo do processo de execução do orçamento. Ou seja, espera-se que o 
devedor (União) efetue, periodicamente, o pagamento das equalizações ao 
respectivo credor (BB). 
117. Quando, no entanto, referidos pagamentos não são efetuados e, ao 
estoque da respectiva dívida, passam a ser apropriados juros, não há 
dúvida de que o credor está concedendo uma espécie de financiamento 
ao devedor. 
118. Desse modo, como determina a metodologia de apuração "abaixo da 
linha", nos parece que estão plenamente atendidos os critérios 
estabelecidos pela metodologia "abaixo da linha" para o registro de tais 
passivos na DLSP, uma vez que: (i) existe o financiamento concedido pelo 
BB à União; (ii) os montantes já são devidos pela União ao BB - ora, se não 
são devidos, por que são apropriados juros aos respectivos estoques; e 
(iii) os valores estão registrados no ativo da instituição financeira.” 
 
No caso deste programa, há prova inquestionável das pedaladas fiscais no ano de 
2015, através das demonstrações contábeis do Banco do Brasil do 1º Trimestre de 2015, 
em que consta a evolução dos valores devidos pelo tesouro nacional a tal instituição 
financeira em aproximadamente 20% (vinte por cento) do montante devido em dezembro 
de 2014. É que no 4º balanço trimestral de 2014 a dívida sob esta rubrica era de R$ 10,9 
bilhões, passando para R$ 12,7 bilhões em 31 de março de 2015. 
Aliás, é da própria nota de rodapé da demonstração contábil, às fls. 87 e 88, que 
consta a confissão do crime praticado, nos seguintes termos: “As transações com o 
Controlador referem-se às operações de alongamento de crédito rural – Tesouro Nacional 
(Nota 11ª), equalização de taxas – safra agrícola, títulos e créditos a receber do Tesouro 
Nacional”. 
Não bastasse, com a divulgação das demonstrações contábeis do Banco do Brasil 
do Primeiro Semestre de 2015, chega-se à prova de que as ilegalidades do Governo 




ao Tesouro Nacional por equalização da taxa de juros pelo Plano Safra alcança a cifra de 
R$ 13,4 bilhões. 
Ou seja, apenas com o Banco do Brasil, graças a um único programa, as pedaladas 
fiscais no ano de 2015 foram de mais de R$ 3 bilhões. 
Em relação às provas das ilegalidades aqui narradas, junta-se a esta denúncia mídia 
digital em que constam todas os pareceres técnicos do TCU reconhecendo as ilegalidades. 
Nem se diga que o processo em questão ainda não foi analisado pela Corte de Contas, pois 
esta faz apuração em sua esfera de Competência, não sendo condição para o 
reconhecimento de crime de responsabilidade pela denunciada. As provas ora carreadas, 
juntamente com aquelas que abaixo se pleiteiam, por não estarem acessíveis aos 
denunciantes neste momento, são suficientes para a prova dos fatos alegados. 
Constatada essa ilegalidade, a prática de crime de responsabilidade é inequívoca, 
porquanto, determina a Constituição Federal, em seu artigo 85: 
 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 
República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra: 
I - a existência da União; 
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; 
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV - a segurança interna do País; 
V - a probidade na administração; 
VI - a lei orçamentária; 
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as 
normas de processo e julgamento. 
 
A Lei 1.079/50 dá concretude material e formal a esse dispositivo constitucional, 
estatuindo, em seu artigo 4º.: 
 
Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que 
atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra: 




II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes 
constitucionais dos Estados; 
III - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais: IV - A segurança interna 
do país: 
V - A probidade na administração; VI - A lei orçamentária; 
VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos; 
VIII - O cumprimento das decisões judiciárias (Constituição, artigo 89). 
 
Tanto a Constituição Federal, assim como o artigo 4º. da Lei 1.079/50, dizem ensejar o 
impedimento do Presidente da República o fato de este atentar contra a probidade na 
Administração e contra a lei orçamentária. 
No entanto, por força de alterações ocasionadas pela Lei 10.028/00, a clareza da ocorrência 
do crime de responsabilidade resta ainda maior. De fato, a lei em apreço (que foi editada para 
melhor proteger os valores tutelados pela Lei de Responsabilidade Fiscal), alterou o artigo 10 da Lei 
1.079, o qual passou a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária: 
1- Não apresentar ao Congresso Nacional a proposta do orçamento da 
 
República dentro dos primeiros dois meses de cada sessão legislativa; 
2 - Exceder ou transportar, sem autorização legal, as verbas do orçamento; 
3 - Realizar o estorno de verbas; 
4 - Infringir , patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei 
orçamentária. 
5) deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos 
estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da 
aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Federal; (Incluído pela Lei nº 
10.028, de 2000) 
6) ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites 
estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na 
de crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal; (Incluído pela Lei 
nº 10.028, de 2000) 
7) deixar de promover ou de ordenar na forma da lei, o cancelamento, a 




crédito realizada com inobservância de limite, condição ou montante 
estabelecido em lei; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 
8) deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de 
crédito por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e 
demais encargos, até o encerramento do exercício financeiro; (Incluído pela Lei 
nº 
10.028, de 2000) 
9) ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de 
crédito com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas 
entidades da administração indireta, ainda que na forma de novação, 
refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente; (Incluído 
pela Lei nº 10.028, 
de 2000) 
10) captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou 
contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido; (Incluído 
pela Lei nº 10.028, de 2000) 
11) ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão 
de títulos para finalidade diversa da prevista na lei que a 
autorizou; (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 
12) realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou 
condição estabelecida em lei. (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 
 
É importante consignar que o simples fato de ter a Presidente descumprido os comandos 
dos artigos 36 e 38 da Lei de Responsabilidade Fiscal já seria suficiente para caracterizar o crime de 
responsabilidade, mas, como ela descumpriu dispositivos claramente descritos na Lei n; 1.079/50, 
também está sujeita às consequências do Impeachment, segundo pontifica autorizada doutrina: 
“A recentíssima Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000, tipificou os comportamentos que 
passam a ser crimes. Já não haverá mera infração administrativa, no caso de descumprimento das 
determinações legais. Passa o comportamento do agente público a ter tal relevância no setor 
financeiro que o descumprimento das normas estabelecidas na lei de responsabilidade fiscal não só 
enseja sanção civil, como passa, agora, a constituir crime. Em sendo assim, há a infração política, 
que pode ensejar o impeachment, mediante julgamento pelo Legislativo, bem como há a infração 
civil, que enseja indenizações e cassação e mandato através do Judiciário, bem como passa a existir o 
crime de caráter financeiro” (Regis Fernandes de Oliveira. Responsabilidade Fiscal. 2ª Ed. São Paulo: 




“Quando o autor da conduta for o Presidente da República, cometerá igualmente crime de 
responsabilidade, conforme dispõe o art. 10 da Lei n. 1.079/50, alterada pela Lei n. 10.028/2000. 
Note que os “crimes de responsabilidade” definidos no Diploma aludido não têm natureza penal 
(mas político-administrativa), a despeito de sua terminologia, motivo por que a imputação ao 
mandatário da Nação do crime capitulado no art. 359-A do CP e do ato descrito na Lei n. 1079/50 não 
configurará bis in idem” (André Estefam. Direito Penal – Parte Especial (arts. 286 a 359-H)- Volume 
4, São Paulo: Saraiva, 2011. p. 437). 
Além de ter violado o artigo 10 da Lei 1.079/50, a Presidente incidiu no art. 11 do 
mesmo diploma legal, que reza: 
 
“Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros 
públicos: 
1 - ................. 
2 - Abrir crédito sem fundamento em lei ou sem as formalidades 
legais; 
3 - Contrair empréstimo, emitir moeda corrente ou apólices, ou efetuar 
operação de crédito sem autorização legal;” 
 
É clara, portanto, a realização de crime de responsabilidade no presente caso diante 
da literalidade dos artigos supracitados, pois houve efetiva realização de abertura e 
operação de crédito, além de contração de empréstimo ao arrepio da lei. 
Os empréstimos foram concedidos em afronta ao art. 36 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que proíbe a tomada de empréstimo pela União de entidade do sistema financeiro 
por ela controlada. 
A toda evidência, as operações de crédito, na forma aqui narrada, não observaram as 
formalidades legais, contrariando a legislação vigente. Logo, há crime de responsabilidade da 
Presidente da República, nos exatos termos dos artigos acima transcritos. 
Merece destaque, ainda, que os ilegais empréstimos havidos no ano de 2015, em 
razão da equalização de juros do Plano Safra, deixam ainda mais patente a conduta 
delituosa da denunciada. Caberia à Presidente Dilma Rousseff, como superior hierárquica do 




recordar que fora alertada por várias autoridades, ainda no curso de 2014 e também em 
2015. 
O aumento da dívida do Tesouro Nacional com o Banco do Brasil, referente a 
benefício cujo pagamento é de responsabilidade da União, consubstancia continuidade do 
ilegal financiamento do Governo Federal, não podendo a denunciada alegar que 
desconhecia a irregularidade diante da notoriedade dos fatos desde o ano de 2014, com o 
início do processo TC 021.643/2014 no TCU. 
A conduta da denunciada, Dilma Rousseff, na concretização destes crimes, é de 
natureza comissiva, pois se reunia, diariamente, com o Secretário do Tesouro Nacional, 
determinando-lhe, agir como agira. A este respeito, cumpre lembrar que a Presidente é 
economista e sempre se gabou de acompanhar diretamente as finanças e contas públicas. 
Aliás, durante o pleito eleitoral, assegurou que tais contas estavam hígidas. Ainda que a 
Presidente não estivesse ativamente envolvida nesta situação, restaria sua responsabilidade 
omissiva, pois descumpriu seu dever de gestão da administração pública federal, conforme 
art. 84, II, da Constituição Federal. Abaixo, em item específico, resta melhor caracterizada a 








ANEXO D - DESPACHO DO ENTÃO PRESIDENTE DA CÂMARA ACOLHENDO A DENÚNCIA 
























































































ANEXO E – PARECER DE ADMISSIBILIDADE DA COMISSÃO ESPECIAL DE IMPEACHMENT 2016, 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A DAR PARECER SOBRE A 
DENÚNCIA CONTRA A SENHORA PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
POR CRIME DE RESPONSABILIDADE, OFERECIDA PELOS 
SENHORES HÉLIO PEREIRA BICUDO, MIGUEL REALE JUNIOR E 
JANAINA CONCEIÇÃO PASCHOAL – CEDENUN 
 
DENÚNCIA POR CRIME DE RESPONSABILIDADE Nº 1, DE 2015 
 
Denúncia por Crime de Responsabilidade em 
desfavor da Presidente da República Sra. 
DILMA VANA ROUSSEFF. 
Autores: HÉLIO PEREIRA BICUDO, MIGUEL 
REALE JUNIOR e JANAINA 
CONCEIÇÃO PASCHOAL 
Relator: Deputado JOVAIR ARANTES 
 
 
2.6. EXAME DE ADMISSIBILIDADE DA DCR Nº 1/2015 (JUSTA CAUSA) 
 
O exame da justa causa refere-se à análise do suporte probatório 
mínimo que deve acompanhar qualquer procedimento punitivo. Tal exame deve 
verificar se há nos autos indícios de autoria e da existência material do cometimento 
de um ilícito, vale dizer se há indícios mínimos de que a ação é típica, 
antijurídica e culpável. 
Na lição de Tourinho Filho
18
, quando se propõe uma ação, “não 
basta fazer referência ao caso concreto; é preciso que no limiar do processo a 
ser instaurado se mostre ao Juiz a seriedade do pedido, exibindo-lhe os elementos 
em que se esteia a acusação... Não é preciso que a prova seja esmagadora”. 
Dessa forma, bastaria a fumaça do bom Direito. 
Em síntese, esta Comissão deve indagar: 
 
 
1. Há na denúncia elementos informativos que indiquem atentado à 
Constituição, bem como o enquadramento nas hipóteses enumeradas 




2. Há elementos mínimos de “prova” que dão lastro à acusação e 
indicam, em tese, o cometimento de crime de responsabilidade, a ser 
eventualmente comprovado no âmbito do processo? (Observe- se 
que a prova, em sentido estrito, é aquela que resulta do contraditório). 
3. A acusação é vazia, temerária, infundada, abusiva, leviana, inepta, de 
caráter meramente partidário, lastreada tão-somente na disputa 
política, a ponto de comprometer a viabilidade de eventual processo? 
Há plausibilidade para o prosseguimento do processo? 
4. Seriam esses fatos de gravidade suficiente a justificar a instauração do 
processo, que poderá culminar no afastamento do Chefe do Poder 
Executivo? Ou seriam meros atos ilegais, de pequena monta, 
irrelevantes e sem consequências, tendo em vista os deveres 
funcionais de uma gestão eficiente, proba e responsável do Estado e 
das finanças públicas? 
5. Considerados os argumentos da defesa técnica da denunciada, 
subsistem a gravidade dos fatos narrados e os elementos de prova 
que acompanham a denúncia, a ponto de merecer ser recebida e 
autorizada a instauração do processo pelo Senado Federal? 
 
 
2.6.2. Crimes de responsabilidade pela contratação ilegal de operações de 
 
crédito (“pedaladas fiscais”) 
 
 
Os Denunciantes narram diversos fatos supostamente capazes de 
comprovar a realização ilegal de operação de crédito pela União com a Caixa, o 
Banco do Brasil, o BNDES e o FGTS, uma vez que teriam sido efetivados sem 
autorização legislativa, em desconformidade com a LRF e com a Constituição 
Federal, a saber: 
 
1. Operações com a Caixa Econômica Federal - Caixa para pagamento de 
benefícios sociais (Bolsa-Família, Seguro Desemprego e Abono 
Salarial); 
2. Adiantamentos concedidos pelo FGTS ao Ministério das Cidades no 
âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV); 
3. Repasses não realizados ao Banco do Brasil relativos a equalização de 
taxas de juros relativas ao Plano Safra, inclusive em 2015; 
4. Utilização de recursos do BNDES no âmbito do Programa de sustentação 




5. Pagamento de dívidas pelo FGTS sem a devida autorização em Lei 
Orçamentária Anual ou em Lei de Créditos Adicionais, caracterizando a 
execução de despesa sem dotação orçamentária. 
 
A Denunciada, por sua vez, limitou a defesa aos fatos presentes na 
Denúncia relativos ao Plano Safra, ou seja, às transações financeiras realizadas 
exclusivamente com o Banco do Brasil, no exercício de 2015. Os principais 
argumentos da Defesa são: 
 
1. A acusação relativa ao ano de 2015 mostra-se precipitada e até 
mesmo temerária, uma vez que, mesmo no âmbito do TCU, não 
existe qualquer manifestação com relação a possíveis irregularidades 
nas subvenções do Plano Safra; 
2. No ano de 2015, houve mudança no entendimento do TCU com 
relação aos procedimentos adotados pelo governo federal; 
3. Com base nas características do Plano Safra, inexiste ato da Presidente 
da República em sua operacionalização, descaracterizando, portanto, 
a autoria da Denunciada no ilícito apontado; e 
4. Ainda que houvesse qualquer conduta passível de ser atribuída à 
Presidente da República, não há tipicidade na conduta, uma vez que 
as medidas analisadas não são verdadeiras operações de crédito, 
diante do conceito estabelecido pelo art. 29, III, da LRF. 
 
Feito o breve relato dos fatos passo a sua análise. 
 
Dos elementos fáticos trazidos pela Denúncia, parece evidente que 
persistentes atrasos no pagamento de compromissos financeiros do Tesouro 
Nacional junto ao Banco do Brasil ou qualquer outra instituição financeira controlada 
não se coadunam com o planejamento, a prevenção de riscos e a transparência, 
princípios basilares da gestão fiscal responsável e que devem ser observados pelos 
gestores públicos, nos termos do art. 1º da LRF e do art. 37 da Constituição Federal. 
Mais ainda, a história recente do País revela que a possibilidade 
de os entes públicos utilizarem instituições financeiras controladas para o 
financiamento de gastos sempre se revelou como potencialmente causadora de 
déficits e desequilíbrios fiscais. A título de exemplo, vale lembrar as consequências 
do uso de bancos estaduais por parte dos respectivos Governos Estaduais. 
Segundo dados da Associação Brasileira de Bancos Estaduais e 




agências. Em 1996, pouco antes do início do processo de privatização dos bancos 
estaduais, estas instituições somavam ativos de R$ 123 bilhões, o que 
corresponderia a 17,6% do total de ativos do sistema financeiro nacional, contando, 
ainda, com 3.900 agências e aproximadamente 134 mil funcionários. 
Salviano Junior
37 
lembra que praticamente todos os Estados tinham 
bancos. Os governos locais, usando o poder inerente aos controladores dessas 
instituições, passaram a financiar seus gastos, seja diretamente, por meio de 
empréstimos dos bancos a empresas estatais, seja indiretamente, intensificando a 
utilização de suas instituições bancárias para a execução de políticas públicas 
setoriais e sub-regionais. 
Com essas operações de crédito, em 1992, em média, cada banco 
emprestava aos próprios governos o equivalente a 3,3 vezes o seu próprio 
patrimônio contábil. 
A partir de 1994, com a perda de receita do imposto inflacionário, 
que, de certo modo, mascarava os prejuízos decorrentes da concessão de 
empréstimos sem a observância das boas técnicas bancárias, restou evidente a 
péssima situação econômico-financeira dessas instituições. O reconhecimento dos 
efeitos deletérios das relações entre os entes federados e as instituições 
financeiras por eles controladas levou a União a criar o Programa de Incentivo à 
Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária – PROES38. 
 
Por meio desse Programa, foram criados mecanismos com o objetivo de 
privatizar, extinguir ou transformar os bancos estaduais em instituições não 
financeiras, com o claro objetivo de impedir que fossem utilizadas pelos governos 
locais para alavancar recursos financeiros de forma incompatível com a sua 
capacidade fiscal e de endividamento. 
Nesse contexto, em 4 de maio de 2000, sobreveio a Lei de 
Responsabilidade Fiscal para, terminantemente, proibir a realização de operação 
de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente que a controle, nos 
termos do art. 36 daquele Estatuto. E, em 20 de outubro daquele mesmo ano, 
entrou em vigor a Lei nº 10.028, de 2000, que acresceu à Lei nº 1.079, de 1950, 
novos tipos de crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária. 
A preocupação com o equilíbrio fiscal está longe de constituir 
mera tecnicalidade. Ao contrário, ela guarda estreita relação com valores caros à 
nossa sociedade e, especialmente, com a ideia de que o povo, de tempos em 
tempos, pode manifestar-se sobre os rumos do País e votar pela execução de 
projetos distintos daqueles concebidos por governos passados39. Caso 




regras de responsabilidade fiscal, darão perigosos passos rumo ao 
comprometimento de receitas futuras, para além do seu governo, e à 
desestabilização da economia. 
Ocorre que governantes têm estímulos para perseguir a realização 
de projetos em prazos relativamente curtos, em busca de aprovação popular, de 
sucesso em campanhas eleitorais, entre outros resultados. Esse é um fato 
amplamente reconhecido por estudiosos de diversos campos do 
conhecimento40. Ante tais considerações, a responsabilidade fiscal é vista 
 
como um pré-compromisso, que deve ser respeitado a fim de evitar que o 
viés de curto prazo, típico da atuação política, comprometa indevidamente a 
capacidade de o povo eleger novos projetos no futuro. Trata-se, em suma, de 
resguardar a possibilidade de gerações futuras exercerem participação democrática 
e de assegurar um mínimo de condições materiais para que possam ser executados 
projetos distintos daqueles defendidos pelos governos presentes. 
Se um novo governo recebe do anterior uma série de débitos 
contraídos à margem da lei, parte do orçamento à sua disposição deverá ser 
destinada ao cumprimento de tais obrigações, e não poderá ser direcionado à 
 
execução da agenda política referendada pelo eleitorado. Em semelhante sentido, o 
descumprimento de normas fiscais e a falta de transparência nesse campo 
sinalizam a deterioração das contas públicas e, no limite, o risco de insolvência do 
País. Em consequência, são esperados: aumento do custo da dívida pública e do 
crédito; a redução de investimentos privados; diminuição do crescimento do produto 
nacional ou sua estagnação ou, em situações drásticas, sua contração. Todos 
esses resultados limitam a margem de atuação de eventuais governos futuros que 
representem a opção popular por mudanças na condução do País. 
Há, portanto, estreita ligação entre a responsabilidade fiscal, a 
estabilidade econômica e o princípio democrático, de modo que, mesmo 
governos democraticamente eleitos, devem zelar pela estabilidade financeiro-
econômica do País. Caso não o façam, sacrificarão as possibilidades de escolha 
das gerações futuras em benefício de seus próprios projetos políticos. Daí que a 
execução de tais projetos apenas é válida nos limites impostos pela legislação 
fiscal e orçamentária. Essas são considerações que orientam movimentos em prol 
da responsabilidade fiscal, como aquele realizado a partir de meados da década de 
1990 no Brasil. 
Feito esse breve registro histórico, com a finalidade de realçar a 
importância da legislação fiscal e a gravidade dos fatos narrados, no que diz 




controlada, destaca-se que o ponto central da Denúncia a ser analisado neste 
tópico reside em verificar se as transações financeiras com o Banco do 
Brasil enquadram-se no conceito legal de operação de crédito típica ou 
assemelhada estabelecido pelo art. 29, III, da LRF, do que poderá resultar na 
tipificação ou não em crime de responsabilidade fiscal, assim como verificar se 
há indícios de autoria da Denunciada dos atos apontados como ilegais. 
Nessa linha, importa, além de verificar o enquadramento das 
transações financeiras no conceito jurídico de operação de crédito, também analisar 
se os fatos narrados, pela magnitude dos valores envolvidos, comprometeram o 
planejamento, a transparência, a prevenção de riscos fiscais e o próprio equilíbrio 
das contas públicas, que é, em essência, o bem jurídico maior que a LRF buscou 
proteger. 
De início, é de se ter presente que as atribuições dos bancos públicos 
podem ser divididas em dois grupos. De um lado, tais entidades atuam como 
instituições financeiras privadas, isto é, captam dinheiro do público em geral e, 
assim, reúnem recursos para oferecer crédito a produtores e consumidores, em 
condições livremente pactuadas. De outro lado, os bancos públicos federais atuam 
como agentes financeiros da União, hipótese em que prestam serviços de 
execução de programas de governo. Neste caso, não deve haver intermediação 
financeira: as políticas públicas são custeadas com recursos de origem fiscal, como 
ocorre com o Programa Minha Casa Minha Vida e o FGTS, tendo como agente 
operador a Caixa Econômica Federal, e a equalização de taxas de juros em 
operações de crédito rural no Plano Safra, tendo como operador o Banco do Brasil. 
Ao contratarem bancos públicos como agentes financeiros, a Administração Pública 
e seus dirigentes valem-se da estrutura já montada daquelas instituições financeiras, 
de sua capilaridade e expertise no trato com recursos financeiros, para obter 
ganhos de escala, ou seja, para tocar programas sem precisar constituir novas 
entidades, contratar pessoal, adquirir imóveis, etc. 
Embora os dois tipos de atribuições acima identificadas possam ser 
realizadas pela mesma pessoa jurídica, a legislação determina a sua separação. 
Com efeito, se: (i) a execução de programas governamentais é custeada com 
recursos fiscais; (ii) o contrato entre a União e os bancos é de prestação de 
serviço; e (iii) um ente da Federação não pode tomar crédito junto a instituição 
financeira estatal por si controlada (art. 36 da LRF), então, os recursos captados 
pelos bancos públicos, via depósito ou outros instrumentos financeiros, não podem 
ser utilizados para quitar despesas atinentes a políticas públicas, sob pena de as 




serem irregularmente substituídas por recursos privados. Nesse caso, a instituição 
financeira estatal seria uma intermediária entre os depositantes e seu controlador. 
É dizer, em vez de emprestar a seus clientes o dinheiro captado em mercado, a 
instituição financeira estatal direcionaria tais recursos para a União, que passaria a 
ser devedor do banco público, assumindo a obrigação de restituir determinado 
valor nominal, somado à remuneração pelo uso do dinheiro. 
Vê-se, então, que, quando captam dinheiro em mercado, as instituições 
financeiras estatais estão em exercício de atividade de intermediação financeira, 
típica dos bancos privados. Já quando se trata de programas de governo, não há 
intermediação financeira, mas simples prestação de serviços. Se os recursos 
captados dos clientes bancários forem usados para a quitação de despesas com 
políticas públicas, as duas atividades, de intermediação financeira e de prestação de 
serviços para a União seriam conjugadas. O resultado dessa reunião seria o uso de 
recursos de origem privada – depósitos bancários, por exemplo – em programas que 
deveriam depender, exclusivamente, do orçamento público. 
É sintomático que grande parte das discussões sobre as 
cognominadas “pedaladas” envolvam os bancos públicos, entidades com relativa 
facilidade para captar recursos em mercado e suprir a falta de verbas orçamentárias 
para a execução de projetos do governo. 
Primeiramente, sobre a alegação da Defesa de que ainda não existe 
manifestação do TCU sobre os fatos analisados neste tópico, cumpre registrar que 
nem o art. 85 da Constituição Federal, nem a Lei nº 1.079, de 1950, preveem como 
condição objetiva para enquadramento de crime de responsabilidade que haja 
parecer prévio pela reprovação das Contas pelo TCU ou mesmo sua rejeição pelo 
Congresso Nacional. É prerrogativa da Câmara dos Deputados e desta Comissão 
avaliar se os fatos narrados na Denúncia são passíveis de enquadramento em crime 
de responsabilidade, não estando essa análise vinculada à existência de um exame 
prévio por parte do TCU, do Congresso ou de qualquer outro órgão. Por óbvio, a 
existência de tais condições dá maior peso a essa análise. No entanto, insisto, não 
são condições indispensáveis para que os atos do Presidente da República sejam 
considerados crime de responsabilidade. 
Sobre a possível mudança de jurisprudência, no âmbito do TCU, no 
que se refere aos procedimentos adotados pelo Governo Federal, assim se 
pronunciou aquela Corte de Contas, em resposta à mesma alegação, no voto 
aprovado sobre o exame das contas da Presidente da República relativas ao 






As decisões do TCU, por falta de disposição legal ou constitucional que o 
autorizem a assim proceder, não conferem salvaguarda à continuidade da prática 
de ato ilegal não abordado ou detectado por ocasião da análise fático- jurídica 
resultante de suas manifestações anteriores. (...) 
 
Assim, teria que sempre alertar ao agente público ou ao órgão ou entidade 
jurisdicionados, como uma espécie de "aviso prévio", antes de aplicar o que a Lei 
e a Constituição lhe determinam, o que caracterizaria ofensa máxima ao princípio 
da legalidade por parte deste Tribunal. 
 
Segundo a Denúncia, a dívida do Tesouro Nacional para com o 
Banco do Brasil, referente à equalização de juros e taxas da safra agrícola, era 
de R$ 10,9 bilhões em 31/12/2014. Em 30/6/2015, esse montante havia evoluído 
para R$ 13,4 bilhões, conforme registram as demonstrações contábeis do Banco 
do Brasil do 1º Semestre de 2015. Tal atraso consubstanciaria continuidade do 
ilegal financiamento do Governo Federal, não podendo a Denunciada alegar que 
desconhecia a irregularidade diante da notoriedade dos fatos desde o ano de 




De acordo com a Defesa, tratando especificamente das subvenções 
relativas ao Plano Safra: “a liquidação dos valores de equalização apurados pelo 
Banco após o término de cada período, a norma dispõe que os montantes devem 
ser atualizados, sem estabelecer prazo para que a Secretaria do Tesouro Nacional 
efetue o pagamento. A norma detalhou as formas de concessão, apuração, 
atualização dos valores e apresentação destes à 
Secretaria do Tesouro Nacional, mas não fixou prazo para a efetivação do 
 
pagamento. Dessa forma, ficaria afastada qualquer caracterização de atraso, 
 
concessão de prazo e financiamento para pagamento dos valores apurados”. 
 
Diverge a Defesa, ainda, sobre o enquadramento da transação com o 
Banco do Brasil no conceito de operação de crédito estabelecido pelo art. 
29, III, da LRF e pelo art. 29 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal. 
Registra que a parte final do art. 29 da citada Resolução deixa claro que a 
enumeração dos negócios jurídicos não é exaustiva, pois também devem ser 
consideradas operações de crédito “outras operações assemelhadas”. Tal abertura 
impõe ao intérprete a tarefa de investigar os elementos semelhantes entre as 
diversas espécies de operação de crédito expressamente previstas no inciso para 





Assinala ainda a Defesa que parece ser indiscutível que haja a 
necessidade de celebração de contrato para o cumprimento de obrigação de 
pagamento em moeda corrente (assunção de compromisso financeiro) para que 
fique caracterizada a realização de operação de crédito. 
Sobre esse aspecto, a minuciosa análise realizada pelo TCU no 
processo das contas presidenciais de 2014 consolida a visão daquele Tribunal 




“18. É certo que nem toda dívida relaciona-se a uma operação de crédito. 
Contudo, as dívidas do Tesouro com os bancos oficiais, destacadas na 
fiscalização do Tribunal, possuem todas as características de empréstimo, 
como a permanência por longo prazo e a incidência de encargos. Afinal, 
representam a assunção, pelos bancos, de compromissos de terceiro (a União), 
quando eles deveriam, em vez de custear a despesa pública, canalizar seus 
recursos para transações com o setor privado normalmente previstas nas suas 
carteiras de negócios, que lhes renderiam juros. Ou seja, os bancos estão tendo 
que cortar parte das suas disponibilidades para empréstimos tradicionais, a 
fim de poder emprestar 
para o Tesouro.” (grifo nosso) 
 
 
O mencionado Voto acrescenta ainda que: 
 
“23. (...) Está caracterizado, pois, o fato de que a aludida movimentação 
financeira (atrasos sistemáticos no repasse de recursos do Tesouro Nacional às 
instituições financeiras estatais, que acabam por arcar com o pagamento de 
despesas de responsabilidade da União) tem natureza jurídica de operação de 
crédito, independentemente do nomen juris que porventura lhe tenha sido 
atribuída, o qual obviamente não tem o condão de modificar a sua essência.” 
(grifo nosso) 
 
Releva destacar que os atrasos de pagamentos relativos a esse 
mesmo evento, ou seja, à equalização de taxas de juros da safra agrícola, no 
exercício de 2014, já haviam sido classificados pelo TCU como omissão de passivos 
da União das estatísticas da dívida pública, a teor do Parecer Prévio relativo às 
contas presidenciais de 2014. 
Importa reconhecer, nesse sentido, que o atraso ou a postergação 
nos pagamentos das subvenções econômicas devidas ao Banco do Brasil, no 
exercício de 2015, tem natureza e características praticamente idênticas aos 
atrasos verificados no pagamento das subvenções ao BNDES e ao FGTS. Isso 
porque, embora a prática tenha se dado em exercícios financeiros diferentes, 
e para atender a programas de governo distintos, seguem o mesmo modus 




valores devidos a título de equalização de taxas de juros à instituição federal 
que atuou como agente financeiro do governo – nesse caso, o Banco do 
Brasil. 
Um exame minimamente atento dessa prática revela, com muita 
clareza, que ela ultrapassa, em muito, o plano da mera “prestação de serviços”, 
como alega a Denunciada. A dinâmica dos fluxos financeiros, a sua reiteração e os 
exorbitantes valores a descoberto do Tesouro com o Banco do Brasil, nesse caso, 
evidenciam que a União, sob o comando da Denunciada, transformou em regra o 
que deveria ser absolutamente excepcional: durante meses a fio, usou recursos do 
próprio Banco do Brasil, e não do Tesouro, para bancar as ações de governo. 
É precisamente nesse ponto que se afirma a configuração de tal 
prática como a operação de crédito de que trata o art. 36 da LRF: o lastro 
sistemático, prolongado e descomunal de recursos do caixa da própria instituição 
financeira federal para bancar uma política de governo, que, na verdade, é de 
responsabilidade do Tesouro, e não da citada instituição. É importante frisar, mais 
uma vez, que não se está diante de descasamentos pontuais de fluxos financeiros, 
mas sim de algo reiterado, o que demonstra, de forma clara, que se está diante de 
uma política deliberada de financiamento de ações governamentais pelo próprio 
Banco do Brasil. 
Em termos substantivos, essa prática do Tesouro em muito se 
assemelha àquela adotada por milhões de pessoas físicas e jurídicas no País 
quando necessitam de recursos em caráter emergencial, valendo-se, para tanto, das 
operações de crédito rotativo (usualmente conhecidas como “cheque especial”). Com 
efeito, a prática atende aos mesmos propósitos – na medida em que provê recursos 
para atender a despesas do contratante – e observa a mesma dinâmica – uma vez 
que o Banco do Brasil é remunerado pelos recursos que adianta. 
Diante disso, é possível, em tese, afirmar que se está diante de 
uma autêntica operação de crédito, embora disfarçada sob o manto de “prestação de 
serviço”, sobejamente porque, no caso em tela, o Banco do Brasil não agiu apenas 
como agente financeiro ou executor do plano safra. Atuou, isto sim, como 
intermediário financeiro, provendo os recursos necessários à sua implementação. 
Nessa linha, portanto, os fatos e atos denunciados poderiam, em 
tese, tipificar o crime de responsabilidade previsto no art. 11, item 3, da Lei nº 
1.079, de 1950. 
Os Denunciantes assentam que os indícios de irregularidades eram de 




revistas de grande circulação no país (peça 3), relacionados ao atraso no repasse 
às instituições financeiras dos valores destinados ao pagamento de 
despesas de responsabilidade da União, tais como o bolsa família, o abono salarial, 
o seguro-desemprego, os subsídios de financiamento agrícola e os benefícios 
previdenciários" (p. 45). 
Quanto à autoria, afirmam que esta seria de natureza comissiva e 
omissiva da Denunciada, pois: 
 
A conduta da denunciada, Dilma Rousseff, na concretização destes crimes, é de 
natureza comissiva, pois se reunia, diariamente, com o Secretário do Tesouro 
Nacional, determinando-lhe, agir como agira.(...). 
 
Ainda que a Presidente não estivesse ativamente envolvida nesta situação, 
restaria sua responsabilidade omissiva, pois descumpriu seu dever de gestão da 
administração pública federal, conforme art. 84, II, da Constituição Federal.. (p. 36) 
 
Neste exame preliminar, considerando os indícios de realização de 
operação de crédito ilegal, de forma sistemática e em volumes expressivos, não 
há como afastar a possibilidade de autoria da Denunciada. 
Nesse contexto, seria pertinente o aprofundamento da análise dos 
fatos narrados na exordial, inclusive mediante a realização de diligências, com 
vistas a melhor compreender as transações financeiras relatadas com o objetivo 
de enquadrá-las, ou não, no conceito jurídico (e não apenas econômico) de 
operação de crédito, dado pela LRF. Mas, como se sabe, não é possível a realização 
de tais diligências ou produção de provas nesta fase processual. 
O mais importante, no entanto, é que a análise por nós empreendida 
dos fatos narrados e dos argumentos apresentados pela Defesa leva à conclusão 
inequívoca de que são fortes os indícios de que as transações financeiras relatadas 
constituíram um tipo de financiamento sobre a qual incidiria a vedação de 
contratação prevista na LRF, configurando, portanto, os requisitos de tipicidade 
constantes da Denúncia. 
O só fato de existirem duas opiniões respeitáveis e fundamentadas 
sobre o real conceito de “operação de crédito”, como sobressai dos autos, já é 
fato suficiente por si só para justificar o recebimento da denúncia. A dúvida, 
nesse caso, opera em favor da admissibilidade da denúncia, diante da relevância e 
gravidade da questão. 
Verifica-se, também, que a possibilidade da existência de volumosos 
débitos em atraso do Tesouro Nacional junto a instituição financeira controlada 
afrontaria os princípios da transparência, do planejamento e do próprio 




constitucional quanto no estatuto de responsabilidade fiscal instituído pela Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
Com isso, concluímos que estão presentes os requisitos mínimos 
para a admissibilidade da Denúncia, quais sejam, a autoria e a tipicidade dos 
fatos narrados ante a hipótese prevista no art. 11, item 3, da Lei nº 1.079, de 
1950, e da justa causa de pedir, no que se refere às irregularidades relacionadas 
aos repasses não realizados ou realizados com atrasos pelo Tesouro 
Nacional ao Banco do Brasil, relativos a equalização de taxas de 
juros relativas ao Plano Safra, no exercício de 2015. 
 
 
2.6.3. Crime de responsabilidade pelo não registro de valores no rol de 
passivos da Dívida Líquida do Setor Público 
 
Os Denunciantes listam, entre os crimes de responsabilidade 
supostamente praticados pela Presidente da República, a “omissão de registro de 
valores no rol de passivos da Dívida Líquida do Setor Público”. Esses valores 
relacionam-se às práticas já referidas neste Relatório e conhecidas como 
“pedaladas fiscais”. 
A Denúncia assevera que a não contabilização desses valores na 
Dívida Líquida do Setor Público (DLSP) afrontaria a Lei Orçamentária Anual (LOA), 
visto que o acompanhamento das metas de superávit primário se transformaria em 
mera ficção. 
O crime de responsabilidade residiria, primeiramente, no ato de 
 








Da análise da admissibilidade jurídica e politica da Denúncia de que 
se cuida, verifica-se haver indícios mínimos de que a Presidente da República, Sra. 
Dilma Vana Rousseff, praticou atos que podem ser enquadrados nos seguintes 
crimes de responsabilidades: 
 
- Abertura de créditos suplementares por decreto presidencial, 
sem autorização do Congresso Nacional; (Constituição Federal, 
art. 85, VI, e art. 167, V; e Lei nº 1.079, de 
1950, art. 10, item 4 e art. 11, item 2); 
 
- Contratação ilegal de operações de crédito. (Lei nº 1.079, de 
 
1950, art. 11, item 3); 
 
 
Constatou-se, outrossim, pelos elementos disponíveis, a inviabilidade de 
eventual processo de responsabilização da Presidente da República pelo não 
registro de valores no rol de passivos da dívida líquida do setor público. 
Além disso, friso mais uma vez que, embora não tenha levado em 
consideração na formação do juízo deste parecer, existem outras questões de 
elevada gravidade, apresentadas na Denúncia, e que o Senado Federal, no 
exercício de sua competência de proceder a novo juízo de admissibilidade para 
instauração ou não do processo, isto é, de recebimento ou não da Denúncia 
autorizada pela Câmara, poderá eventualmente avaliá-las, se assim entender, 
desempenhando sua função de forma livre e independente, como restou assentado 
na ADPF nº 378. 
Pelas precedentes razões, uma vez que a Denúncia preenche todas as 
condições jurídicas e políticas relativas à sua admissibilidade, e que não são 
pertinentes as diligências, a oitiva das testemunhas e a produção de provas ao 
juízo preliminar desta Casa, sendo relacionadas ao juízo de mérito, vale dizer, à 
procedência ou improcedência da acusação, conclui o Relator pela 
admissibilidade jurídica e política da acusação e pela conseqüente 
autorização para a instauração, pelo Senado Federal, do processo por crime de 
responsabilidade promovido pelos Senhores Hélio Pereira Bicudo, Miguel 
Reale Junior e Janaina Conceição Paschoal contra a Sra. Presidente da 
República, Dilma Vana Rousseff. 
Sala da Comissão, em 6 de abril de 2016. 




































































































































































































Gabinete do Senador ANTONIO ANASTASIA 
 
 




Da COMISSÃO ESPECIAL DO 
IMPEACHMENT, referente à análise de 
procedência ou improcedência da 
Denúncia nº 1, de 2016 (DCR nº 1, de 
2015, na origem), do Senhor Hélio 
Bicudo e outros, que trata da denúncia 
por crime de responsabilidade, em 
desfavor da Presidente da República, 
Dilma Vana Rousseff, por suposta 
abertura de créditos suplementares 
por decretos presidenciais, sem 
autorização do Congresso Nacional 
(Constituição Federal, art. 85, VI e art. 
167, V; e Lei nº 1.079, de 1950, art.10, 
item 4 e art. 11, item II); e da 
contratação ilegal de operações de 
crédito (Lei nº 
1.079, de 1950, art. 















Este tópico trata dos valores devidos pela União ao Banco do 
Brasil (BB) a título de equalização de taxas de juros no âmbito do Plano Safra. 
 
 
A denúncia e as alegações finais da acusação apontam a 
Presidente da República como responsável, em última instância, pelas 
operações de crédito supostamente ilegais realizadas entre a União e 
bancos públicos controlados, em ofensa ao art. 36 da LRF, verbis: 
 
 
Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição 
financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na 
qualidade de beneficiário do empréstimo. [grifamos] 
 
 
De acordo com a acusação, ao mesmo tempo em que se violou 
esse dispositivo legal, também foi dissimulada a realidade das contas 
públicas. Nos termos da denúncia, a União evitou, com a manobra, que 







Em se tratando de violação ao art. 36 do Estatuto da 
Responsabilidade Fiscal, devemos estar atentos às razões históricas dessa 
proibição legal. Pertinente exposição sobre o tema é oferecida pelo 
seguinte excerto do laudo dos assistentes técnicos indicados pela defesa 




211. Inicialmente, cumpre destacar que a norma do artigo 36 
da 
LRF veio ao mundo jurídico em um contexto histórico dos anos de 
1980 e 1990 em que os governos estaduais sangravam os bancos 
por eles controlados por meio de operações de crédito nunca 
saldadas e acima de suas capacidades de financiamento, o que 
acabou por levar a liquidação de quase todos eles. Deste modo, 
para evitar que o patrimônio dos bancos estaduais se esvaísse 
levando a sua destruição, com prejuízo de toda a sociedade, a LRF 
proibiu que os bancos públicos realizassem operações de crédito 
com os governos que controlam. Logicamente tais situações em 




De fato, como já abordado na contextualização (item 2.2.1), 
até a década de 1990 as operações dos bancos estaduais concentravam-se 
no financiamento dos governos que os controlavam. Empréstimos eram 
concedidos a governos e empresas estatais sem adequada consideração do 
risco envolvido e dívidas em atraso não eram cobradas. A impossibilidade de 
manter uma relação desequilibrada como essa após a estabilização da 
moeda levou a uma crise financeira gravíssima de muitos dos governos e 
seus respectivos bancos, o que obrigou a União a instituir o Programa de 
Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária – 
PROES. Ao longo dos seus seis anos de duração, o regulador bancário teve 
que privatizar, extinguir ou afastar do mercado bancário 41 das 64 





Foi exatamente para evitar que situações como essa se 
repetissem que a LRF contemplou a proibição do seu art. 36. De fato, a lei 
tenta preservar a saúde financeira de ambas as partes: os bancos 
controlados e a União, em última instância pertencentes a toda a sociedade. 
Previne, com esse dispositivo, que os entes federativos utilizem meios 
financeiros não condizentes com o regramento constitucional das receitas e 
despesas públicas (ou seja, lancem mão, por qualquer expediente, de 
recursos captados junto ao público pelos bancos comerciais que controlem). 
Desse modo, a LRF previne a expansão dos gastos públicos para além dos 
limites permitidos pelas fontes de financiamento sustentáveis do ponto de 
vista financeiro. Mas não apenas isso, as fontes de financiamento devem ser 
legítimas do ponto de vista jurídico (ou seja, aquelas aprovadas pelo 
Legislativo por meio do orçamento). 
 
 
Desse modo, não deve a União lançar mão de recursos de 
bancos controlados para implementar políticas públicas de sua 
responsabilidade. E é exatamente isso o que se discute neste processo no 
âmbito do Plano Safra. 
 
 
O Plano Safra consiste de um conjunto de medidas de apoio ao 
setor rural brasileiro. Essas medidas incluem, entre seus objetivos, o de 
tornar disponível empréstimos destinados à atividade agropecuária com 
juros mais baixos do que os de mercado. 
 
 
As instituições financeiras (principalmente o BB) captam 





depositantes as taxas de juro vigentes no mercado. Os recursos são 
emprestados aos agricultores a taxas inferiores, e a diferença entre os juros 
que o banco paga e o que recebe representa o subsídio concedido no 
crédito. Essa diferença é ressarcida ao banco pela União, na forma de 







Do ponto de vista da União, o gasto com a equalização é 
chamado de “subvenção econômica”, e deve estar autorizado na lei 
orçamentária anual. Já para o banco, esse ressarcimento é classificado como 
uma receita a receber e figura no seu balanço patrimonial. O objeto deste 
processo refere-se ao atraso pela União, em 2015, do pagamento dos 
valores devidos ao BB. 
 
 
De acordo com a acusação, o atraso no pagamento desses 
valores se inclui no contexto das chamadas “pedaladas fiscais” e devem ser 






Segundo a defesa, contudo, os valores devidos pela União ao BB, 
em razão da equalização de taxas de juros, em nada se confundem com as 
operações de crédito a que se refere o citado dispositivo legal. 
 
 
Ademais, sustenta a defesa que a análise de série histórica 
indica a existência de saldo devedor de subvenção em todos os meses “dos 
últimos 22 anos” (DOC 24, p. 323). Complementarmente, alega que haveria 
impossibilidade da inexistência desses saldos tendo em vista as diferenças 
de regimes contábeis entre as partes: regime de competência para o BB 
(reconhecimento do crédito) e caixa para a União (pagamento). Por essa 
perspectiva, à primeira vista estaríamos diante de situação despreocupante, 
resultante de meras conciliações contábeis. 
Tal como apresentado na contextualização deste Relatório, a 
série histórica publicada pelo BACEN em 2016, por força de determinação do 
TCU, revela que os valores devidos pela União a bancos públicos e FGTS 
aumentaram exponencialmente a partir de 2008, tendo alcançado o 
expressivo montante de R$ 52,2 bilhões ao final de 31/12/2014. Desse total, 
R$ 10,9 bilhões disseram respeito às operações entre União e BB no âmbito 
do Plano Safra. 
Esse valor coincide, vale dizer, com o informado pelos 
denunciantes na peça acusatória original, os quais, com base em 
demonstrativos contábeis do BB, apontaram o aumento dos créditos da 
instituição junto à União, ao longo de 2015, como reiteração da prática das 
“pedaladas fiscais”. Ao final do primeiro semestre desse ano, segundo a 
acusação, esses valores alcançaram R$ 13,9 bilhões, os quais também 
correspondem ao informado pelo BACEN. 
Oportuno colocar em perspectiva, assim, a série histórica do 
BACEN, traçada desde 2001. No gráfico abaixo, a linha cheia corresponde 
aos dados oficiais, e a linha tracejada descreve como a denúncia trata os 





Como se vê, desde o advento da LRF, até 2006, os valores 
devidos pela União ao BB, em verdade, eram insignificantes. Foi somente a 
partir de 2008, no já comentado contexto de implementação de política 
fiscal expansionista, que esses valores passam a aumentar aceleradamente, 
até alcançar R$ 10,9 bilhões em 31/12/2014. A denúncia identificou a 
evolução dos valores devidos pela União ao BB até o primeiro semestre do 
ano como evidência de reiteração das “pedaladas fiscais”. 
Antes de passarmos para a análise particularizada dos 
argumentos da defesa, cabe registrar que a acusação, nas alegações finais 
(DOC 169), argumentou que a Medida Provisória nº 704/2015 desvinculou, 
de forma indevida, receitas decorrentes dos royalties de petróleo de 2014, 
retirando recursos que seriam destinados à saúde e educação para pagar 
parte das “pedaladas fiscais”. Essa questão foi quesitada para a junta 
pericial, que esclareceu que não foi identificada a utilização das fontes 
desvinculadas para fins de pagamento de passivos relativos ao Plano Safra 
junto ao BB (DOC 144, p. 64), razão pela qual não cabe, aqui, averiguar 
eventuais outros desdobramentos, tendo em vista que o objeto deste 




2.2.2.3.1. Síntese dos argumentos da defesa sobre o Plano 
Safra 
 
A defesa apresenta uma síntese dos seus argumentos (DOC 
24, p. 332-336) cujos itens são adiante analisados individualmente: 
a) “As  subvenções  referentes  ao  Plano  Safra  são 
autorizadas por lei, que confere a regulamentação e a execução das 
políticas públicas aos Ministérios e instituições financeiras responsáveis 
por sua gestão, não sendo prevista conduta a ser praticada pela 
Presidente da República” 
O fato de haver lei que autorize a concessão de subvenções no 
âmbito do Plano Safra não afasta a responsabilidade da Presidência da 
República. 
A Lei no 8.427, de 1992, de fato autoriza as referidas subvenções 
e organiza as atividades de sua concessão. No entanto, no que se refere a 
este processo, o mandato que seu art. 3º confere aos Ministérios e outros 
órgãos envolvidos é o de regular a sua aplicação “de acordo com as 
disponibilidades orçamentárias e financeiras existentes para a finalidade”. 
Ademais, nada existe nesse texto legal que direta ou indiretamente 
modifique as regras gerais de direito financeiro, em especial a LRF. 
Portanto, por essa lei não se modificam as responsabilidades do Presidente 
da República em relação à gestão orçamentária e fiscal. 
Assim, se a Presidente da República não é responsável pela 
operacionalização da concessão da subvenção, segue sendo responsável 
pela observância das leis de direito financeiro e de todo o ordenamento 
jurídico do País, inclusive a LRF. Há um sistema jurídico de garantia da 
responsabilidade fiscal que exige do Presidente da República a tutela do 
equilíbrio das contas públicas e a gestão fiscal responsável (item 2.2.5). Cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, por exemplo, de acordo com o art. 84, inciso 
XXIII da Constituição Federal, solicitar ao Congresso por meio da proposta 
de lei orçamentária a autorização para arcar com as despesas relativas às 
equalizações devidos ao BB. Tanto é assim que o pagamento das “pedaladas 




competência exclusiva da Presidente, como o encaminhamento ao 
Congresso de proposta de alteração da meta fiscal, a abertura de crédito 
adicional por medida provisória e a alteração da programação financeira 
por meio de decreto. 
Destarte, qualquer conduta ou responsabilização no âmbito do 
direito financeiro e orçamentário não é de modo algum afetada por 
disposições da Lei no 8.427, de 1992. 
 
b) “A concessão de subvenção ocorre diariamente até o limite 
definido anualmente em portaria do Ministério da Fazenda para o ano 
safra” 
Trata-se de simples descrição das operações do crédito 
subvencionado no âmbito do Plano Safra, e versa sobre as relações entre o 
Banco e os mutuários. Não é disso que trata a denúncia e nem é por isso 
que a Presidente responde. O objeto da denúncia é a assunção de 
compromissos entre a União e o banco operador, e é nesse contexto 
específico que serão abordados o papel das portarias ministeriais e de 
outras normas e instâncias decisórias. 
Conforme já asseverava o Parecer de Admissibilidade aprovado 
por esta Comissão (p. 116): 
Não é do mérito da política que tratamos aqui. Podemos 
identificar duas relações jurídicas distintas no âmbito do Plano Safra: 
uma delas entre a União e o BB (ou demais instituições financeiras 
que operem o programa); e a outra entre o BB e o tomador do 
crédito rural. A análise constante deste Relatório trata 
exclusivamente da primeira dessas relações. 
 
c) “A metodologia de apuração dos saldos a serem pagos ao 
banco operador do Plano Safra também é definida em portaria, e, em 





Com efeito, a apuração dos saldos é semestral, nos termos da 
regulamentação aplicável à época dos fatos examinados, conforme 
esclarece a própria defesa (DOC 24, p. 290-292): a Portaria 315, de 
21/07/2014, do Ministério da Fazenda29. A referida portaria estabelece 
não apenas que o período de equalização é semestral (art. 2º, § 3º), como 
alegado, mas também que: 
Art. 2º ........................................................................................ 
................................................................................................... 
§ 2º A equalização será devida no primeiro dia após o período 
de equalização e será atualizada até a data do efetivo 
pagamento pela STN. [grifamos] 
Assim, semestral é não apenas o período de cálculo/apuração, 
mas igualmente a exigibilidade dos valores. Daí é que se configura o débito 
da União para com o agente operador, razão pela qual o referido agente 
contabiliza em seu balanço os valores a receber da União a título de 
equalização de taxa de juros. 
 
d)  “Para a contabilidade do banco, em regime de 
competência, os saldos a serem repassados pela União são apurados no 
momento da concessão da subvenção. Isto não significa que esses valores 
devam ser pagos imediatamente” 
 
e) "A necessidade de lapso de tempo entre o momento da 
contratação do crédito rural junto à instituição financeira e o efetivo 
pagamento de subvenção à instituição financeira decorre do tempo 
necessário para a verificação e fiscalização do emprego adequado do 
programa" 
 
De fato, o cálculo do valor a ser recebido pelo BB é feito com 
base na apuração de cada subvenção concedida pelo banco ao mutuário. 
Em decorrência das obrigações contábeis a que se sujeita o BB, deve ser 




expectativa do direito de receber a subvenção apurada. Essa é a lógica 
do “regime de competência”. 
Por sua vez, a União registra o débito em função dos valores 
informados pelo banco, mas não no mesmo momento em que o BB apura 
seus créditos junto à União. O registro dos passivos devidos ocorre a cada 
semestre, pois a exigibilidade é semestral, conforme a regulamentação do 
Plano Safra. Registre-se, no entanto, que a contabilização das obrigações 
por parte da União não foi realizada no que se refere ao exercício de 2015 
e anteriores, conforme evidencia a manifestação da própria Secretaria do 
Tesouro Nacional (DOC 132, p. 4, item ix). 
Trato agora de um dos pontos cruciais da instrução: 
configurada formalmente a obrigação, quando e em que condições caberia 
à União pagá-la? 
De plano, afirmar que o pagamento não pode dar-se 
“imediatamente”, cabendo providências administrativas de liquidação da 
despesa, é pouco mais que uma platitude. É claro que todos os cuidados de 
resguardo da despesa pública têm de ser adotados para o pagamento, em 
conformidade com os arts. 62 e 63 da Lei no 4.320, de 1964. Não é disso que 
se trata. Do ponto de vista do credor, a Portaria 315/2014 fixava em seu 
art. 4º um prazo razoável de vinte dias para apresentação pelo banco dos 
documentos e informações de habilitação ao crédito, conforme o laudo 
pericial (DOC 144, p. 214). A partir daí, um prazo igualmente razoável para 
as conferências internas que se façam necessárias pelo Tesouro pode 
ser perfeitamente concebido (embora as alegações de defesa mencionem 
apenas, genericamente, “elevado tempo”, sem trazer aos autos qualquer 
elemento no sentido de justificar objetivamente algum prazo concreto 
verificado no caso sob exame). 
Por outro lado, cabe registrar que o próprio Executivo forneceu 
os parâmetros de razoabilidade ao editar a Portaria no 419, de 26 de junho 
de 2015, do Ministério da Fazenda, que definiu em seu art. 3º, caput e § 1º, 
que: 
(i) o banco operador continuaria a enviar as informações a seu cargo em 
vinte dias após o fim do período de apuração; e (ii) a STN verificaria a 
conformidade das equalizações até o último dia do mês do envio dessas 
informações. Ou seja, o próprio Executivo definiu que são necessários trinta 




E, uma vez liquidada a despesa, quando deve ser paga? 
A simples ausência de um prazo expresso para a quitação do 
débito não sustenta a alegação de que o pagamento possa ser postergado 
indefinidamente. É inconcebível, em nossa ordem jurídica, considerar que a 
União tenha por princípio ignorar obrigações legalmente assumidas, ou 
cumpri-las de forma discricionária, seja quem for a respectiva contraparte. 
Não existe no direito brasileiro crédito destituído de prazo para 
pagamento. 
Nessa hipótese absurda, não teria o credor qualquer meio de 
exigir o pagamento, pois a dívida jamais se tornaria exigível. Seu pagamento 
seria, portanto, apenas uma obrigação moral, mas não jurídica. No âmbito do 
direito público, a anomalia seria ainda maior, tendo em vista que não é 
facultado ao agente público pagar uma obrigação que não seja legalmente 
devida. Se não houvesse prazo para pagamento das subvenções, o Tesouro 
Nacional estaria impedido de fazê-lo. 
Na ausência de um prazo peremptório fixado explicitamente 
pela legislação de finanças públicas, deve-se buscar os critérios mais gerais 
do ordenamento jurídico para descrever a conduta esperada do gestor 
público. Em caráter geral, e ao contrário do que afirma a defesa, o Código 
Civil estabelece em seu art. 331 a regra do pagamento imediato da 
obrigação ao ser exigida pelo credor, quando não for ajustada época para o 
pagamento e inexistir disposição legal em contrário, como bem aponta o 
laudo pericial (DOC 144, p. 50). 
Se as providências de liquidação forem consideradas – como 
devem ser – condicionantes à exigibilidade, o seguinte art. 332 do Código 
estabelece que as obrigações condicionais cumprem-se na data do 
implemento da condição – ou seja, tão logo ultimado o reconhecimento da 
obrigação. 
A esse respeito, a defesa não expressou objetivamente qual a 
norma jurídica que sustenta ser aplicável ao caso, o que se faria necessário, 
tendo em vista que, conforme informação do próprio BB, os pagamentos 
realizados ao longo do período de 2015 contemplaram despesas em atraso 
que remontam a 2008 (DOC 57, p. 185). 
Por outro lado, o próprio Poder Executivo deixou claro o seu 




01/10/2015, estimou razoável exigir o pagamento dos débitos da União junto 
a instituições financeiras relativos a “contrato de prestação de serviços com 
instituições financeiras, no interesse da execução de políticas públicas”, em 
não mais do que cinco dias úteis. Essas constatações, aliás, já foram 
ressaltadas no laudo pericial (DOC 144, p. 169-180, quesitos 63, 66 e 68, 
respectivamente). 
Em síntese, a manifestação do próprio Executivo permite avaliar 
que um prazo razoável para o pagamento da subvenção econômica devida 
ao final de cada semestre não deve exceder quarenta dias, 
aproximadamente (trinta dias corridos mais cinco dias úteis), contados 
desde o primeiro dia do semestre seguinte ao período a que se refere a 
apuração. Qualquer justificativa de conduta baseada na necessidade de mais 
prazos de tratamento da informação ou outra providência administrativa 
teria de aduzir elementos fáticos excepcionais e concretos que impusessem 
um tal adiamento – o que não consta de nenhuma das manifestações da 
defesa, seus assistentes técnicos ou testemunhas. 
Por fim, em face do argumento da defesa de que a data em que 
o valor é devido não se confunde com a data em que o pagamento deve ser 
realizado, que nunca teria sido fixada, cabe registrar que, se essa 
interpretação fosse verdadeira, estaríamos diante de indiscutível operação 
de crédito, posto que o financiamento da política pública pela instituição 
financeira faria parte da própria estrutura da relação entre as partes, e não 
decorreria do atraso no pagamento dos valores devidos, como afirma a 
acusação. Além disso, passivos acumulados ao longo dos anos deveriam ter 
sido reconhecidos como contingentes e informados no Anexo de Riscos 
Fiscais das LDOs do período. 
 
f)  “Sendo assim, é incorreto afirmar que a variação do saldo 
de subvenção ao Banco do Brasil é decorrente de novas operações em 
2015, uma vez que essas deveriam ser pagas apenas nos semestres 
subsequentes” 
 
Preliminarmente, a afirmação não corresponde à realidade 
fática apurada na instrução. A variação do saldo de R$ 10,9 bilhões para R$ 




apurado das subvenções contratadas no primeiro semestre de 2015, que se 
tornaram devidas em 01/07/2015 (nos termos da regulamentação do Plano 
Safra), e exigíveis para pagamento após as providências de liquidação. 
Portanto, seus valores acresceram-se ao saldo devedor da União junto ao 
Banco já em 2015, e, segundo exposto no tópico antecedente, deveriam ser 
pagas no máximo até o mês de agosto de 2015. 
Importante ressaltar que essa parcela de 2015 representa 
apenas uma parte – e a menor delas – dos débitos em atraso, conforme 
exposto logo a seguir. Isso porque os fatos sob julgamento abrangem, 
objetivamente, a manutenção – ao longo do exercício de 2015 – de saldos 
devedores da obrigação exigível junto ao BB em desacordo com as regras 
da respectiva exigibilidade, não apenas relativos às subvenções apuradas 
no primeiro semestre de 2015, mas a todo o estoque acumulado ao final 
de 2014. 
Disso resulta que a União já incorria no primeiro dia de 2015 
em elevados valores de obrigação exigível, relativos não apenas ao segundo 
semestre de 2014, mas também a semestres anteriores. Ao longo do 
exercício, portanto, a União manteve a inadimplência dessas obrigações de 
forma sistemática e prolongada, somente realizando a integral quitação no 
mês de dezembro, como demonstrado adiante. 
No laudo pericial (DOC 144, p. 199-202), com base em 
evidências integrantes do processado (DOC 76, CD 6, Ofício BB/DIRAG 
2016/000835, de 04/02/2016 – Anexo 01), consta o seguinte: 
 
1) Em 31/12/2014, o saldo  devido  ao Banco  relativo  a 
subvenções do Plano Safra alcançava R$ 10.914.593.752,00. 
Este valor é indisputado, pois até mesmo a defesa aponta 
ser este o débito da União carregado para 2015 (DOC 
024, p. 299)30; 
2) Não houve pagamentos relativos a essa subvenção pelo 
menos “entre os meses de julho de 2014 e de março de 
2015”, “o que caracteriza atraso de pagamento do estoque 




3) Ao final do primeiro semestre de 2015, somente haviam 
sido pagos R$ 1.058.358.956 (DOC 144, p. 201, tabela 48). 
Portanto, o saldo já exigível desde o início do ano, que foi 
carregado pela União durante pelo menos seis meses, foi de 
R$ 9.856.234.79631. Mesmo sem considerar as subvenções 
que vieram a tornar-se devidas no primeiro semestre de 
2015, este é o valor mínimo da dívida em atraso para com o 
banco que persistiu inadimplida até o último dia do primeiro 
semestre. Este saldo já exigível em primeiro de janeiro, 
portanto, persistiu por mais de seis meses sem pagamento; 
4) A própria União reconhece orçamentariamente a existência 
de saldos devedores de exercícios anteriores não pagos, pois 
registrava em 31/12/2014 um total de R$ 11,1 bilhões em 
“Restos a Pagar” inscritos – dos quais R$ 5,7 bilhões inscritos 
em exercícios anteriores – ou seja, pagamentos relativos a 
despesas comprovadamente incorridas antes de 2014. 
Assim, não resta dúvida quando ao reiterado 
inadimplemento de obrigações incorridas com o agente 
financeiro e decorrentes das subvenções (DOC 144, p. 200, 
tabela 47). Acrescentamos a essa constatação pericial a 
informação do próprio BB de que os pagamentos realizados 
ao longo do período de 2015 e que contribuíram para a 
quitação total do passivo contemplaram despesas em atraso 
que remontam a 2008 (DOC 57, p. 185). 
5) Em relação às obrigações contraídas no primeiro semestre de 
2015, cujo período de exigibilidade iniciava-se em julho desse 
ano, foram integralmente pagas somente em dezembro 
(segundo informação do Ministério da Fazenda transcrita 
no laudo pericial – DOC 144, p. 202). Em termos de valores, 
essa parcela equivale a R$ 3.172.855.360,59, segundo a 
contabilização da STN (DOC 132, Anexo XII), e, de acordo 
com o BB (DOC 58, Anexo 01), somente foi paga em 
23/12/2015. Portanto, o atraso mantido nos 
pagamentos referentes às subvenções apuradas no 





6) Por fim, nem sequer o Poder Executivo dispunha-se a pagar 
ao longo de 2015 o saldo já acumulado desde o início do 
exercício. Frente a uma exigibilidade de R$ 10,9 bilhões, o 
projeto de lei orçamentária encaminhado ao Congresso 
Nacional pela Presidente e a lei orçamentária anual 
contemplavam apenas R$ 8.443.938.000,00 para esta 
finalidade (DOC 144, p. 199), razão pela qual concluem os 
peritos que “as dotações não eram suficientes para o 
pagamento dos valores devidos pela União ao Banco do 
Brasil a título de equalização da taxa de juros” (DOC 144, p. 
199). Quanto a isso, a defasagem aí apontada sequer incluiu 
os valores referentes à subvenção apurada no primeiro 
semestre de 2015 (R$ 3,2 bilhões), os quais também 
deveriam constar – ainda que pelo valor estimado a partir 
do limite fixado nas portarias de definição do programa – no 
projeto de lei orçamentária para 2015, pois também teriam 
de ser pagosnesse ano. Logo, a defasagem total contida na 
proposta orçamentária perfaz R$ 5,7 bilhões32, 
corroborando a constatação pericial. Isso caracteriza afronta 
ao art. 167, II, da Constituição, na medida em que, neste 
caso, houve assunção de obrigações que excediam os 
créditos orçamentários. 
Seguem, em resumo, os atrasos comprovados no pagamento 
das equalizações em 2015: 
 
PERÍODO DE APURAÇÃO 
VALOR DEVIDO E 
PAGO COM 




Até o segundo semestre de 20141 9.856.234.796,00 6 
Primeiro semestre de 2015 3.172.855.360,59 4 
1.  Atraso mínimo 
Fonte: Elaboração própria a partir das informações do parágrafo anterior 
Deve ficar claro que a magnitude do atraso apontada na tabela 
é a mais conservadora possível. Pode-se afirmar sem receios que o valor de 
R$ 9,86 bilhões da primeira linha permaneceu integralmente em atraso do 
mês de janeiro ao mês de junho de 2015, e que o valor de R$ 3,17 bilhões 




Além disso, existem parcelas do montante indicado na 
primeira linha da tabela cujo atraso remonta na realidade a dezembro de 
2008 (DOC 57, p. 185)33.  Em síntese, se por um lado falamos de atraso 
mínimo de seis meses, por outro é possível apontar que, no conjunto de 
parcelas devidas e não pagas, incluem-se algumas com prazos muito mais 
longos, superiores a seis anos. 
Portanto, o Poder Executivo manteve ao longo dos onze 
primeiros meses de 2015 o inadimplemento de obrigações já devidas e 
exigíveis junto ao BB – inclusive com parcelas carregadas de exercícios 
anteriores – em montante materialmente significativo, somente vindo a 
reparar a situação em dezembro, após a publicação do Acórdão 
3.927/2015-Plenário do Tribunal de Contas da União, de 09/12/2015, que 
assim o determinava em caráter definitivo. 
g) “Ainda que se pudesse considerar a LRF como bem jurídico 
protegido desse crime, também a ela não houve infração, pois essas 
subvenções não constituem operações de crédito, nos termos do seu art. 
26, nem a elas podem ser equiparadas. Além de se tratar de contratos de 
prestação de serviços entre a União e o Banco do Brasil, no ano de 2015 não 
houve sequer atraso de repasses ao Banco do Brasil. Assim, se conduta 
houvesse, ela seria atípica” 
A parte final do argumento (“no ano de 2015 não houve sequer 
atraso de repasses ao Banco do Brasil”) não encontra respaldo nos fatos 
apurados: os atrasos no pagamento de subvenções já exigíveis mantiveram-
se até o mês de dezembro de 2015, como demonstrado na seção anterior. 
É pela comprovação da existência desses atrasos que o laudo 
pericial (DOC 144, p. 213) afirma de forma explícita que houve operações de 
crédito: 
2. Houve operações de crédito do Tesouro Nacional junto ao 
Banco do Brasil, conforme as normas contábeis vigentes, em 
decorrência dos atrasos de pagamento das subvenções concedidas 
no âmbito do Plano Safra. 
Antes de adentrar a análise técnica a respeito do conceito de 
operação de crédito, é importante esclarecer, preliminarmente, que a 
história do Programa Minha Casa, Minha Vida, evidencia que operações 




operações de credito pelo governo. Quando foi redigido o art. 5o da Lei no 
11.977, de 2009 (fruto da Medida Provisória 459, de 2009), cuja redação 
previa a possibilidade de o FGTS adiantar recursos para o financiamento do 
programa Minha Casa, Minha Vida, o Ministério da Fazenda, por ocasião das 
reuniões do Conselho Curador do FGTS (CCFGTS), reconhecia que 
configuraria operação de crédito o adiantamento dos subsídios 
orçamentários se ele fosse feito pela CEF, conforme mostra documentação 
constante do Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da 
República, Exercício de 2014, o Ministro Augusto Nardes, do TCU34. 
Na redação final do referido art. 5o, lê-se que “Enquanto não 
efetivado o aporte de recursos de que trata o caput, caso o agente operador 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou 
venha a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, 
a parcela da subvenção econômica de que trata o caput, terá direito ao 
ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela 
taxa Selic”. 
Tal modificação foi feita na Medida Provisória com o objetivo de 
permitir que a União utilizasse os recursos do FGTS para financiar despesas 
– subvenção econômica – de sua responsabilidade no âmbito do Minha 
Casa, Minha Vida, remunerando o FGTS pela taxa Selic. O que interessa é o 
seguinte trecho da Ata da 110a Reunião Ordinária do CCFGTS, o qual não 
deixa dúvida sobre o caráter de operação de crédito de referido 
adiantamento. Tal entendimento foi exarado por conselheiro representante 
do Ministério da Fazenda no CCFGTS: 
O Conselheiro Marcus Aucélio complementou que o segundo 
ponto submetido à Consultoria Jurídica foi, se caso ocorresse um 
adiantamento pelo FGTS, isso estaria ferindo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a posição da PGFN foi que não, pois o 
FGTS, é um fundo privado e as contas são apartadas da Caixa e que a 
Lei de Responsabilidade vedava que a Caixa, como instituição 
financeira, concedesse esse adiantamento. Sendo assim, a Caixa 
como Agente Operador do FGTS poderia perfeitamente emprestar, 
adiantar esses recursos e depois ser ressarcida sem ferir a Lei de 




Ou seja, se a mesma operação fosse feita com a CEF enquanto 
instituição financeira, seria uma operação de crédito proibida pela LRF, 
reconhecia o próprio Ministério da Fazenda. Perceba-se que no trecho fala-
se em “emprestar” e “adiantar”. O excerto é, portanto, claro no sentido de 
qualificar tal tipo de adiantamento como operação de crédito. 
Feito esse breve registro, passamos a tratar da questão relativa 
à existência ou não de operação de crédito nos termos do art. 29, III, da LRF. 
Alega a denunciada que esse dispositivo, ao definir operações de crédito 
para os efeitos da LRF, não inclui as situações aqui examinadas entre as 
tipificações explícitas que faz em rol exemplificativo, nem permite que se 
conclua pelo seu enquadramento como “operações assemelhadas”, pois 
“parece indiscutível a necessidade de contrato para o cumprimento de 
obrigação de pagamento em moeda corrente (assunção de compromisso 
financeiro) para que fique caracterizada a realização de operação de 
crédito” (DOC 24, p. 316). 
Agrega que não se pode subsumir as operações do Plano Safra 
(entre União e banco operador) àquelas nominalmente citadas no art. 29, 
III, da LRF, quais sejam: (i) contratos de mútuo (por não ser empréstimo de 
coisa fungível com obrigação de restituição da mesma coisa); (ii) abertura de 
crédito (por não ser disponibilização a terceiro de quantia em dinheiro para 
uso por meio de saques); (iii) emissão e aceite de título (incorporação de 
dívida em título de crédito formal); (iv) aquisição financiada de bens (que, no 
aspecto de crédito público, representa um mútuo); (v) recebimento 
antecipado de valores provenientes de venda a termo; e tampouco (vi) 
arrendamento mercantil de bem algum. 
Em todos esses casos, nominados ou inominados, identifica a 
defesa como elementos essenciais para caracterização da operação: a) a 
vontade contratual de obtenção de crédito de terceiros para realização de 
atos diversos; b) a previsão de restituição do bem objeto de empréstimo; e 
c) o prazo para pagamento. Tais elementos, alega, estariam ausentes nas 




Notamos, porém, que os elementos essenciais que para a 
defesa caracterizam uma operação de crédito estão patentemente 
presentes nas operações de que tratamos, como se pode observar: 
a) a vontade contratual de obtenção de crédito de terceiros para 
realização de atos diversos está presente quando a União 
lança mão do banco operador para que realize empréstimos 
a custo subsidiado (empréstimos que não realizaria em 
circunstâncias de mercado), e pelo atraso de pagamento faz 
com que o banco financie com seus próprios recursos o 
custo de oportunidade desses empréstimos. É relevante 
considerar que não se trata aqui de atos expressamente 
vinculados ex lege, nem sequer de despesas cujo fato 
gerador decorra de obrigatoriedade legal. A Lei no  8.427, de 
1992, apenas autoriza o Executivo a engajar-se nessas 
transações (art. 1º), fixando ainda o dever de observância 
das “disponibilidades orçamentárias e financeiras existentes 
para a finalidade” (art. 3º). Quanto ao Banco, sociedade de 
economia mista dotada da autonomia inerente às empresas, 
menos vinculada ainda é a sua adesão ao ajuste quando 
precisa suportar com recursos próprios a subvenção devida 
pela União; 
b) a previsão de restituição do bem objeto de empréstimo 
é nítida quando a lei que institui essas operações 
determina o pagamento ao banco da equalização da taxa de 
juros; e 
c) o prazo para pagamento é claro quando a lei e o regulamento 
estabelecem a exigibilidade do pagamento pela União das 
equalizações devidas ao banco, uma vez que, como 
exaustivamente discutido acima, não se concebe no 
ordenamento jurídico que a lei determine uma relação 
comercial envolvendo obrigações formalmente exigíveis sem 
que haja prazo definido para o respectivo pagamento. 
Essa mesma conclusão é alcançada quando se vai além da 




configure operação de crédito e se adentra na especificação técnica dessa 
transação no âmbito das finanças públicas, que é o universo mais relevante 
para esta Comissão. 
Como bem lembrado pelo laudo da assistente técnica indicada 
pela acusação (DOC 163, p. 19-22), o Manual de Demonstrativos Fiscais da 
Secretaria do Tesouro Nacional aplicável ao exercício de 201535, produto de 
um longo processo de elaboração, convergente com os padrões 
internacionais de contabilidade do setor público, descreve com muita 
precisão o que configura uma operação de crédito (6ª ed., 2014, p. 606): 
1. Principais Características das Operações de Crédito 
Em regra, as operações de crédito possuem pelo menos uma 
das seguintes características: 
a) Envolvem o reconhecimento, por parte do setor público, 
de um passivo, que equivale a um aumento do endividamento 
público com impactos no montante da dívida pública e na 
capacidade de endividamento do ente; 
b) Pressupõem a existência de risco de não adimplemento de 
obrigações que, em geral, materializa-se na forma de cobrança de 
juros explícitos ou implícitos, deságio e demais encargos financeiros, 
tendo como consequência uma redução do Patrimônio Líquido do 
ente que equivale a um aumento do valor original da dívida; e 
c) Diferimento no tempo, uma vez que, em regra, as 
operações de crédito envolvem o recebimento de recursos 
financeiros, bens, ou prestação de serviços, os quais terão como 
contrapartida a incorporação de uma dívida a ser quitada em 
momento futuro. 
É exatamente isso que ocorre nas situações que analisamos: 
(i) há o reconhecimento, pela lei e pelas portarias ministeriais, de que o 
valor da equalização torna-se exigível à União, o que representa o 
reconhecimento de um passivo; (ii) ocorre a previsão e a efetiva cobrança de 
encargos financeiros entre a data de exigibilidade e o efetivo pagamento, o 
que é reconhecido pelos regulamentos36; por fim, (iii) a quitação da 
obrigação assumida pela União em contrapartida às ações desenvolvidas 




ações (aliás, essa defasagem temporal é o próprio cerne da questão 
discutida). 
Esse critério normativo inclui, até mesmo do ponto de vista 
formal, negócios jurídicos que não guardam similaridade de forma com as 
operações tradicionais ou mais frequentes, pois, como ressalta o mesmo 
Manual, “as operações de crédito e as operações a elas equiparadas pela 
LRF nem sempre envolvem o usual crédito junto a uma instituição financeira 
ou o ingresso de receita orçamentária nos cofres públicos” (p. 606). 
Assim, torna-se pertinente a observação do laudo pericial de 
que, segundo os padrões internacionais de contabilidade incorporados à 
legislação brasileira, prevalece, para efeitos de reconhecimento das 
obrigações do setor público, a essência sobre a forma, sendo irrelevantes 
os aspectos extrínsecos de formalização da obrigação (DOC 144, p. 152): 
As Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, observadas pelo Brasil, contemplam o reconhecimento de 
evento que cria obrigações legais ou não formalizadas que façam 
com que a entidade não tenha nenhuma alternativa realista senão 
liquidar essa obrigação (IPSAS 19- Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes). 
18. Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os 
significados especificados: 
Obrigação não formalizada é uma obrigação que decorre das 
ações da entidade em que: 
(a) por meio de padrão estabelecido de práticas passadas, de 
políticas publicadas ou de declaração atual suficientemente 
específica, a entidade tenha indicado a outras partes que aceitará 
certas responsabilidades; e (b) em consequência, a entidade cria 
uma expectativa válida nessas outras partes de que cumprirá com 




Portanto, quer segundo os critérios levantados pela defesa, 
quer segundo as normas técnicas nacionais de contabilidade pública, a 




União, e insere-se no art. 29, inciso III, da LRF. Dessa forma, sendo partes da 
relação a União e o BB, por ela controlado, enseja-se a conduta 
expressamente vedada pelo seu art. 36, qual seja, “a operação de crédito 
entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo”. 
Essas conclusões levam a descartar os argumentos de que a 
falta de contrato e a suposta falta de estabelecimento formal de data de 
vencimento da obrigação da União sejam impedimento à caracterização 
como operação de crédito, pois, como visto, as obrigações públicas podem 
assumir formatos não-padronizados ainda que desprovidos de explicitação 
nominal de data quanto ao “momento futuro” de quitação da obrigação. 
Ainda que não tenham sido firmados instrumentos formais 
entre o BB e a União, a natureza voluntária da relação entre as partes, 
combinada com a exigência do Estatuto Social da instituição no sentido de 
que operações dessa natureza sejam sempre objeto de contrato, leva à 
conclusão inequívoca de que a execução do Plano Safra pelo BB 
apresenta natureza jurídica contratual. 
Passamos agora à análise do argumento de analogia da defesa, 
aquele que sustenta que qualquer atraso de pagamento pela União 
representaria “uma espécie de financiamento” (DOC 24, p. 324-325). 
A própria Advocacia-Geral da União (AGU) já afastou esse 
argumento. Oportuno citar o parecer ASMG/CGU/AGU/01/2015, de 31 de 
março de 2015, encaminhado a esta Comissão pelo BACEN, que foi 
elaborado pela AGU a pedido da Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal, no âmbito de pedido de conciliação apresentado 
pela CEF em face da União, com vistas ao recebimento dos valores em 
atraso relativos ao Programa Bolsa Família. Tal parecer considera não haver 
operação de crédito entre a União e a CEF pelo fato de esta deter a 
prerrogativa de “suspender os repasses na medida em que obstruídos os 
recursos oriundos do Tesouro”. Entretanto, reconhece que (DOC 60, p. 46): 
 
[...] essa situação não pode (e nem poderia) se renovar 




se alcançar situação vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
[grifamos] 
Ou seja, a mesma operação, de forma continuada, restaria 
caracterizada como operação de crédito, reconheceu a própria AGU. 
Não se está a tratar, neste processo, portanto, de um atraso de 
pagamento qualquer, e sim de operações específicas com bancos oficiais e 
para efeitos da LRF. Não se pode pretender estender esse raciocínio sui 
generis da LRF (que se aplica a uma relação bilateral entre classes específicas 
de agentes, os entes federativos e suas instituições financeiras controladas) 
para qualquer relação obrigacional com outros agentes ou em outras 
circunstâncias, a exemplo da aquisição de “borrachas, canetas e resmas de 
papel”, como consta da peça escrita da defesa (DOC 24, p. 325). Perde-se de 
vista a teleologia da norma. 
O que interessa a este processo é o financiamento dos entes 
federativos por instituições financeiras por eles controladas. Regra de 
prudência fiscal no âmbito público e que vige até mesmo entre bancos 
privados. Essa singularização da reprimenda legislativa não é desprovida de 
sentido: o risco e o efeito do endividamento disfarçado interpondo-se 
operações de bancos próprios são muito maiores para a sociedade do que 
outros atrasos comerciais. 
O acesso dos bancos à captação comercial de recursos junto a 
investidores e, ainda mais grave, à captação de poupança popular fazem 
com que a capacidade de o ente controlador de se manter financiando 
dessa forma seja muito superior a qualquer outra fonte, quer no montante, 
quer no prazo em que tal prática ocorre. Tamanho potencial de 
desequilíbrio financeiro, por meio do uso indevido da instituição bancária, 
traz, por sua vez, custos e riscos muito mais elevados para a sociedade de 
reversão da situação irregular. 
É dessa conduta, precisamente, que o processo está tratando, e 
onde se desvela o interesse público: a utilização dos bancos públicos para 
arcar com o custo das políticas desejadas pela União sem que existissem 
recursos fiscais e orçamentários para tanto. 







As operações de 2015 não são a repetição de situações 
“normais” ou “corriqueiras”. Como se observa no gráfico, a manutenção de 
valores a descoberto saltou de praticamente zero à ordem de R$ 3 bilhões 
entre 2010 e 2012. Depois, duplicou em 2013 e mais que triplicou em 2014, 
subindo em dois anos de R$ 3,2 para R$ 10,9 bilhões. No ano de 2015, 
ascendeu ainda mais até junho, e somente retornou aos patamares da 
primeira fase ascensional, em torno de R$ 3,6 bilhões, no mês de dezembro, 
após esgotadas as possibilidades recursais junto ao TCU. O gráfico, visto em 
seu contexto com outras operações semelhantes, ocorridas mediante uso 
de outros bancos públicos federais para os mesmos fins, evidencia uma 
decisão de política econômica, de competência da Presidente da 
República. 
Os valores totais devidos pela União a bancos públicos federais 
e ao FGTS partem de um patamar estável em torno de R$ 1 bilhão verificado 
até 2007, seguindo a partir daí um crescimento vertiginoso até que os 
passivos acumulados, mais que duplicando, chegassem a R$ 52,2 bilhões 
ao final de 2014. O ano de 2015 assiste à permanência do carregamento 
dessas dívidas por parte da União – na verdade, um aumento superior a 10% 
– até novembro, seguido de abrupta queda com a quitação de mais de 




TCU. As evidências apontam para decisões deliberadas de política 
econômica adotadas no mais elevado nível decisório governamental. 
Quanto à quitação dos passivos em dezembro de 2015, por 
determinação do TCU, que remonta a abril de 2015, vale o registro de que 
na exposição de motivos da Medida Provisória no 702, de 2015, que abriu 
crédito extraordinário para viabilizar o pagamento das “pedaladas fiscais”, 
constou a seguinte informação: 
7. A relevância e urgência da matéria justificam-se, no que 
tange aos Ministérios do Trabalho e Emprego e das Cidades e de 
Encargos Financeiros da União, em decorrência da necessidade de 
pagamento de passivos e valores devidos, no presente exercício, em 
consonância com as determinações presentes no Acórdão nº 825, 
de 15 de abril de 2015, confirmado pelo Acórdão nº 992, de 29 de 
abril de 2015, ambos do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
[grifamos] 
A abertura de crédito orçamentário depende de ato da 
Presidente da República. 
Em termos práticos, olhando-se para a saúde financeira do 
Estado, que podem ser sentidos no dia-a-dia pelo cidadão comum, Tiago 
Alves de Gouveia Lins Dutra, Secretário de Controle Externo e Fazenda 
Nacional do TCU, em seu depoimento nesta Comissão, em 13/06/16, 
alertou para o risco em não se tratar tais operações entre a União e os 
seus bancos públicos controlados como operações de crédito: 
O SR. TIAGO ALVES DE GOUVEIA LINS DUTRA – [...] Vejam bem: 
se não fosse a atuação do Tribunal, atualmente, a gente poderia 
estar com valores ainda maiores, ou seja, se chegamos a R$60 
bilhões no ano passado, poderiam chegar a R$80, R$90, R$100 
bilhões. Então, o risco de não se tratar isso como operação de 
crédito é altíssimo. 
Adicionalmente, no que tange às operações de crédito 
realizadas entre União e BB, a defesa, em suas alegações finais (DOC 171, p. 
387), sustenta que o montante dos valores envolvidos e a duração do 
período em que houve saldo negativo são aspectos que não poderiam ter 
fundamentado o entendimento sobre o desrespeito da Presidente da 




incontroverso que o volume de operações ou a sua frequência não alteraria 
a natureza dos negócios jurídicos. 
Fosse o relacionamento entre BB e União marcado por 
condutas transparentes, por transações comuns entre um ente público e 
uma instituição financeira, jamais haveria de se falar em ilegalidade. 
Entretanto, quando se observa que a União, sistematicamente, deixou de 
pagar por anos valores que alcançaram a casa dos bilhões, não se pode 
deixar de concluir que a magnitude dos valores envolvidos e a duração dos 
atrasos foram, indubitavelmente, elementos que caracterizam a ilegalidade. 
Na interpretação de uma lei que trata exatamente da responsabilidade 
fiscal, considerar que a União poderia atrasar indefinidamente os 
pagamentos ao BB, e em volumes cada vez maiores, sem que isso implicasse 
ofensa ao art. 36 da LRF, é se prender apenas à face formal dos fatos e 
ignorar o bem jurídico protegido (o equilíbrio das contas públicas). 
Por fim, sustenta ainda a defesa que “não prevendo a 
Constituição Federal a possibilidade de crime de responsabilidade em face 
da violação da LRF, mas tão somente da lei de orçamento, não há que se 
falar em crime de responsabilidade pela violação do artigo 36 da Lei 
Complementar no 101/00”, pois “não violam propriamente a Lei 
Orçamentária Anual (LOA), que constitui o bem jurídico tutelado em todos 
os tipos legais do referido dispositivo sancionador dos crimes de 
responsabilidade ” (DOC 24, p. 312 - 313). Esse assunto, porém, já foi 
tratado neste Relatório (item 2.1.3). 
 
h) “Não se pode admitir a aplicação retroativa de novo 
entendimento do TCU em matéria de crime de responsabilidade” 
Sustenta a denunciada que o TCU teria alterado o seu 
entendimento quanto à caracterização de tais transações como operação de 
crédito, e que essa mudança de entendimento estaria sendo aplicada 
retroativamente. 
Preliminarmente, ainda que fosse válido o argumento – que, 
conforme será demonstrado a seguir, não é –, é importante reforçar que 
decisões do TCU não são vinculantes para esta Comissão Especial de 
Impeachment. As conclusões deste Relatório se fundam na vasta instrução 




Alega a defesa que, existindo a prática de “reembolso de 
adiantamentos” pelo menos desde 1992, a primeira manifestação do TCU 
contrária a ela teria ocorrido apenas em 2015, quando prolatou o 
Acórdão 825/2015. No mesmo ano, o Acórdão 1.464/2015 apontou como 
indícios de irregularidades nas contas de governo de 2014 a postergação do 
pagamento de subvenções semelhantes às do Plano Safra. Após resposta do 
governo, o Acórdão 2.461/2015 reiterou serem tais contratos assemelhados 
a operações de crédito. 
A cronologia dos fatos é relevante. Em 15/04/2015, por meio 
do Acórdão 825/2015, o TCU considerou irregulares as postergações de 
pagamento a bancos oficiais, caracterizando-as como operações de crédito 
vedadas pela LRF. Além disso, o Acórdão 1.464/2015, de 17/06/2015, incluiu 
tais operações entre as razões ensejadoras de recomendação pela rejeição 
das contas presidenciais relativas a 2014, abrindo prazo de trinta dias para 
apresentação de contrarrazões pela Presidente da República. Após deliberar 
sobre recurso de mérito interposto pelo Executivo contra o mencionado 
Acórdão 825/2015, o Tribunal manteve seu posicionamento inicial pela 
reprovabilidade da prática por meio do Acórdão 3.297/2015, de 
09/12/2015. 
No que tange às contas de governo de 2014, após analisar as 
contrarrazões apresentadas em 22/07/2015 pela AGU em representação da 
Presidente, opinou o TCU em 07/10/2015 pela rejeição das contas 
presidenciais em função de, entre outras irregularidades, adiantamentos 
concedidos por instituições financeiras oficiais à União para cobertura 
de despesas de programas públicos (Acórdão 2.461/2015). 
Todas e cada uma das manifestações da Corte de Contas 
mencionadas pela denunciada são no sentido de impugnar a prática 
questionada. A cada reiteração, mais inequívoca se mostra a posição do 
Tribunal, sempre respeitando os ritos inerentes à ampla defesa e ao 
contraditório. Portanto, o que a sequência de pronunciamentos 
colacionados pela defesa revela é uma total coerência nas posições 
assumidas pelo TCU, desde a primeira manifestação. 
Não é possível alegar inconsistência antes que houvesse a 
primeira manifestação, mesmo que a prática existisse. Seria insensato exigir 
do TCU (ou do Congresso Nacional, ou do Judiciário, ou de qualquer outra 




aspectos do mundo dos fatos – seria uma impossibilidade lógica e material. 
Somente prosperaria uma alegação de mudança de jurisprudência se tivesse 
havido uma jurisprudência anterior que abonasse a prática que passou a 
questionar, do que não há notícia. Portanto, a jurisprudência do TCU sobre 
o tema estabeleceu-se tão somente em 2015, e não se afastou em 
momento algum da linha inicial. 
Complementarmente, cabe examinar o argumento da defesa, 
constante de suas alegações finais (DOC 171, p. 357-358), de que haveria 
divergências internas no âmbito do TCU em relação à interpretação do 
conceito de “operação de crédito” previsto na LRF. Sustenta a denunciada 
que a questão não se encontraria pacificada no interior do órgão de 
controle externo. Ademais, acrescenta que, como órgãos administrativos, 
juristas e Ministério Público teriam outro entendimento sobre a matéria, 
então a interpretação adotada pela denunciada não poderia ser descartada 
ou tida por ilegal. 
Primeiramente, destacamos que os pronunciamentos do TCU se 
dão por meio do seu corpo de Ministros. Essa é a instância soberana da 
Corte de Contas da União, nos termos da Constituição Federal. Em segundo 
lugar, com relação ao caso concreto, impende ressaltar que a decisão 
sobre a ilegalidade das operações de crédito se deu por decisão unânime do 
Plenário do Tribunal. Isso demonstra a robustez da interpretação do órgão 
de controle externo. Por todo o exposto, não se mostra aceitável fazer 
referência a manifestação de unidade técnica – emitida ao longo de processo 
interno como subsídio para a deliberação do Tribunal – para atribuir 
qualquer fragilidade à decisão tomada pela unanimidade dos ministros da 
Corte de Contas. 
Por fim, quanto à existência de interpretações divergentes à do 
TCU, adotadas por juristas ou outros órgãos públicos, isso em nada altera a 
validade da sólida interpretação do Tribunal, tampouco interfere ou limita, 
cabe reiterar, a soberania constitucional desta Comissão Especial de 
Impeachment ou mesmo do Poder Legislativo. Em última instância, caberá ao 
Senado Federal, nos termos do art. 52, I, da Lei Magna, avaliar a matéria e 





i)  “Não há qualquer conduta (comissiva ou omissiva) 
descrita como tendo sido praticada pela Presidente da República” 
 
O TCU adotou em 15/04/2015, como visto, o Acórdão 825/2015- 
Plenário, nos seguintes termos: 
9.6. em relação às operações de crédito realizadas junto à 
União, consubstanciadas nos títulos “Tesouro Nacional – Equalização 
de Taxas – Safra Agrícola” e “Título e Créditos a Receber – Tesouro 
Nacional”, registradas nas demonstrações financeiras do Banco do 
Brasil, as quais representaram a assunção de compromisso 
financeiro de que trata o art. 29, inciso III, da Lei Complementar 
101/2000: 
9.6.1. determinar ao Tesouro Nacional que efetue o 
pagamento dos valores devidos ao Banco do Brasil, necessários à 
cobertura das referidas contas, que estejam vencidos segundo os 
prazos definidos pela legislação, de acordo com cronograma, de 
duração a mais curta possível, a ser apresentado ao TCU dentro de 
30 (trinta) dias; [..] 
9.6.3. determinar a audiência dos gestores listados a seguir, 
para que, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, apresentem 
razões de justificativa em relação à realização de operações de 
crédito, consubstanciadas na concessão e utilização de recursos 
próprios do Banco do Brasil para o pagamento de subvenções de 
responsabilidade da União registradas nas contas “Tesouro 
Nacional – Equalização de Taxas – Safra Agrícola” e “Título e 
Créditos a Receber – Tesouro Nacional” da instituição financeira, 
contrariando o que estabelecem o § 1º, inciso I, do art. 32, o art. 
36 e o art. 38, inciso IV, “b”, todos da Lei Complementar 
101/2000: 
- Arno Hugo Augustin Filho – [...] Secretário do Tesouro 
Nacional; 
- Marcus Pereira Aucélio – [...] Subsecretário de Política Fiscal 




- Adriano Pereira de Paula – [...] Coordenador-Geral de 
Operações de Crédito do Tesouro Nacional; 
- Aldemir Bendine – [...] Presidente do Banco do Brasil; e 
- Guido Mantega – [...] Ministro de Estado da Fazenda [..]; 
[grifamos] 
Portanto, desde abril de 2015 o Ministro da Fazenda e 
dirigentes do Tesouro Nacional sabiam oficialmente da prática aqui 
examinada e do seu questionamento jurídico. Mas não apenas eles: em seu 
depoimento nesta Comissão, em 28/06/2016, o então Advogado-Geral da 
União, Luís Inácio Lucena Adams, respondendo a questionamento da 
acusação que contextualizava a discussão em momento ainda anterior a 
2015, afirma ter discutido o assunto com o Ministro da Fazenda, o 
Presidente do BACEN e o Secretário do Tesouro Nacional, opinando pela 
quitação de eventuais passivos: 
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Essas matérias, do ponto 
de vista orçamentário, quem despachava com a Presidente era o 
Ministro da Fazenda. Quando o assunto apareceu, eu tive reuniões 
com o Ministro da Fazenda, o Ministro Guido, tive com o Tombini e 
com o Arno, inclusive, o Secretário do Tesouro, e em todas elas se 
debateu o assunto. E eu, por exemplo, sempre recomendei, na 
minha posição, que se quitassem eventuais passivos existentes. 
Esta era a posição que eu defendia. [grifamos] 
Importante ainda o fato de que em 17/04/2015 – dois dias após 
a edição do Acórdão 825/2015 pelo TCU –, os então Ministro da Justiça, 
Advogado-Geral da União e Procurador-Geral do BACEN concederam 
entrevista coletiva na emissora oficial NBR37. Na ocasião, o Ministro da 
Justiça contesta a decisão do Tribunal, falando em nome “da posição do 
governo”, afirmando que “não há fato imputável à Presidenta da República” 
para efeitos de um processo de impeachment, e nesse contexto defende a 
regularidade da prática. Na entrevista é dito que o assunto foi levado à 
Presidente da República, que solicitara que os fatos fossem esclarecidos 
para a sociedade. Na mesma ocasião, o Advogado-Geral da União 
comunicou que foi dada orientação ao então Ministro da Fazenda, Joaquim 




2015 até a decisão definitiva do TCU, como um gesto inclusive de respeito ao 
Tribunal. 
Além disso, a Presidente da República foi notificada 
pessoalmente em junho de 2015 do relatório preliminar que apontou 
irregularidades das contas de 2014 (Aviso 664-GP/TCU, de 19/06/2015, 
referente ao Acórdão 1.464/2015-TCU). A notificação é pessoal neste caso, 
porque a responsabilização sobre as contas de governo é personalíssima 
da titular do Executivo. Nesta notificação, a Presidente foi instada a explicar 
formalmente alguns atos da gestão econômico-fiscal, dentre os quais: 
9.2.1 inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, 
da Constituição Federal), bem como dos pressupostos do 
planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 
1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de 
passivos da União junto ao Banco do Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas 
estatísticas da dívida pública de 2014 (item 2.3.5 do Relatório); [...] 
9.2.3 inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, 
da Constituição Federal), dos pressupostos do planejamento, da 
transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como do art. 32, §1º, inciso II, da Lei 
Complementar 101/2000, em face de adiantamentos concedidos 
pelo FGTS à União para cobertura de despesas no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida nos exercícios de 2010 a 2014 
(item 2.3.6 do Relatório); 
9.2.4 inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, 
da Constituição Federal), dos pressupostos do planejamento, da 
transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, §1º, incisos I e II, 
e 36, caput, da Lei Complementar 101/2000, em face de 
adiantamentos concedidos pelo BNDES à União para cobertura de 
despesas no âmbito do Programa de Sustentação do Investimento 
nos exercícios de 2010 a 2014 (item 2.3.6 do Relatório); [...] 
9.2.12 inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, 
da Constituição Federal), bem como dos pressupostos do 
planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 
1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de 




Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas estatísticas dos resultados fiscais de 
2014 (item 3.5.5.2 do Relatório); [grifamos] 
Desde abril de 2015, pelo menos, a Presidente da República 
estava ciente de que ocorreram operações sob exame, e que tais operações 
representavam, a juízo do Tribunal, assunção de passivos da União e 
transações primárias deficitárias junto aos bancos oficiais, e especificamente 
junto ao BB. O dever mínimo de diligência imposto à Presidente pelo art. 70, 
parágrafo único, da Constituição impunha que empreendesse quantos 
esforços fossem necessários para a ciência completa das suspeições a ela 
atribuídas. 
Uma vez ciente dos fatos, a mandatária tinha apenas dois 
cursos de ação: concordar com a prática questionada e assentir à 
continuidade da mesma por parte dos seus subordinados, ou interrompê- 
la imediatamente e reverter os seus efeitos. Optou conscientemente, a 
toda evidência, pelo primeiro. Mesmo que mantivesse entendimento 
diverso do órgão que a notificou, a mandatária máxima deve responder pela 
escolha política feita, especialmente em face das consequências danosas 
que resultaram para a saúde financeira do Estado e para a economia. 
A atividade de governo e a tutela aos bens constitucionais pelo 
Presidente da República não se limitam à assinatura de documentos. Seria 
pressupor a prevalência da forma sobre a essência, do instrumento sobre a 
finalidade. Atos assinados são parte essencial do rito de governo, mas não o 
esgotam. Cabe ao Chefe do Executivo, nos termos do art. 84, II, da 
Constituição Federal, “exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal”. Assim, a Presidente dirige, 
conduz, orienta, preside, no que os Ministros a auxiliam. Naturalmente, há 
delegação, como lembra a defesa (DOC 24, p. 306), mas é cediço em direito 
administrativo que a delegação não dá prerrogativas autônomas ao agente 
delegado, e a responsabilidade pelos atos delegados permanece com o 
delegante, salvo comprovação de abuso do poder delegado por parte dos 
delegados (do que não se cogitou em qualquer parte destes autos). 
Em termos concretos, a política pública Plano Safra envolvia um 




pelos Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Desenvolvimento Agrário e do 
Meio Ambiente, pelo Conselho Monetário Nacional e pelo BB (Lei no 8.427, 
de 1992, arts. 3º e 3º-A). Tais agentes diretamente subordinados à 
Presidência da República não podem tomar para si a exclusividade 
decisória, senão restaria esvaziado o dever constitucional de direção e 
coordenação superior do Presidente, o que implicaria a própria 
inviabilidade da política pública. Tais atos e decisões envolvem mobilização 
de recursos públicos da ordem de bilhões de reais, e configuram importante 
vertente da ação da administração federal. 
Oportuno trazer o depoimento de Adriano Pereira de Paula, 
Coordenador-Geral de Operações de Crédito do Tesouro Nacional, em 
resposta ao Senador Waldemir Moka (em 8/06/2016): 
O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – Bom, Sr. Senador, eu 
entendo que qualquer volume expressivo de recursos seja levado 
ao Chefe do Executivo. De qualquer forma, dificilmente 
poderíamos admitir que uma autoridade assuma sozinha uma 
representatividade de valores dessa magnitude, em qualquer 
situação. Não tenho e não posso dizer que presenciei, que 
participei. Não faço parte de qualquer fórum que tenha por objeto 
essa discussão. Mas acredito que um valor desses, expressivo, 
sempre é levado ao conhecimento. 
[...] 
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Sr. Adriano, eu 
reconheço, evidentemente, as escalas aí – não vai presenciar ou não 
presenciaria –, mas V. Sª é um servidor de muito tempo e acaba de 
admitir, não de afirmar, que os valores desse porte dificilmente 
serão tomados. Por isso, digo que o Conselho Monetário Nacional, 
presidido pelo Ministro da Fazenda, não vai tomar uma decisão 
dessa sem consultar antes a Presidente da República. Não vai, não 
tem como fazer isso. Isso daí é uma questão... Não tem como. Nós 
estamos discutindo valores de um Plano Safra. Então, é natural que 
isso ocorra. O incomum seria se exatamente tomassem uma decisão 





O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – [...] Realmente, por 
experiência própria, é, sim, plausível admitir que nenhum valor 
dessa magnitude é tratado ou decidido por simplesmente um único 
indivíduo dentro do Governo. É plausível, sim, afirmar isso. 
[grifamos] 
A intervenção decisória da Presidente não é apenas inferida, 
mas declarada por seus principais auxiliares. O então Ministro da 
Justiça, na entrevista coletiva anteriormente citada38 e que versava 
especificamente sobre o tema de postergação de pagamentos aos bancos 
oficiais, afirma textualmente ter conversado com a Presidente e dela 
recebido orientação direta: 
[...] nós conversamos hoje com a Presidenta da República e a 
Presidenta nos orientou a esclarecer os fatos. Tem absoluta 
consciência de que não há nenhum fato justificador de um pedido 
dessa natureza hoje e apenas nos orientou para que nós 
prestássemos os esclarecimentos devidos do ponto de vista jurídico, 
do ponto de vista fático, sobre os fatos em relação àquilo que 
acontece. [...] Pediu que nós esclarecêssemos. [grifamos] 
Em se tratando de valores, o Vice-Presidente de Agricultura do 
BB à época, Osmar Fernandes Dias, declarou na cerimônia solene de anúncio 
de investimentos do BB para o Plano Safra 2015/2016, em 01/07/2015, 
que os valores nele envolvidos são fruto de “muitas horas de reunião com o 
Ministério da Fazenda” e “com a participação da Presidente Dilma, 
coordenando as reuniões”. 
A própria Presidente manifestou-se publicamente acerca do 
tema de forma a não deixar dúvida sobre o seu comando e controle das 
decisões concernentes ao Plano Safra. 
No que se refere aos valores envolvidos, oportuno trazer 
discurso da Presidente da República durante cerimônia de lançamento do 
Plano Safra da Agricultura Familiar em 22 de junho de 201540: 
Momentos de transformações, de superação de desafios 
colocam, diante dos governos, escolhas muito complexas. Nesses 
momentos, nós somos instados a estabelecer de forma inequívoca 
as nossas prioridades, a alocar os recursos em favor daquilo que é 
mais decisivo para o desenvolvimento que queremos no nosso País, 
na nossa nação. 
Por isso, é com muita satisfação que eu anuncio o Plano Safra 




viram pela exposição do ministro Patrus, 28,9 bilhões, 29 bilhões de 
reais, 20% a mais que na safra anterior. [grifamos] 
Quanto às escolhas relativas à relação com os bancos públicos 
na execução de programas governamentais, igualmente expressa é a 
manifestação da Presidente no Encontro com Artistas e Intelectuais em 
Defesa da Democracia, Brasília/DF, no dia 31/03/2016: 
[...] O que eles queriam? Primeiro, queriam que nós 
pagássemos os nossos bancos públicos. [...] O Brasil, o Estado 
Brasileiro é dono da Caixa e do BNDES em 100% das ações.41 
[grifamos] 
No mesmo sentido o discurso feito em Boa Vista, no Estado de 
Roraima, no dia 9 de dezembro de 2015, por ocasião da entrega de 
unidades do programa Minha Casa, Minha Vida, extraído do portal do 
Palácio do Planalto, sítio eletrônico do governo: 
Porque o orçamento de um país, ele tem de ser olhado do 
ponto de vista daquilo que você gasta e para quem você gasta. O 
‘para quem’ é mais importante do que qualquer outra consideração. 
Uma das razões para que eu esteja sendo julgada hoje é 
porque uma parte eles acham que nós não gastamos, nós não 
deveríamos ter gastado da forma que gastamos para fazer o Minha 
Casa Minha Vida. Uma das razões é essa. É o que eles chamam de 
pedaladas fiscais. 
A gente, o governo federal, é dono da Caixa Econômica Federal, 
nós somos os únicos donos, o governo federal. [...] Ora, é por conta 
que nós fomos capazes de fazer o maior programa habitacional da 
história que nós hoje somos responsabilizados.42 
São fatos públicos e notórios relevantes para a instrução. 
A própria natureza das condutas julgadas num processo de 
impedimento político é o exercício das funções finalísticas do dirigente de 
Poder, de suas condutas enquanto mandatário, que são muito mais amplas 
do que a simples formalização material de atos administrativos. Não se 
pretende, como alega a defesa, atribuir-lhe a onisciência de assumir “a 
responsabilidade por todo e qualquer ato praticado por seus delegados ou 
subordinados” (DOC 024, p. 306-307), mas sim a responsabilidade – única e 
indelegável – de conhecer e aprovar o resultado final do trabalho de seus 




Por fim, cabe registrar que sempre houve a possibilidade de 
conduta diversa por parte da Presidente, dado que ela providenciou a 
cessação da política de novas postergações de pagamentos quando editou, 
embora apenas em outubro, o Decreto no 8.535, de 2015, e o 
encerramento dos passivos já exigíveis, que determinou fosse realizado 
somente em dezembro de 2015. Isso demonstra que sempre esteve ao seu 
alcance a intervenção sobre a prática questionada, e quando assim o 
desejou, pode fazê-la cessar. 
“A descrição genérica das condutas impede o pleno 
exercício da ampla defesa e do contraditório” 
Dessa questão já tratou o Relatório de Admissibilidade. Seria 
hipótese de inépcia da denúncia. Contudo, conforme já analisado, os fatos 
foram claramente expostos para deles a denunciada se defender. Além 
disso, desde o Relatório de Admissibilidade, que também assume funções 
jurídicas acusatórias em um processo de impeachment– conforme 
esclarecido pelo STF na ADPF nº 378 (item 1.2) – assentam-se, de forma 
explícita, os fatos, os preceitos legais envolvidos e a lesão ao bem jurídico. 
2.2.2.3.2. Arquivamento de investigação criminal no âmbito 
da Procuradoria da República do Distrito Federal relativa às 
“pedaladas fiscais” 
Em 14/07/2016, o Procurador da República Ivan Cláudio Marx, 
da Procuradoria da República no Distrito Federal, por meio de despacho, 
requereu o arquivamento do Procedimento Investigatório Criminal no 
1.16.000.001686/2015-25, que tem como um dos objetos apurar eventual 
prática do crime tipificado no art. 359-A do Código Penal, em decorrência das 
chamadas “pedaladas fiscais”. A defesa mencionou o referido despacho em 
suas alegações finais para reforçar o argumento de atipicidade da conduta, 
em razão do entendimento do Procurador titular do 3o Ofício de Combate 
à Corrupção da Procuradoria da República do Distrito Federal no sentido de 
que não haveria operação de crédito ou qualquer outra operação descrita no 
art. 29 da LRF (DOC 171, p. 340-342). 
O órgão ministerial concluiu pela não ocorrência das condutas 




conceito de operação de crédito, sob a alegação de que, no direito penal, é 
vedada a analogia in malam partem. Mesmo que o argumento fosse válido 
para os crimes de responsabilidade, não se trata de analogia. A subsunção 
dos atrasos de pagamento no âmbito do Plano Safra ao disposto no inciso III 
do art. 29 da LRF, especialmente no que se refere à expressão “e outras 
operações assemelhadas”, não configura analogia, mas interpretação 
extensiva. A própria LRF autoriza o intérprete a ampliar o entendimento do 
que vem a ser uma operação de crédito, uma vez que, dentro do próprio 
texto legal, após uma sequência casuística, o legislador se vale de uma 
fórmula genérica que deve ser interpretada de acordo com os casos 
anteriores. Ou seja, configura operação de crédito qualquer operação 
semelhante que represente um compromisso financeiro que se amolde a 
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título etc, conforme a 
listagem constante do dispositivo. É pacífico na doutrina e na jurisprudência 
que a interpretação extensiva é permitida em direito penal, modelo jurídico 
mais rigoroso cuja aplicação, ressalte-se, não é obrigatória para os crimes de 
responsabilidade. 
De qualquer forma, a discussão em torno da natureza jurídica 
da operação é irrelevante, já frisamos neste Relatório, pois se estaria 
considerando a forma mais importante do que a essência (item 2.2.2.3.1, 
g). A operação, independentemente de sua formatação e conceituação 
jurídica, assume as características e produz os efeitos materiais de uma 
operação de crédito, ofendendo o bem jurídico protegido pela lei, que é o 
que importa. E mesmo se caminharmos para a conformação jurídica de tais 
operações, ainda assim restam caracterizadas como operações de crédito. 
Por qualquer ângulo os argumentos da defesa não se sustentam. 
Por exemplo, não há necessidade de enquadramento no 
referido art. 29, III da LRF. A lei equipara a operações de crédito diversas 
relações não formalizadas por instrumento contratual em seus arts. 29, § 1o, 
e 37. O § 1o do art. 29, por exemplo, equipara à operação de crédito a 
assunção, a confissão ou o reconhecimento de dívida. Trata-se de expressa 
descrição legal de uma conduta que enseja as mesmas consequências 




mesmo de interpretação extensiva. Havendo a assunção, o reconhecimento 
ou a confissão de dívida, restará configurada a operação de crédito. 
Além disso, a questão pode ainda ser estendida para o art. 50, 
inciso V, da LRF. Tal dispositivo estabelece que “as operações de crédito, as 
inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de 
modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, 
detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor”. O dispositivo é claro 
em considerar que operações de crédito e inscrição em restos a pagar são 
formas de financiamento ou de assunção de compromisso que impactam o 
montante da dívida pública. 
Assim, conforme o laudo pericial, nos termos do art. 92, I, da Lei 
no 4.320, de 1964, que dispõe sobre as normas gerais de direito financeiro 
para elaboração e controle do orçamento, inscrição em restos a pagar 
configura “dívida flutuante”. Ou seja, a inscrição em restos a pagar nada 
mais é do que o reconhecimento de uma dívida. 
Portanto, os argumentos que fundamentaram o arquivamento 
da investigação criminal no âmbito da Procuradoria da República do Distrito 
Federal não se mostram adequados para afastar a tipicidade da conduta no 
























































ANEXO M – PARECER ACOSTADO AOS AUTOS DOS PROFESSORES CARLOS VALDER, HELENO 





















ANEXO N – PARECER ACOSTADO AOS AUTOS DOS PROFESSORES CARLOS VALDER, HELENO 


















ANEXO O – PARECER ACOSTADO AOS AUTOS DOS PROFESSORES CARLOS VALDER, HELENO 
























































DA REPÚBLICA NO 
DISTRITO FEDERAL 
 
3º OFÍCIO DE COMBATE À 
CORRUPÇÃO 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA VARA JUDICIÁRIA DO 
DISTRITO FEDERAL VARA DA SEÇÃO  
 
 
ARQUIVAMENTO Nº    /2016 – MPF/PRDF/3º OFNCC/ICM 
 
 
Procedimento Investigatório Criminal Nº 1.16.000.001686/2015-25. 
 
Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal1, instaurado pela Procuradoria da 
República no Distrito Federal para apurar eventual prática dos crimes previstos nos 
artigos 359-A e 359-D do Código Penal. 
Inicialmente, representação instruída com matéria jornalística deu origem à Notícia 
de Fato n° 1.16.000.000992/2015-44, a qual foi encaminhada para autuação e distribuída a 
este 3º Ofício de Combate à Corrupção. 
Ato contínuo, em despacho n° 5018/2015 (fl. 10), determinou-se a expedição de 
ofício ao TCU, solicitando cópia integral do TC n° 021.643/2014-8. 
Em Despacho n° 5379/2015 (fl. 11), determinou-se o apensamento do Procedimento 
Preparatório n° 1.16.000.002905/2014-112 e a juntada da documentação anexa ao Despacho 
n° 5233/2015-PRDF/MCA.  O referido despacho encaminhou o Despacho n° 2180/2015 
GAB/PGR. Este último encaminhou o Aviso n° 478-GP/TCU, contendo o Acórdão n° 






acerca de indícios de irregularidade na constituição de passivos da União junto a 
bancos oficiais e outros credores). 
Assim, a Notícia de Fato n° 1.16.000.000992/2015-44 passou a tramitar com o 
Procedimento Preparatório n° 1.16.000.002905/2014-11 apensado a ela. 
Em  seguida,  converteu-se  a  Notícia  de  Fato  n°1.16.000.000992/2015-44 em 
Inquérito Civil, tendo em vista as documentações acima referidas (PP n° 
1.16.000.002905/2014-11 e documentação do TCU). 
Ao mesmo tempo, determinou-se a extração de cópias do referido Inquérito Civil3, 
para instauração de Procedimento Investigatório Criminal, tendo em vista a possível prática 
dos crimes previstos nos artigos 359-A e 359-D do Código Penal. 
Posteriormente, o Procedimento Investigatório Criminal n° 1.16.000.001221/2015-744 
foi apensado aos presentes autos, tendo em vista o Declínio de Atribuição n° 270/2015, em 
favor deste 3º Ofício de Combate à Corrupção, considerando que aquele Procedimento 
possuía objeto apuratório idêntico ao do presente PIC. 
Em despacho inicial no PIC, juntou-se cópia do Ofício n° 3656/2015-
GAB/ICM/PRDF5,  o  qual  solicitava  cópia  integral  do  TC  n° 021.643/2014-8. Às fls. 
144/145, consta a resposta do TCU ao Ofício n° 3656/2015-GAB/ICM/PRDF6, 
encaminhando cópia dos autos. Da análise da mídia de fl. 145, identificaram-se alguns 
gestores envolvidos na narrativa7. Nesse contexto, solicitou-se à ASSPA pesquisa para  
qualificá-los,  especialmente  quanto  ao  cargo  que  ocupavam  naquele momento. 
Com o resultado da pesquisa (fls. 146/161) e para garantir a plena  validade  do  
presente  procedimento,  encaminharam-se  os  autos  à Procuradoria-Geral da República, 
para expressa análise sobre a atribuição penal para investigação dos fatos aqui referidos, 
bem como sobre eventual cisão , tendo em vista o cargo ocupado naquele momento pelos 
gestores apontados pelo TCU como responsáveis. 
 
Em Despacho n° 58/2016 ASJCRIM/SAJ/PGR (fl.168/169), de 17 de maio de 2016, o 
Exmo. Procurador-Geral da República devolveu os autos, tendo em vista que as pessoas 
citadas não mais detêm foro por prerrogativa de função perante os Tribunais Superiores. 
Cabe ainda ressaltar que, no decorrer do Inquérito Civil nº 1.16.000992/2015-44, 
totalmente instruído neste gabinete e que possui atualmente mais de 800 páginas nos autos 






Cidades, TCU, BACEN – e ouvidos os seguintes envolvidos: Marcus Pereira Aucélio, Guido 
Mantega, Arno Hugo Augustin Filho, Nelson Henrique Barbosa Filho, Dyogo Henrique de 
Oliveira e Gilberto Magalhães Occhi. 
 
 




2. Dos possíveis crimes decorrentes da 'pedalada fiscal'. 
 
2.1 Operação de crédito sem autorização legislativa, que poderia configurar o crime 
previsto no artigo 359-A do Código Penal: “Ordenar, autorizar ou realizar operação 
de crédito, interno ou externo, sem prévia autorização legislativa”. 
 
 
Em tal situação estariam os atrasos por parte da União nos repasses de valores 
devidos à CEF (decorrentes de valores arcados por essa n o âmbito do Programa Bolsa 
Família, do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e das taxas decorrentes dessas 
operações), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (decorrentes de valores 
arcados por esse no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida), ao BNDES (decorrentes 
da devida equalização da taxa de juros no âmbito do Plano de Sustentação do 
Investimento), ao Banco do Brasil (decorrentes da devida equalização da taxa de juros no 
âmbito do Plano Safra) e aos estados da federação (nos repasses dos 'royalties pela 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de recursos minerais' e do valor do 'salário educação'). 
O conceito legal de operação de crédito é encontrado no inciso III do artigo 29 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências): 
 
Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as 
seguintes definições: 
[…] 
III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão 






financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes 
da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 
 
Inicialmente, cabe esclarecer que o conceito legal não pode ser ampliado em 
respeito ao princípio da legalidade estrita. Além disso, no direito penal é indene de dúvidas 
que resulta vedada a analogia prejudicial ao réu (in malam partem). 
Nos casos da equalização de taxas devidas pela União ao BNDES no PSI e ao 
Banco do Brasil no Plano Safra, não há que se falar em operação de crédito já que o 
Tesouro deve aos bancos a diferença da taxa e não ao mutuário. Não há abertura de 
crédito, mútuo ou qualquer dos outros itens referidos no artigo 29 da LRF26. Os bancos não 
emprestam nem adiantam qualquer valor à União, mas sim a terceiros dos quais esta 
sequer é garantidora (apenas custeia parte dos juros). 
 
A Lei 12096/2009 autorizou a União a conceder subvenção econômica ao BNDES 
sobre a modalidade de equalização de taxas de juros. O BNDES, por meio do PSI, oferece 
financiamentos a taxas inferiores às praticadas no mercado. Essa diferença de taxas deve 
ser custeada pelo Tesouro, por meio de repasses ao BNDES. De modo que a taxa de 
equalização devida pela União é justamente a diferença entre a taxa de juros cobrada no 
mercado financeiro e a taxa efetivamente paga pelo tomador do crédito. 
O Plano  Safra,  de  acordo  com  a Lei  8.427/92,  oferece subvenções com o 
objetivo de garantir competitividade à agricultura brasileira. Da mesma forma que no PSI, à 
União cabe apenas a equalização da subvenção, por meio do pagamento ao Banco do 
Brasil da diferença entre as taxas de juros inferiores concedidas aos agricultores e as taxas 
superiores praticadas pelo mercado. 
Em ambos casos, há um simples inadimplemento contratual quando o pagamento 
não ocorre na data devida, não se tratando de operação de crédito. Entender de modo 
diverso transformaria qualquer relação obrigacional da União em operação de crédito, 
dependente de autorização legal, de modo que o sistema resultaria engessado. E essa 






Ademais, conforme esclarecido acima, o objetivo da União nunca foi o de se financiar 
por meio do BNDES, do qual é inclusive credor, mas sim o de 'maquiar' o resultado fiscal. 
Em respeito à tipicidade fechada do Direito Penal, não se pode estender o conceito 
de 'operação de crédito'. Essa situação não resulta alterável, em que pese a gravidade dos 
fatos. 
Da mesma forma, nos casos de atrasos nos repasses dos 'royalties pela exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e 
de recursos minerais' e do valor do 'salário educação' aos estados da federação e ao Distrito 
Federal. Ocorre apenas um atraso no pagamento e não uma operação de crédito. Muito 
embora os atrasos, conforme acima esclarecido, tivessem o intuito ímprobo de melhorar 
artificialmente as contas públicas, disso não decorre a alteração de sua natureza jurídica de 
simples inadimplemento. 
Por fim, a situação não difere no caso do atraso no pagamento das taxas à CEF 
(analisadas no TC 027.923/2015-0). 
Quanto a isso, no item 22 do pronunciamento da SecexFazenda de 11 de março de 
2016 (item 406 do TC 021.643/2014-8) resulta claro que inexiste operação de crédito: 
 
Se a união atrasasse apenas o pagamento da remuneração da Caixa pelo serviço 
prestado – e não o valor repassado aos beneficiários – até se poderia falar em 
inadimplência contratual, que também não deixa de ser uma irregularidade quando 
praticada com abuso. 
 
Dessa forma, a discussão restaria restrita aos adiantamentos concedidos pelo Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ao Ministério das Cidades ao amparo do que 
dispõe o art. 82-A da Lei 11.977/2009 e à utilização de recursos próprios da Caixa 
Econômica Federal para a realização de pagamento de dispêndios de responsabilidade da 
União no âmbito do Programa Bolsa Família, do Seguro-Desemprego e do Abono Salarial. 
A possibilidade de o FGTS antecipar o pagamento em nome do Tesouro decorre de 
autorização legal contida no artigo 82-A da Lei 11.977/2009 com redação dada pela Lei 
12.424/201127). 
 
Art. 82-A. Enquanto não efetivado o aporte de recursos necessários às subvenções 
econômicas de que tratam os incisos I e II do art. 2o e o art. 11 desta Lei, observado o 






tenha utilizado as disponibilidades dos referidos fundos em contratações no âmbito do 
PMCMV, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente 
atualizadas pela taxa Selic. 
 
Nesse aspecto, o item 22 da defesa apresentada ao TCU por Gilberto G. Occhi, no 
TC 021.643/2014-8, bem elucida o funcionamento do sistema: 
 
Em outras palavras, assim como o FGTS é responsável pelo pagamento de boa parte 
das subvenções oferecidas no Programa Minha Casa, Minha Vida, que arca atualmente 
com 82,5% das subvenções, nos termos da portaria Interministerial nº 
409, de 31 de agosto de 2011, dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
Cidades e Fazenda, o art. 82-A da Lei nº 11.977, de 2009, prevê que o FGTS também 
poderá arcar com o restante das 17,5% das subvenções, no ato da contratação, no caso de 
a União não tiver aportado estes recursos a tempo, valores que serão ressarcidos ao 
Fundo pela União atualizados pela CELIC. 
 
Com relação à legalidade da operação referida, tem aplicação a seguinte  referência  
da  SecexFazenda  no  Relatório  de  Fiscalização  (TC 021.643/2014-8): 
 
61. Toda e qualquer operação de crédito deve ser precedida de autorização legislativa para 
sua contratação. Em regra, referida autorização é concedida no âmbito do processo 
legislativo ordinário. No entanto, por uma questão de economia processual - já que, quase 
sempre, as operações de crédito são contratadas para financiar despesas  orçamentárias  
- permite a Constituição  da República,  emexceção ao princípio constitucional orçamentário 
da exclusividade orçamentária, que tais autorizações estejam presentes na própria Lei 
Orçamentária Anual (LOA) ou, se for o caso, na lei de crédito adicional que autoriza a 
realização de determinada despesa orçamentária. 
Dessa maneira, não se pode olvidar que a referida operação de crédito apontada 
pelo TCU decorre de disposição legal, inexistindo adequação típica ao artigo 359-A do 
Código Penal, que exige 'operação de crédito sem autorização legislativa'. 
Sobre a situação dos repasses à CEF, cabe referir a seguinte observação da 
SecexFazenda de 11 de março de 2016 (item 406 do TC 021.643/2014-8): 
 
24. A existência de saldos negativos nas contas de suprimento desde 1994 ou o uso 
reiterado da sistemática de compensação de saldos positivos e negativos das contas de 
suprimento também não afastam a irregularidade. Primeiro, porque a prática reiterada de 
ato contrário ao ordenamento jurídico obviamente não o torna legal, e, segundo, porque 






expressivo aumento dos saldos negativos nos exercícios de 2013 e 2014, como 
demonstram as tabelas 8 e 11 do relatório de inspeção. 
 
Esse raciocínio explica claramente a intenção de 'maquiagem fiscal', mas, ao mesmo 
tempo, demonstra que ou existiu operação de crédito desde sempre ou esta nunca ocorreu. 
Assim, não há que se concordar com a afirmação do TCU de que seria a reiteração no 
atraso, aliada ao montante dos valores, que transformaria o contrato da CEF com a União 
em uma operação de crédito. 
Eis a linha argumentativa do TCU28: 
 
31. Não ignoro que a relação existente entre a União e a Caixa, na condição de agente 
financeiro dos programas sociais, tem características  de prestação de serviço, pois esta se 
encarrega de efetuar os pagamentos dos benefícios em nome daquela. Eventualmente, o 
valor repassado ao prestador dos serviços pode ser insuficiente, dada a imprecisão nas 
previsões de quantidades de beneficiários e de valores.  Nessas  situações,  está  prevista  
a possibilidade  de a Caixa  pagar integralmente os valores, devendo ser ressarcida da 
diferença com juros. 
32. Entretanto, a partir do momento em que há atrasos reiterados nos repasses dos 
recursos à Caixa, gerando saldos negativos significativos e prolongados nas contas de 
suprimento, estabelece-se nova relação: o banco passa a financiar a União, mediante 
“linha de crédito” que garante a continuidade dos pagamentos aos beneficiários, mas com 
ônus para o erário, na forma de juros bancários, e com graves consequências sobre o 
endividamento público. 
 
A observação do TCU é plenamente aplicável no que se refere à necessidade de 
sanção e coibição à maquiagem fiscal (pedaladas). Diferente, no entanto, ocorre quando se 
pretende trasladar esse raciocínio para o campo penal apoiado no conceito de 'operação de 
crédito'. 
Isto pois, para a configuração do crime de operação de crédito sem autorização 
legislativa, deve-se analisar a regularidade do contrato apenas, já que, com o primeiro saldo 
negativo e independente do seu valor, a operação de crédito já ocorreu. 
A seguinte situação hipotética bem ilustra a situação: 
Em um país distante daqui, surgiu, no ano de 1994, a prática de resolver desavenças por 
meio de duelos. Nesses embates, os perdedores sempre morriam abatidos por um ou no 
máximo dois tiros. No ano de 2000, pela primeira vez, surge o Acórdão nº 3297/2015, de 9 






Alheios a isso e não imaginando que a lei se aplicasse ao caso dos duelos, os desafetos 
continuaram a duelar, nos mesmos moldes. 
Ocorre que, a partir do ano de 2013, os vitoriosos nos duelos passaram a, após morta sua 
vítima, desferir-lhes ainda mais três, quatro e, por vezes, até cinco tiros. 
Em 2015, órgãos fiscalizatórios apontam a existência de um problema já que, a partir do 
momento em que começaram a matar desferindo mais de dois tiros, os vitoriosos teriam 
passado a cometer o crime de homicídio, tipificado desde o ano de 
2000. Assim, é determinado que se sane o problema, restando proibido matar desferindo 
mais de dois tiros e, ainda, que todos aqueles que mataram com mais de dois tiros 
respondam pelos crimes de homicídio praticados. 
Em algum momento, no entanto, alguém faz a seguinte observação: o que a lei de 
 
2000 tipificou foi o crime de homicídio e não o crime de dar tiros extras no falecido e, 
portanto, os duelos devem ser proibidos a partir de agora e quanto aos homicídios 
cometidos duas soluções se apresentam: ou todos aqueles que mataram desde a entrada 
em vigor da Lei no ano de 2000 devem responder pelo crime de homicídio ou, se se 




No caso presente, a autorização de antecipação do pagamento por parte da CEF 
decorre de disposição contratual e ocorre desde o ano de 1994, conforme acima 
reconhecido pela SecexFazenda. 
No ano de 2000, a Lei 10.028 acrescentou ao Título XI do Código Penal o capítulo 
'Dos crimes contra as finanças públicas' , dentre os quais se encontra o artigo 359-A que 
define como sendo crime ' Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou 
externo, sem prévia autorização legislativa'. 
A partir desse momento e, considerando-se a amoldagem do contrato da União com 
a CEF ao conceito de operação de crédito (como aponta o TCU), o crime passara a ocorrer. 
Assim, não foram os aumentos nos volumes de débitos da União, surgidos a partir de 
2013, que configuraram o crime de 'operação de crédito sem autorização legislativa'. De 
modo que, desde o ano de 2000 esse crime vem sendo praticado e todos seus praticantes 
devem ser responsabilizados ou nenhum o deve, no caso de se entender que não tinham 
conhecimento de que o tipo penal criado no ano de 2000 se amoldava àquela praxe 
preexistente e que permanecera até 2015 sem qualquer questionamento por parte das 







Ainda, e mais curioso, seria o fato de que esse crime continuaria sendo praticado, 
inclusive no instante em que essas letras estão sendo jogadas no papel. Isso em razão de 
que o TCU, muito embora tenha apontado a existência de crime no caso, não determinou 
nenhuma medida para sua correção, limitando-se a determinar que os débitos não deveriam 
mais se acumular e, ainda, que deveriam ser captados pelo BACEN para as estatísticas 
fiscais. Ou seja, o TCU aponta a existência do crime de operação de crédito, mas determina 
correções apenas no que se refere aos atos de maquiagem fiscal (atrasos sem captação 
pelo BACEN para fins de estatística). 
Essa é a maior prova de que o problema está na relevância financeira do atraso dos 
pagamentos aliada a sua não captação pelas estatísticas do  BACEN  (a  verdadeira  
'pedalada'  que  constitui  ato  de  improbidade administrativa) e não na existência de uma 
'operação de crédito não autorizada' na relação contratual estabelecida entre CEF e União. 
Se o problema estivesse na raiz, haveria que se proibir e coibir a prática do duelo e 
não apenas a utilização de tiros extras. Ou seja, se o crime é realizar a operação de crédito 
sem autorização legislativa e se no caso dos contratos da União com a Caixa esse crime se 
apresenta, existiriam apenas duas soluções: 1. Encerrar os contratos, passando a União a 
pagar diretamente os benefícios sociais sem a intermediação da CEF ou; 2. Providenciar a 
autorização legislativa (como no caso do FGTS, acima referido) para o prosseguimento das 
operações. No entanto, nenhuma dessas medidas foi apontada como sendo necessária. 
Nessa linha argumentativa, tratando-se no presente caso de fatos que teriam início a 
partir do ano de 2013, claramente não se poderia cogitar da existência de dolo na prática da 
criminosa 'operação de crédito'. E não se pode olvidar que nenhum dos crimes previstos no 
Código Penal contra as finanças públicas admite a forma culposa. 
 
2.2 Pagamento de dívidas da União no âmbito da Lei 11.977/2009, junto ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) sem a devida autorização em Lei 
Orçamentária Anual ou em Lei de Créditos Adicionais, que poderia configurar o 
crime previsto no artigo 359-D do Código Penal: “Ordenar despesa não autorizada 
por lei”. 
Conforme explicado anteriormente, o FGTS efetuava o pagamento aos beneficiários 
do Programa Minha Casa Minha Vida, com base em autorização legal, de modo que se 






deveria ser realizada por meio de fonte que a apontasse como sendo 'operações de crédito' 
e não como 'restos a pagar'. Assim, o pagamento teria ocorrido sem a necessária 
autorização em Lei Orçamentária Anual ou em Lei de Créditos Adicionais29. 
Nesse enquadramento, foi determinada a audiência pelo TCU, no item 9.7.2 do 
Acórdão 825/2015-Plenário (TC 021.643/2014-8), das seguintes pessoas: 
No entanto, conforme observou o Procurador Júlio Marcelo de Oliveira do Ministério 
Público do Tribunal de Contas31 'No exercício de 2014, não houve pagamentos relativos à 
dívida com o FGTS, conforme apurado no TC 005.335/2015-9, de forma que os referidos 
gestores não participaram da irregularidade descrita no item 9.7.2 do Acórdão 825/2015-
Plenário'. Assim, não houve proposta de sanção aos responsáveis. 
Nesse aspecto, chama atenção o fato de que, havendo a eliminação de algumas 
responsabilidades em razão de os fatos terem ocorrido em período diverso, deveria ter sido 
direcionada a investigação aos verdadeiros autores e não simplesmente encerrada a 
instrução. 
Não bastasse isso, no TC 027.923/2015-0, que apura as 'pedaladas fiscais' do ano 
de 2015, a SecexFazenda aponta (item 227 do Relatório de Fiscalização de 08 de junho de 
2016) que 'a irregularidade objeto desta determinação tem relação com a ausência, nas leis 
orçamentárias anuais, de previsão da receita de operações de crédito decorrentes dos 
adiamentos feitos pelo FGTS. 
Ainda, faz referência ao anterior parecer da SecexFazenda TC 021.643/2014-8: 
 
95. Além disso, observa-se que a sistemática de pagamento prevista na Lei 
 
11.977/2009  é bastante  diferente  do procedimento  ordinário  de execução  e pagamento 
de despesas. Na prática, o FGTS paga despesas da União, que se obriga à restituição 
desses valores. Isso deveria implicar o registro de uma receita de operação de crédito 
que não transita pela conta única do Tesouro e o empenho e liquidação  de uma  despesa  
corrente  que é paga  por um terceiro  (FGTS). Certamente não se trata de um algo trivial, 
e é natural que houvesse dúvidas sobre o procedimento correto a ser adotado. Não 
parece razoável punir dirigentes do Ministério das Cidades por irregularidades nessa 
contabilização, considerando que o procedimento então adotado, se não foi estipulado pela 
STN e o MPOG, foi certamente por eles validado. 
Aqui, diferente do que ocorreu na análise relativa às 'pedaladas' de 






do Planejamento e da Secretaria do Tesouro Nacional), sem apontar responsabilidade por 
parte do Ministro do Ministério das Cidades: 
 
Desse modo, propõe-se, com fundamento no art. 250, inciso IV, do Regimento Interno do 
TCU, a audiência do Sr. Nelson Henrique Barbosa Filho, Ministro de Estado  do  
Planejamento  Orçamento  e Gestão,  no  período  de  1º/1/2015  a 17/12/2015 e Ministro 
de Estado da Fazenda a partir de 18/12/2015; do Sr. Valdir Moysés Simão, Ministro de 
Estado do Planejamento Orçamento e Gestão, a partir de 18/12/2015; da Sra. Esther 
Dweck, Secretaria de Orçamento Federal do MPOG, no período de 16/1/2015 a 3/3/2016; 
do Sr. Joaquim Vieira Ferreira Levy, Ministro de Estado da Fazenda, no período de 
1º/1/2015 a 17/12/2015; do Sr. Marcelo Barbosa Saintive,  Secretário  do Tesouro  Nacional  
do MF, no período  de 9/1/2015  a 22/12/2015; do Sr. Otávio Ladeira de Medeiros 
Secretário do Tesouro Nacional do MF, a partir de 24/12/2015; do Sr. Octavio Luiz Leite 
Bitencourt, Subsecretário Substituto de Planejamento, Orçamento e Administração da 
Secretaria-Executiva do Ministério das Cidades, no período de 26/1/2015 a 12/3/2015; e do 
Sr. Alfonso Orlandi Neto, Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração da 
Secretaria-Executiva do Ministério das Cidades, a partir de 13/3/2015, para que, no prazo 
de quinze dias, apresentem razões de justificativa pela realização, no curso do exercício 
de 2015, de pagamentos de operações de crédito da União junto ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), no âmbito da Lei 11.977/2009, sem a devida autorização 
em Lei Orçamentária Anual ou em Lei de Créditos Adicionais, contrariando o que 
estabelecem o art. 167, inciso II, da Constituição da República, o art. 5º, § 1º, da Lei 
Complementar 101/2000 e os artigos 12, § 3º, inciso II, 13 e 18 da Lei 4.320/1964, além 




Dessa forma, considerando que o possível crime não foi analisado pelo 
TCU no TC 021.643/2014-8 (por não ter ocorrido durante a gestão dos apontados 
responsáveis) e que o TC 027.923/2015-0 ainda está em fase inicial, além de seguir uma 
linha de responsabilização diversa da apontada no TC anterior, há que se aguardar o 
andamento dos trabalhos do TCU antes de se emitir uma  opinião  sobre  a  configuração  
penal  dos  fatos  e  delimitação  de responsabilidades. 
Portanto, determino a extração de cópia do presente PIC para que seja 







Quanto aos demais crimes analisados (artigo 359-A do Código Penal), 
há que se proceder ao arquivamento, pelas seguintes razões legais: 
 
1. Atipicidade  em razão da ausência  do elemento  
típico 'operação de crédito', no caso dos atrasos por 
parte da União nos repasses de valores devidos ao 
BNDES (decorrentes da devida equalização da taxa 
de juros no âmbito do Plano de Sustentação do 
Investimento – PSI), ao Banco do Brasil (decorrentes 
da devida equalização da taxa de juros no âmbito 
do Plano Safra) e aos estados da federação e ao 
Distrito Federal (nos repasses dos 'royalties pela 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 
recursos minerais' e do valor do 'salário educação'); 
2. Atipicidade em razão da ausência do elemento 
típico 'sem prévia autorização legislativa', no caso 
dos atrasos por parte da União nos repasses de 
valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS decorrentes de valores arcados por 
esse no âmbito do Programa Minha Casa Minha 
Vida. 
3. Atipicidade em razão da ausência de dolo, no caso 
dos atrasos por parte da União nos repasses de 
valores devidos à CEF decorrentes de valores 
arcados por essa no âmbito do Programa Bolsa 
Família, do Seguro- Desemprego, do Abono Salarial 
e das taxas decorrentes dessas operações. 
 
Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer o 






previsto no artigo 359-A do Código Penal34, nos termos acima expostos, submetendo 
este ato ao juízo homologatório de Vossa Excelência. 
 
 




Ivan Cláudio Marx 




34 Com relação ao possível crime previsto no artigo 359-D do Código Penal, será instaurado novo 
Procedimento Investigatório Criminal, conforme acima referido. 
 
